
Portugal em análise pela Plataforma Portuguesa 
para os Direitos das Mulheres (PpDM)

Daspalavras
à acção



Índice

Introdução

Um pouco de história

Síntese de resultados

Estrutura do relatório da PpDM sobre a implementação 

da Plataforma de Acção de Pequim em Portugal 

As mulheres e a pobreza 

Educação e formação das mulheres 

As mulheres e a saúde 

A violência contra as mulheres 

As mulheres e os confl itos armados 

As mulheres e a economia 

As mulheres no poder e na tomada de decisão 

Mecanismos institucionais para o progresso das 

mulheres 

Os direitos humanos das mulheres 

As mulheres e os meios de comunicação social 

As mulheres e o meio ambiente 

As raparigas 

O Lobby Europeu das Mulheres 

A Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres 

Agradecimentos

Acrónimos

3

4

6

7

8

12

16

18

22

28

32

38

44

48

52

56

59

60

61

61

Publicação co-fi nanciada pelo Estado Português mediante concedido 

através do Artigo 9º do Decreto-Lei nº 246/98, de 11 de Agosto, pela CIG



3

INTRODUÇÃO
Bem-vindas/os à Plataforma de Acção de Pequim!

Comemora-se este ano (2015) o vigésimo aniversário da realiza-
ção da conferência que continua sendo, até hoje, a última grande 
conferência das Nações Unidas sobre os direitos das mulheres e 
a igualdade, a IV Conferência Mundial das Nações Unidas sobre 
as Mulheres, que teve lugar em Pequim, entre 4 e 15 de Setem-
bro de 1995.

Esta quarta conferência de uma série iniciada, em 1975, na Ci-
dade do México (vd. mais adiante contexto histórico) resultou 
na aprovação da Declaração de Pequim na qual os Governos 
adoptam e comprometem-se a pôr em prática a Plataforma 
de Acção de Pequim de modo a garantir que a perspectiva de 
género será reflectida em todas as suas políticas e programas, e 
apelam ao sistema das Nações Unidas, às instituições financei-
ras regionais e internacionais, às demais instituições regionais e 
internacionais relevantes e a todas as mulheres e homens, bem 
como às organizações não-governamentais, com pleno respeito 
pela sua autonomia, e a todos os sectores da sociedade civil para 
que, em cooperação com os Governos, se empenhem plenamen-
te e contribuam para a realização desta Plataforma de Acção.

Desde então e a cada cinco anos, as Nações Unidas têm vindo 
a promover uma avaliação global da execução da Plataforma 
de Acção de Pequim e, na sequência desta, uma negociação 
visando mantê-la actualizada e actuante, se possível reforçando 
compromissos e incluindo novos.

A Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres 
(PpDM), que detém estatuto consultivo especial junto do Comité 
Económico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) e que no seu 
Regulamento Interno consagra a Plataforma de Acção de Pe-
quim como uma das importantes referências que orientam a sua 
actividade, confere desde a sua constituição, em 2004, a maior 
importância a estes exercícios, participando nas avaliações perió-
dicas, no que à região Europa concerne, designadamente atra-
vés do Lobby Europeu das Mulheres (LEM) do qual é membro 
efectivo e, consequentemente, coordenação para Portugal desta 
organização europeia e nela representante de Portugal.

Desde o encerramento da Conferência de Pequim, em 1995, que o 
LEM desenvolve iniciativas visando garantir que os compromissos 
então assumidos são levados à prática e que a Plataforma de Ac-
ção de Pequim se estabelece de facto como prioridade na agen-
da política, inclusive arcando a responsabilidade pela avaliação 
não-governamental regular da sua aplicação a nível europeu, ten-
do até à data produzido quatro relatórios de avaliação alternati-
vos aos relatórios governamentais: Pequim+5 (2000), Pequim+10 
(2005), Pequim+15 (2010) e finalmente Pequim+20 (2015). 

É tomando este último relatório do LEM como ponto de partida 
que a PpDM elaborou o seu próprio relatório naturalmente mais 
centrado na realidade nacional embora sem perder de vista o 
contexto da União Europeia e, desta forma, se associou às ce-
lebrações do vigésimo aniversário da Plataforma de Acção de 
Pequim.

Ao fazê-lo, a PpDM quer contribuir para que as vozes das mulhe-
res e das raparigas em Portugal e na Europa sejam ouvidas nas 
Nações Unidas e na União Europeia quando os governos anali-

sam os progressos alcançados na concretização dos objectivos 
traçados em Pequim em 1995 e discutem os compromissos para 
o futuro. Esta é a razão fundamental deste relatório. 

“A Plataforma de Acção de Pequim é um programa destinado ao 
empoderamento das mulheres”. Esta é a primeira frase de um 
extenso, rigoroso e utilíssimo programa de trabalho que

•	 identifica “áreas críticas” de intervenção prioritária, 
•	 estabelece para cada uma delas “objectivos estratégicos”, 
•	 define no quadro destes objectivos as medidas concretas ne-

cessárias à sua realização, 
•	 e indica as entidades responsáveis pela execução das medi-

das.

No total a Plataforma de Acção de Pequim contempla 12 áreas 
críticas e 52 objectivos estratégicos desdobrados nas suas res-
pectivas medidas.
Como é do conhecimento geral, as organizações da sociedade 
civil e muito particularmente as organizações que, como a PpDM, 
lutam pela promoção dos direitos das mulheres e pela realização 
da igualdade entre mulheres e homens, não dispõem de recursos 
que lhe permitam uma análise exaustiva do grau de execução em 
Portugal de cada uma destas medidas.
Assim, com base nos recursos humanos existentes – a maioria em 
regime de trabalho benévolo – e nos elementos que foi possível 
obter designadamente através das organizações que integram a 
PpDM, o presente relatório procura sobretudo: 

•	 Constituir-se como instrumento de informação e sensibiliza-
ção sobre a Plataforma de Acção de Pequim.

•	 Identificar as principais lacunas que ao fim de vinte anos ain-
da persistem na concretização em Portugal dos objectivos es-
tratégicos do programa de Pequim. 

•	 Apresentar recomendações e alertar para desafios	
que constituem outras tantas reivindicações dirigidas às pes-
soas e instituições que têm responsabilidades políticas nos 
domínios abrangidos pela Plataforma de Acção de Pequim.

A PpDM espera ainda que a presente publicação e a sua apre-
sentação pública constituam um primeiro passo para a adopção 
de uma metodologia de trabalho que, envolvendo todas as suas 
organizações-membros, permita um acompanhamento perma-
nente e pró-activo da concretização das medidas constantes da 
Plataforma de Acção de Pequim que se aplicam à realidade por-
tuguesa, designadamente a realização de iniciativas encorajando 
as várias entidades a quem a Plataforma de Acção atribui a rea-
lização das medidas em causa a acelerarem a respectiva concre-
tização.

Alexandra Silva | Presidente da PpDM

A Plataforma de Acção é um programa destinado ao 
empoderamento das mulheres. 

Plataforma de Acção de Pequim
Deste modo, enquanto Governos, adoptamos 

e comprometemo-nos a implementar a seguinte 
Plataforma de Acção, assegurando que a perspectiva 
de género está reflectida em todas as nossas políticas e 
programas…

Declaração de Pequim 
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UM POUCO DE HISTÓRIA

Abertura do diálogo global  
sobre os direitos das mulheres

Em 1975, as Nações Unidas, encorajadas pelas dispo-
sições constantes da sua Carta constitutiva que desig-
nadamente proclama no respectivo Preâmbulo que os 
povos das Nações Unidas estão decididos a reafirmar 
a sua fé…. na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres e estabelece no seu Capítulo I, art.º. 1º, nºs 3 
e 4, que são objectivos desta Organização,

	 (3.) Realizar a cooperação internacional, resolvendo 
os problemas internacionais de carácter económico, 
social, cultural ou humanitário, promovendo e esti-
mulando o respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais para todos, sem distinção 
de raça, sexo, língua ou religião e

	 (4.) Ser um centro destinado a harmonizar a acção 
das nações para a consecução desses objectivos co-
muns, 

decidem dar início a um diálogo global sobre os direi-
tos das mulheres e convocam, para a Cidade do Mé-
xico, a I Conferência Mundial sobre as Mulheres que 
aprova um primeiro plano de acção para a igualdade, 
desenvolvimento e paz e exorta a Assembleia Geral 
(AGNU) a proclamar o período de 1976 a 1985 como a 
Década das Nações Unidas para as Mulheres, o que é 
concretizado cinco meses mais tarde na 30ª sessão da 
AGNU, em 15 de Dezembro do mesmo ano.

“São muitos os caminhos que nos conduzem ao objectivo comum. A sociedade civil organizada, guiada pela 
perspectiva dos direitos humanos, tem sido historicamente efectiva na luta pelos direitos humanos das mulheres. 
Juntas trabalhamos para alcançar uma sociedade igualitária e feminista.”

The Nordisk Forum 2014, Feminist agreements and demands

A Convenção

No período que decorre até à convocação de nova 
Conferência, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
aprova, em Dezembro de 1979, a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra as Mulheres que constitui ainda hoje o 
mais importante e poderoso instrumento jurídico 
internacional para a salvaguarda e promoção dos di-
reitos das mulheres e da igualdade entre mulheres 
e homens. Esta Convenção foi ratificada pelo Parla-
mento português no ano seguinte pelo que, por for-
ça do art.º 8º da Constituição da República, vigora na 
ordem jurídica interna e pode portanto ser invocada 
perante os tribunais.

Frequentemente designada pelo seu acrónimo em 
inglês, CEDAW, esta Convenção constitui, tal como a 
Plataforma de Acção de Pequim, um dos instrumen-
tos do direito internacional orientadores da acção 
cívica da Plataforma Portuguesa para os Direitos das 
Mulheres explicitamente referidos no seu regula-
mento interno. A PpDM dedicou-lhe uma publicação 
e tem levado a cabo, com o apoio de peritas, acções 
de esclarecimento sobre o seu alcance e aplicação. 
Para além disso, a PpDM tem assumido a respon-
sabilidade da elaboração dos relatórios sombra (re-
latórios não-governamentais) que são apresentados 
ao Comité CEDAW anteriormente à sessão em que 
Portugal é objecto de exame nesse comité.

Para recordar e contextualizar

1.

2.
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Para recordar e contextualizar

 Os direitos das mulheres são direitos humanos!

Embora os esforços realizados desde a primeira conferência 
em 1975, na Cidade do México, tivessem produzido algumas 
melhorias no estatuto das mulheres e no seu acesso aos re-
cursos, a desigualdade estrutural existente nas relações entre 
mulheres e homens não se alterara significativamente e as 
decisões afectando a vida de todas as pessoas continuavam a 
ser tomadas em instâncias esmagadoramente ocupadas por 
homens. 

Esta avaliação, corroborada noutras conferências mundiais 
entretanto promovidas pelas Nações Unidas – como a Con-
ferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvol-
vimento também conhecida como a Cimeira da Terra (Rio 
de Janeiro, 1992), a Conferência Mundial sobre os Direitos 
Humanos (Viena, 1993), a Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento (Cairo, 1994) – conduziu ao 
reconhecimento da necessidade de encontrar meios para 
empoderar as mulheres e para envolvê-las, com o mesmo 
estatuto dos homens, a todos os níveis da tomada de de-
cisão.

As Nações Unidas deliberaram então convocar uma IV Con-
ferência Mundial sobre as Mulheres, que teve lugar em Pe-
quim, em Setembro de 1995, e que procurará criar as con-
dições para que seja aberto um novo capítulo na luta pela 
igualdade.

Ao reavaliar o modo como nos organizamos em socieda-
de e as relações entre mulheres e homens nesse quadro, a 
Conferência de Pequim declara que a igualdade em todos os 
domínios só será alcançada com uma verdadeira mudança 
estrutural que contribua para o empoderamento das mulhe-
res, para a mudança do paradigma em torno do qual se or-
ganiza a sociedade e para um relacionamento de mulheres e 
homens como parceiros com igual dignidade.

Esta mudança de discurso contempla uma vigorosa reafir-
mação da declaração de que os direitos das mulheres são 
direitos humanos e o reconhecimento de que a realização 
da igualdade entre mulheres e homens é uma questão de 
interesse universal da qual todas as pessoas beneficiarão. 

A Conferência aprova então por consenso a Declaração de 
Pequim na qual os Governos se comprometem a promo-
ver o progresso da situação das mulheres, asseguram que a 
perspectiva de género será reflectida em todas as políticas e 
programas do nível nacional ao global e adoptam, afirman-
do-se determinados em levá-la à prática, a Plataforma de 
Acção de Pequim que basicamente estabelece uma agenda 
para o empoderamento das mulheres e cujo cumprimento 
integral continua, afinal, longe de ser concretizado, consti-
tuindo por isso ainda hoje uma pedra angular para o avanço 
das mulheres no séc. XXI. 

Acompanhamento  
e avaliação permanentes

Cinco anos após a Conferência da Cidade do México, 
em 1980, as Nações Unidas convocam uma II Confe-
rência Mundial sobre as Mulheres que teve lugar em 
Copenhaga, na Dinamarca, e encetou o processo 
de acompanhamento e avaliação dos progressos 
alcançados. 

Marcada por tensões políticas já presentes na Con-
ferência da Cidade do México, a Conferência de Co-
penhaga aprovou, desta vez sem consenso, o Plano 
de Acção de Copenhaga que indica um conjunto de 
obstáculos responsáveis pelas discrepâncias entre os 
direitos consagrados na lei e o seu exercício efectivo, 
tais como:

•	 Fraca presença de mulheres nos processos de to-
mada de decisão;

•	 Insuficiente vontade política; 
•	 Fraco empenhamento dos homens na melhoria do 

papel das mulheres na sociedade;
•	 Não reconhecimento do valor dos contributos das 

mulheres para a sociedade;
•	 Falta de atenção para as necessidades específicas 

das mulheres nos processos de planeamento; 
•	 Insuficiência de serviços que permitam às mulhe-

res desempenharem o seu papel na vida nacional, 
tais como infantários, creches e oportunidades 
para obter crédito majorado para comércio, em-
presas e organizações;

•	 Falta de recursos financeiros em geral; 
•	 Desconhecimento por parte das mulheres das 

oportunidades já existentes.

Todos os assuntos  
dizem respeito às mulheres

Em 1985, é convocada nova conferência: a “Conferên-
cia Mundial para o Exame e Avaliação dos Resultados 
da Década das Nações Unidas para a Mulher: Igual-
dade, Desenvolvimento e Paz” que teve lugar em Nai-
robi, no Quénia. 

Desta vez, e face à avaliação dos progressos até en-
tão alcançados, que as próprias Nações Unidas bem 
como as delegações oficiais consideram decepcio-
nantes, foi possível chegar a consenso em torno de 
um novo plano de acção. Assim, os governos parti-
cipantes aprovaram um documento intitulado “Es-
tratégias para o Progresso das Mulheres até ao ano 
2000”, que abre novos horizontes ao reconhecer que 
as questões relativas à situação e aos direitos das 
mulheres não podem ser tratadas de uma forma iso-
lada por envolverem todos os aspectos da actividade 
humana e dizerem respeito a toda a sociedade. Assim 
sendo, o ponto de vista das mulheres e o seu en-
volvimento directo e activo em todas as questões 
é essencial para que se registem progressos.

Este novo plano de acção, que abrange um vasto le-
que de sectores, identifica os principais obstáculos, 
traça as estratégias fundamentais e define as medi-
das para as concretizar.

A Conferência de Nairobi é geralmente considerada 
como o marco do nascimento do feminismo global.

3.
4.

5.
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Síntese de resultados

Em 1995, como em 2015, declaramos que a igualdade em 
todos os domínios só será alcançada com uma verdadeira 
mudança estrutural. Reafirmamos que os direitos das mu-
lheres são direitos humanos e reconhecemos que a realiza-
ção da igualdade entre mulheres e homens é uma questão 
de interesse universal.

20 anos depois da Plataforma de Acção de Pequim, mui-
tos foram os progressos, mas muito continua por alcan-
çar! Apesar de um quadro optimista de conquistas e de 
progresso, em Portugal, os direitos fundamentais das mu-
lheres enfrentam o maior recuo de sempre desde o 25 de 
Abril de 1974, no que respeita às restrições à sua capacida-
de civil, ao seu livre arbítrio e à reserva da sua intimidade 
que constitui a aprovação das alterações à legislação sobre 
a interrupção voluntária da gravidez em 2015.

Constatamos que algumas medidas foram tomadas e im-
plementadas, mas a ausência de uma estratégia alargada 
mostra que a igualdade de género não é considerada de 
forma séria. As previsões indicam que, na União Europeia, 
na ausência de medidas estruturais, serão necessários 
mais de 100 anos para eliminar a disparidade de género 
no emprego, no trabalho remunerado e não-remunerado 
(30 anos para atingirmos a igualdade no emprego, 70 anos 
para salários iguais para homens e mulheres e 40 anos 
para a partilha equitativa das tarefas domésticas). 

Os estereótipos de género persistem e estão presentes em 
todas as esferas da sociedade. Estereótipos que moldam 
brinquedos e materiais lúdico-pedagógicos influenciam as 
escolhas, impedem mulheres de acederem a alguns em-
pregos, e cargos de tomada de decisão, concentram sobre 
as mulheres a maioria do trabalho na esfera do privado 
e do cuidado, que têm impacto na saúde das mulheres e 
das raparigas, que legitimam a violência e o sexismo diário, 
que veiculam mensagens sobre o papel das mulheres na 
sociedade.

A mudança estrutural das sociedades continua a ser o 
maior desafio para os movimentos de mulheres. Apesar 
da legislação ser fundamental, não é suficiente e deve 
ser acompanhada por uma forte vontade politica e ac-
ções promotoras de uma mudança real. É necessária uma 
verdadeira estratégia para o mainstreaming da igualdade 
entre mulheres e homens em Portugal. É necessário um 
acompanhamento reforçado e prioridade aos mecanismos 
de prestação de contas!

Sistemáticos decréscimos nos programas de apoio e cor-
tes orçamentais ameaçam a existência das organizações de 

mulheres. A igualdade entre mulheres e homens tem sido 
diluída num conceito e objectivo de igualdade e diversida-
de, o que conduz a uma diluição do objectivo dos direitos 
das mulheres e a uma diminuição dos recursos humanos e 
financeiros para a igualdade entre mulheres e homens e os 
direitos das mulheres. Sem uma sociedade civil organiza-
da, a igualdade entre mulheres e homens não será efectiva.

Por forma a alcançar avanços estruturais e a cabal concre-
tização da Plataforma de Acção de Pequim seria necessário 
assegurar de forma transversal a todas as áreas críticas:

•	 Conhecimento da realidade para colmatar insuficiên-
cias estatísticas e na investigação; 

•	 Definição de indicadores pertinentes segundo uma 
perspectiva de género que permitam rigor na moni-
torização das políticas públicas e na avaliação dos seus 
resultados;

•	 Análise sistemática do impacto sobre os direitos das 
mulheres e a igualdade de género da legislação e polí-
ticas públicas prosseguidas em todas as áreas;

•	 Orçamentos públicos que garantam uma afectação 
de recursos que efectivamente promova a igualdade 
entre mulheres e homens;

•	 Criação de mecanismos e instrumentos que promo-
vam a aplicação efectiva da legislação já existente;

•	 Integral cumprimento dos compromissos interna-
cionais assumidos por Portugal;

•	 Formação obrigatória sobre os direitos humanos das 
mulheres e a igualdade entre mulheres e homens para 
ingresso, progressão e acesso a cargos de chefia na ad-
ministração pública central, regional e local a todos os 
níveis;

•	 Formação obrigatória sobre os direitos humanos das 
mulheres, a igualdade entre mulheres e homens e a in-
tegração da dimensão da igualdade de género nas sua 
práticas correntes, para o desenvolvimento de compe-
tências que permitam trabalhar em prol da igualdade, 
dirigida nomeadamente às/aos agentes da administra-
ção pública central, regional e local a todos os níveis;

•	 Apoio financeiro e técnico às ONG/OSC; 
•	 Mais e melhor cooperação das administrações pú-

blicas aos vários níveis com as ONG/OSC (“parcerias 
mistas”);

•	 Linguagem institucional inclusiva – eliminação dos 
estereótipos de género: igual dignidade, igual visibili-
dade;

•	 Paridade na tomada de decisão a todos os níveis;
•	 Representação da PpDM em todos os órgãos con-

sultivos do Estado onde se desenvolva o diálogo social 
e civil.

“Todos os Direitos Humanos – civis, políticos, económicos, sociais e culturais, incluindo o direito ao 
desenvolvimento – são universais, indivisíveis, interdependentes e interrelacionados.” 

Plataforma de Acção de Pequim, sobre a Declaração e Programa de Acção de Viena  
adoptados na Conferência sobre Direitos Humanos em 1993.
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Estrutura do relatório da PpDM sobre a realização  
da Plataforma de Acção de Pequim em Portugal

O relatório da PpDM sobre a realização da Plataforma de Acção de Pequim passados vinte anos sobre a 
sua adopção – Pequim +20 – aborda cada uma das 12 áreas críticas nela contempladas, de acordo com a 
seguinte estrutura:

•	 	 Introdução – explica-se sucintamente porque é que continua a ser crucial realizar a igualdade entre mulheres e 
homens na área crítica em causa.

•	 	 Plataforma de Acção de Pequim – enunciam-se os respectivos objectivos estratégicos.
•	 	 Factos e dados – apresenta-se uma fotografia a traços largos da situação, na área crítica, vivida pelas mulheres 

e raparigas no nosso país.
•	 	 Iniciativas – assinalam-se algumas das iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros que mostram 

como sensibilizando, informando e formando, agimos em cada área crítica para aumentar o conhecimento sobre 
os direitos das mulheres e as questões da igualdade entre mulheres e homens e para promover a mudança em 
Portugal.

•	 	 Reflexões – expressam-se, na perspectiva de militantes pela causa da igualdade entre mulheres e homens, as 
principais preocupações relativas a cada área crítica.

•	 	 Desafios – identificam-se os obstáculos que, apesar dos anos passados, persistem ou emergiram exigindo novas 
respostas.

•	 	 O que nós queremos – indicam-se as nossas principais reivindicações para a área crítica em análise.

Esperamos que este relatório seja informativo, útil e inspirador!
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Sabe-se que o fenómeno da pobreza não é neutro. As mu-
lheres são mais atingidas pela pobreza, o seu nível de po-
breza é frequentemente superior ao dos homens e existe 
uma tendência para o crescimento da pobreza no femini-
no. As trajectórias de pobreza são, também, mais longas 
para as mulheres porque se encontram estreitamente liga-
das aos encargos com a família e ao trabalho doméstico.

São várias as causas que se encontram na origem da po-
breza no feminino. Algumas destas são de natureza es-
trutural. Devido à sua biologia e aos papéis que lhes são 
social e culturalmente atribuídos, as mulheres são geral-
mente mais vulneráveis à pobreza e, quando são pobres, 
têm mais dificuldade em sair do ciclo de pobreza, em vir-
tude de terem de fazer face a uma pluralidade de situações 
desvantajosas.

Quer trabalhem fora de casa, quer não, as mulheres vêem-
-se confrontadas com situações de insegurança e com dis-
criminações múltiplas com base no sexo e no género. 

Uma oferta insuficiente de estruturas de acolhimento das 
crianças, das pessoas idosas e de pessoas em situação de 
dependência, que sejam acessíveis e ajustadas às necessi-
dades das famílias e das pessoas, podem contribuir para 
aumentar os riscos de pobreza das mulheres. Estas podem 
ser levadas a reduzir o seu tempo de trabalho remunerado 
e, em alguns casos, a renunciar a esse mesmo trabalho. As 
mulheres consagram não só mais tempo que os homens a 
actividades não remuneradas, mas têm também mais difi-
culdades de acesso e progressão no mercado de trabalho. 
Registam ainda maiores dificuldades de acesso ao crédito, 
com reflexos sobre a sua capacidade de criação de auto 
emprego e de empresas.

As desigualdades salariais entre mulheres e homens, a 
sua maior presença nos salários mínimos, as diferenças 
no que concerne à integração no mercado de trabalho, 
em detrimento das mulheres, uma maior presença das 
mulheres entre as pessoas contratadas a termo certo, as 
interrupções nos seus percursos profissionais em virtude 
dos cuidados prestados à família, são alguns dos factores 
determinantes das pensões de reforma insuficientes aufe-
ridas por muitas mulheres e do seu acesso diferenciado e 
insuficiente aos direitos sociais. Entre os problemas poten-
ciadores da pobreza figura o isolamento. Neste sentido, as 
redes de sociabilidade constituem factores com incidência 
nos riscos de pobreza.

Na Europa, a maioria das famílias monoparentais são che-
fiadas por mulheres, que são as mais pobres entre os po-
bres. Também não poderemos esquecer as mulheres ido-
sas e as viúvas, muitas vezes marcadas pelo isolamento. 

Nos agregados em situação de desfavorecimento socioe-
conómico, as mulheres tendem também a sofrer mais com 
a pobreza que os homens, em virtude de uma partilha de-
sigual dos recursos. Com efeito, existe uma distorção entre 
os rendimentos do agregado familiar e a forma como estes 
são distribuídos entre os membros da família. Em agrega-
dos desfavorecidos, no acesso aos recursos, é dada priori-
dade aos filhos e às filhas, ao marido e, depois, à mulher. 
É ainda frequente canalizar os rendimentos das mulheres 

para fazer face às despesas do quotidiano, enquanto os 
rendimentos dos homens se destinam, numa maior pro-
porção, às suas despesas pessoais. 

Contudo, o trabalho remunerado das mulheres tem in-
fluência sobre a forma como o dinheiro é gasto no agrega-
do familiar. Quando trabalham a tempo inteiro, as mulhe-
res têm mais controlo sobre o dinheiro da família.

Mas nem sempre existe uma correlação exacta entre a po-
breza e a experiência subjectiva das privações decorrentes 
da pobreza. As mulheres possuem uma experiência acres-
cida da privação em relação aos homens, tanto mais que 
a pobreza se encontra frequentemente escondida. Daí a 
importância de ter em conta a percepção que as mulhe-
res têm da sua pobreza quando se procede ao estudo do 
fenómeno.

Alguns grupos de mulheres podem ser mais particular-
mente atingidos pela pobreza: jovens, idosas, migrantes, 
reformadas, com deficiência, mulheres há mais tempo sem 
emprego e economicamente inactivas, as habitantes das 
zonas rurais, as chefes de famílias monoparentais, as mu-
lheres que abandonam a escola cedo ou não possuindo 
formação profissional, as vítimas de violência doméstica.

As mulheres, oriundas de grupos que são alvo de discri-
minações múltiplas, designadamente ciganas, algumas ca-
tegorias de imigrantes, pessoas que são vítimas de uma 
desvantagem específica e de uma forte discriminação, com 
base em estereótipos no que se refere às suas capacidades, 
podem ser igualmente sobreafetadas pela pobreza. 

Deve ainda ser tido em conta o aumento da imigração le-
gal e ilegal, acompanhada de formas de trabalho precário, 
não declarado, que apresenta diferenças salariais em fun-
ção do sexo superiores às registadas no sector formal, sem 
falar da ausência de cobertura social e de pensões.

Uma reflexão sobre a pobreza, não pode igualmente deixar 
de atender à capacidade de satisfação das necessidades 
básicas, nomeadamente em termos de saúde e de habi-
tação.

É ainda necessário prestar uma particular atenção às atitu-
des e comportamentos individuais e colectivos, designa-
damente, alguns comportamentos masculinos que podem 
estar no cerne de problemas sociais e colocar as mulheres 
face a grandes riscos de pobreza, tais como o não paga-
mento de pensões de alimentos, a canalização dos rendi-
mentos do agregado familiar para despesas centradas em 
si, a violência doméstica contra as mulheres. 

Acresce, ainda e particularmente nos últimos anos, que 
as medidas de austeridade, originalmente apresentadas 
como medidas para combater a crise económica, tiveram e 
continuam a ter um impacto dramático sobre as mulheres, 
designadamente enquanto beneficiárias de apoios sociais 
e dos serviços públicos, incluindo os serviços de cuidados, 
serviços esses que sofreram cortes significativos de finan-
ciamento público, mas também enquanto trabalhadoras 
do sector público, particularmente em áreas como a edu-
cação e a saúde, enquanto responsáveis da maioria das 

Mulheres e pobreza
“Ninguém tem direito a duas fatias  
de pão enquanto houver na terra  
uma pessoa que não tenha  
nem um migalho.”

 Maria Lamas



9

famílias monoparentais e enquanto maioria das pessoas 
idosas e principais destinatárias das pensões de reforma 
mais baixas. 

A pobreza constitui um fenómeno com uma natureza mul-
tidimensional e requer, por isso, uma análise que ultrapas-
se o rendimento individual ou das famílias. Essa aborda-
gem multidimensional da pobreza é crucial para conhecer 
os seus múltiplos aspectos e dinâmicas. 

É por demais sabido que as desigualdades de género es-
tão igualmente no cerne do fenómeno de feminização da 
pobreza. A persistência, e mesmo o aumento em certos 
países da UE, de elevadas taxas de pobreza entre as mulhe-
res é um claro indício da inadequação das actuais políticas 
sociais, económicas e de emprego em Portugal e na União 
Europeia às necessidades das mulheres e à garantia dos 
direitos das mulheres, das raparigas e das meninas. É, por 
isso, essencial contemplar integrar a dimensão de género 
no combate à pobreza e à exclusão social no quadro das 
políticas nacionais e no quadro mais amplo da generalida-
de das políticas europeias, especialmente das políticas ma-
croeconómicas, se quisermos alcançar uma efectiva igual-
dade mulheres-homens em Portugal e na União Europeia.

Factos & Dados
Mais de um quarto (27,2%) das mulheres portuguesas vive 
em pobreza e exclusão social. Num conjunto de indicado-
res relativos ao mercado de trabalho e aos apoios sociais, 
verifica-se que as causas estruturais da pobreza afectam 
de forma desproporcionada as mulheres. 

A crise teve um forte impacto nas vidas das mulheres. O 
número de mulheres sem-abrigo na Europa tem vindo a 
aumentar e estima-se que a violência doméstica e a violên-
cia sexual também estejam entre as principais causas desta 
tendência. Por outro lado, cerca de 23,8% das mulheres 
no desemprego, e mesmo cerca de 10,1% das mulheres 
empregadas, estão em situação de pobreza, em Portugal.

Segundo dados da OCDE a pobreza deve ser abordada 
numa perspectiva do ciclo de vida: as mulheres são ten-
dencialmente mais afectadas pela pobreza do que os ho-
mens, com especial incidência no grupo etário das pes-
soas mais idosas. Em Portugal, 86,5% das mulheres com 
65 e mais anos encontra-se em risco de pobreza antes de 
qualquer transferência social. 38 % das mulheres em idade 

activa, entre os 18 e 64 anos, encontram-se igualmente em 
risco de pobreza, antes de qualquer transferência social. 
Após as transferências sociais o número de mulheres em 
risco de pobreza, para estes grupos etários, é de 18,3% e 
25,8%, respectivamente. 

As famílias monoparentais, lideradas na sua maioria por 
mulheres, têm um risco de pobreza mais elevado. As mu-
lheres migrantes, muitas das quais trabalham na economia 
informal, as mulheres ciganas, muitas vivendo em condi-
ções de privação de habitação, enfrentam um risco ele-
vado de pobreza. O Rendimento Social de Inserção (RSI) 
abrange mais mulheres do que homens. A maioria das mu-
lheres beneficiárias tem entre 25 a 39 anos de idade e 65 
ou mais anos de idade.

Ainda, cerca de 23,63% das mulheres que interromperam a 
gravidez, no ano de 2013, em Portugal, fizeram-no por op-
ção própria e estavam desempregadas – este número não 
inclui as estudantes, que representam mais 17% dos casos.

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

M E T  A  G I R L
I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
A.1	 Rever, adoptar e manter políticas macroeconó-

micas e estratégias de desenvolvimento que 
tenham em conta as necessidades das mulhe-
res e apoiem os seus esforços para superar a 
pobreza.

A.2	 Rever a legislação e o processo administrativo 
para assegurar às mulheres a igualdade de di-
reitos e de acesso aos recursos económicos.

A.3	 Proporcionar às mulheres o acesso aos meca-
nismos e instituições de poupança e crédito. 

A.4	 Desenvolver metodologias com base no géne-
ro e realizar investigação sobre a feminização 
da pobreza.

•	 Acções de formação para mulheres beneficiárias do RSI – CooLabora.

•	 Apoio à autonomia das mulheres quando saem das situações de violência e após a saída das Casas de Abrigo – AMCV.

•	 Apoio contínuo à autonomia e fortalecimento das mulheres e raparigas no contexto do Centro de Atendimento – AMCV.

•	 Projecto Divercity que promove o acesso à cultura a jovens mulheres de públicos desprivilegiados e vulneráveis a situa-
ções de pobreza e exclusão social – REDE.
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Reflexões das nossas organizações-membros
A realidade das mulheres que vivem numa sociedade onde 
predomina a pobreza é muito diferente da realidade das 
mulheres que fazem parte de uma sociedade economica-
mente desenvolvida, ou de uma sociedade que possua as 
condições minimamente necessárias para se distanciar da 
precariedade.

Infelizmente nos dias de hoje, em muitas comunidades, 
nomeadamente nas rurais, o sexo de pertença é factor de-
terminante para o destino das populações: ao assumirem 
o papel de donas de casa e as tarefas domésticas, enquan-
to os homens assumem a responsabilidade das actividades 
produtivas fora de casa, as mulheres ficam mais vulneráveis 
às condicionantes da pobreza. A situação agrava-se quando 
se trata de famílias monoparentais em que frequentemente 
são as mães que asseguram todas as obrigações e encargos 
relativos às/aos filhas/os.

Neste contexto, o acesso à educação e ao desenvolvimento 
pessoal acaba por ser díspar entre os homens e as mulhe-
res, desfavorecendo as raparigas e as mulheres. Sabendo 
que mulheres com maiores qualificações conseguem obter 
maiores rendimentos, garantir melhores condições de vida, 
entre outras questões, o desigual acesso à educação torna-se 
ponto de partida e de chegada do círculo vicioso da pobreza. 
Neste sentido, será por demais benéfico a implementação de 
políticas públicas promotoras de igualdade de acesso e de 
manutenção do estatuto social das mulheres em condições 
de plena igualdade entre mulheres e homens.

A maioria dos 1.500 milhões de pessoas que vivem com um 
dólar por dia ou menos é constituída por mulheres. Na úl-
tima década verificou-se o aumento do fosso entre homens 
e mulheres apanhados no círculo de pobreza, um fenómeno 
que tem sido referido como “a feminização da pobreza”. A 
título de exemplo, estudos mostram que a pobreza em São 
Tomé e Príncipe afecta 53,8 % da população total do país, 
com 55,7 % dos agregados familiares afectados liderados 
por mulheres e 5,3 % por homens. 

Que factores concorrem, afinal, para esta desigualdade de 
género? E por que é que isto ainda se verifica tanto até nas 
gerações mais novas? O mercado de trabalho, por exemplo, 
coloca mais barreiras no acesso das mulheres. Uma mu-
lher com filhas/os pequenas/os ou que esteja grávida tem 
automaticamente maior dificuldade em arranjar emprego, 
acabando com frequência por estar sujeita a um trabalho 
precário ou parcial com uma remuneração baixa e com sé-
rias dificuldades de progressão numa profissão. 

As mulheres e meninas ainda enfrentam desigualdades, vio-
lências, discriminações e insegurança e não podem esperar 
mais 20 anos para desfrutar dos seus direitos humanos! 

Ernestina Sousa dos Santos e Mutema Cravid 
Associação Mén Non

Desafios 
M E T  A  G I R L

I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

•	 Papéis de género, representações e estereótipos de género e discrimina-
ções com base no sexo e no género combinam-se para produzir opções 
e oportunidades de vida desiguais para as mulheres e para os homens. 

•	 As mulheres continuam a ser vistas como dependentes. A remuneração 
do seu trabalho é geralmente considerada secundária no rendimento do 
agregado familiar e o trabalho não-remunerado que executam continua a 
não ser valorizado nem contabilizado nas contas nacionais. Esta realidade 
afecta os seus direitos individuais, na segurança social e na fiscalidade e 
esconde desigualdades de género. 

•	 A falta de acesso a estruturas de acolhimento das crianças, das pessoas 
idosas e/ou em situação de dependência, que sejam acessíveis e ajusta-
das às necessidades reais afecta de forma desproporcionada as mulheres, 
em particular as mulheres chefes de famílias monoparentais, dificulta a 
sua participação no mercado de trabalho, prejudica a regularidade e o 
montante dos seus descontos para garantir o direito a uma pensão de 
reforma e conduz com frequência à pobreza na velhice. 

•	 A partilha desigual das tarefas domésticas e dos cuidados não-remune-
rados contribui para a existência de disparidades de remuneração entre 
mulheres e homens, para os baixos rendimentos auferidos pelas mulheres 
e afectam severamente a sua independência económica.

•	 As desigualdades no mercado de trabalho (trabalho a tempo parcial, dis-
paridades salariais, etc.) desempenham um papel-chave para aprisionar 
as mulheres à pobreza, impedindo-as de serem economicamente inde-
pendentes ao longo das suas vidas. 
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•	 Pensões muito baixas – a desigual partilha de responsabilidades entre 
mulheres e homens no que se refere à prestação de cuidados traduz-se, 
para as mulheres, em menos descontos durante a sua vida de trabalho e 
a uma disparidade de género em matéria de pensões.

•	 Cortes no sistema de protecção social e nos benefícios sociais afectam 
directa e indirectamente as mulheres, por via da inexistência de serviços 
de apoio e cuidados a terceiros, logo sobrecarregando as mulheres pelo 
trabalho dos cuidados, como contribuíndo para uma redução da oferta 
de serviços que maioritariamente são prestados profissionalmente por 
mulheres.

•	 Sistemas de protecção social inadequados podem afectar particularmen-
te a posição das mulheres fora do mercado de trabalho. Dada a forte 
ligação entre a pobreza das mulheres e a pobreza infantil, o apoio inade-
quado por via dos abonos para as crianças e jovens é também um factor 
crucial para muitas mulheres. 

•	 A violência contra as mulheres, raparigas e meninas aumenta o seu risco 
de pobreza e de exclusão social. 

•	 Os dados macroeconómicos existentes não têm precisão suficiente para 
revelar os tipos de pobreza existentes e os efeitos da recessão na vida 
das mulheres. 

•	 Os agregados familiares continuam a ser usados como medida estatís-
tica de referência, daí resultando que a pobreza individual, que afecta 
particularmente as mulheres, continue a estar escondida.

M
 E T  A  G I R L

I N  P A R I S

T
o m

y love one, happy anniversary...

O que nós queremos O factor feminino: empoderar as mulheres, erradicar a pobreza

•	 Garantir a individualização dos direitos nos sistemas fiscal e de segurança social.

•  Adopção, ao nível Europeu e nacional, de indicadores de avaliação da pobreza baseados nos 
indivíduos e não nos agregados familiares. Elaborar e pôr em execução uma Estratégia Eu-
ropeia de Protecção Social e uma Estratégia nacional de luta contra a pobreza e a exclusão 
social que reconheçam a natureza multidimensional da pobreza, que integrem de facto a 
dimensão da igualdade entre mulheres e homens e que respondam à multiplicidade de 
causas estruturais que estão na base da pobreza das mulheres e da sua perpetuação.

•  Desenhar e pôr em execução um plano nacional integrado de apoio às famílias mono-
parentais de baixos rendimentos que envolva a administração central e local e parcei-
ros não-governamentais, incluindo associações de defesa dos direitos das mulheres, 
e que articule todos os apoios existentes por forma a facultar uma percepção mais 
rigorosa da realidade nesta área, colmatar insuficiências e permitir uma gestão mais 
adequada dos recursos existentes. 

•  Garantir condições dignas de trabalho no sector da economia do cuidado.
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Uma educação de qualidade contribui para o desenvol-
vimento de cada pessoa e é uma condição essencial ao 
desenvolvimento de uma sociedade democrática. A edu-
cação é um direito humano e uma ferramenta fundamental 
para atingir os objectivos da igualdade, do desenvolvimen-
to e da paz. 

Embora em Portugal a educação básica e secundária seja 
gratuita e obrigatória para meninas e meninos e para ra-
parigas e rapazes, os estereótipos de género ainda são 
prevalecentes em todos os sistemas educativos, formais e 
não-formais, com reflexos, nomeadamente: na organiza-
ção escolar que reproduz o esquema tradicional de divisão 
sexual existente no mercado de trabalho e os papéis em 
função do sexo; nos valores e representações de género 
das/dos profissionais e que se manifestam nas suas expec-
tativas face às raparigas e aos rapazes e no tipo e qualida-
de das interacções que com estes/as estabelecem; e nos 
programas de ensino, respectivos conteúdos, e materiais 
pedagógicos incluindo manuais. Estes estereótipos têm 
impacto na auto-estima e na construção das identidades 
das meninas e raparigas, no seu relacionamento com me-
ninos e rapazes, nas suas escolhas educacionais, de carrei-
ra e de vida, bem como na visão que têm do seu potencial 
em todas as esferas da sociedade. A ausência de discrimi-
nação formal não garante que o sistema educativo seja o 
veículo de uma igualdade substantiva.

A Educação tem um papel crucial na construção da igualda-
de entre mulheres e homens já que determina largamente 
o modo como as sociedades transmitem modelos, normas, 
representações de género, conhecimentos e competên-
cias. É assim indispensável que os sistemas educativos e 
todos os elementos que dele fazem parte contribuam para 
o empoderamento das raparigas e das meninas, e procu-
rem contrariar as hierarquias de género existentes.

Uma educação que não discrimina com base no sexo e no 
género e que integra, de uma forma sistemática, holística 
e activa, a Educação para os Direitos Humanos, incluindo 
para a igualdade entre mulheres e homens enquanto cri-
tério de qualidade, beneficia tanto as meninas como os 
meninos, as raparigas como os rapazes, contribuindo para 
uma maior igualdade nos relacionamentos entre mulheres 
e homens, fomentando o bem-estar das meninas, rapari-
gas e das mulheres e o seu progresso e empoderamento 
na sociedade.

A igualdade entre mulheres e homens requer que se as-
segure não só a igualdade na educação, mas também a 
igualdade através da educação.

Educação e formação das mulheres

“Num mundo que opera 
com leis, regras, instruções 
escritas, o iletrismo é uma cruel 
desvantagem, quando se trata 
de participar em decisões que 
afectam a vida (…). Significa ser 
incapaz de ler instruções num 
pacote de sementes, numa lata de 
leite em pó ou numa embalagem 
de contraceptivo oral. Significa 
ser incapaz de ler jornais, placas 
de ruas ou sinais de alerta. 
Significa a incapacidade de 
saber se os seus direitos são 
respeitados, a incapacidade de 
verificar se um título ou uma 
escritura estão incorrectos. E 
significa ficar exposto à fraude e 
à expropriação”. 

Maria de Lourdes Pintasilgo

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
B.1	 Assegurar igualdade de acesso à educação.

B.2	 Eliminar o analfabetismo entre as mulheres.

B.3	 Aumentar o acesso das mulheres à formação 
profissional, à ciência e tecnologia e à educa-
ção permanente.

B.4	 Desenvolver uma educação e uma formação 
não discriminatórias.

B.5	 Atribuir recursos suficientes para a execução e 
acompanhamento das reformas educativas.

B.6	 Promover a educação e a formação ao longo 
da vida para raparigas e mulheres.
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Factos & Dados

Em Portugal, a probabilidade das raparigas abandonarem 
precocemente a educação e formação é significativamen-
te inferior à dos rapazes (14,3% e 23,4%, respectivamen-
te). Contudo, as raparigas oriundas de grupos éctnico-
-culturais, raparigas ciganas e raparigas com deficiência, 
abandonam mais precocemente a educação e formação 
do que as raparigas dos grupos maioritários, incluindo no 
ensino universitário. 

A proporção de mulheres (64,2%) com nível de escolari-
dade até ao 3º ciclo é inferior à dos homens (68,1%), exis-
tindo mais mulheres (12,4%) sem qualquer escolaridade 
do que homens (5,7%). O número de mulheres inscritas no 
ensino superior (53,1%) ultrapassa o número de homens 
inscritos (46,9%). 
 
As conclusões no ensino superior, por áreas de educa-
ção, continuam a traduzir a segregação com base no 
sexo e no género: as mulheres representam 81,3% das/
os diplomadas/os na área da educação, 79,1% na área da 
saúde e protecção social, 55,6% em ciências, matemáti-
ca e informática, 59,4% em artes e humanidades e 30,7% 
em engenharia, industrias transformadoras e construção. 
Os sectores em que existem as mais significativas sobre-

-representações das mulheres são sectores menos valori-
zados e com remunerações inferiores.

O sistema de educação veicula estereótipos: a educação 
continua a ser vista como uma área de actividade para 
as mulheres e um domínio da sua responsabilidade. Na 
educação pré-escolar as mulheres representam 98,9% do 
pessoal docente e são maioritárias em todos os níveis de 
ensino, excepto no ensino superior. 

As mulheres estão ainda sub-representadas na investi-
gação científica (45,5%), na docência universitária (44%) e 
nas direcções escolares e universitárias, embora em 2012 
representassem 54,1% do total de doutoramentos realiza-
dos ou reconhecidos por universidades portuguesas.

Pesem embora as taxas de feminização da docência – in-
clusive no ensino superior onde o limiar crítico de influên-
cia se encontra ultrapassado – os estereótipos continuam 
a estar presentes na educação das crianças, adolescentes 
e jovens. Os materiais e os manuais escolares continuam a 
veicular visões estereotipadas, nas escolas não raras vezes 
se pedem diferentes tarefas a raparigas e rapazes e as e 
os docentes têm diferentes atitudes em relação a ambos. 

M E T  A  G I R L
I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Publicação semestral da revista ex aequo, revista científica interdisciplinar especializada em estudos sobre as mulheres, 
de género e feministas, em Portugal – criada em 1999, e até Julho de 2015, 31 números – APEM. 

•	 Colaboração com escolas e outros espaços educativos – desenvolvimento de actividades de educação não formal para 
jovens, raparigas e rapazes, na educação para os direitos humanos e igualdade de género – REDE.

•	 Colaboração na construção do Referencial de Educação em Igualdade de Género – Direcção Geral da Educação – PpDM.

•	 Realização de curso EFA – Educação e Formação de Adultos “Assistente Familiar e de Apoio à Comunidade” (equivalência 
ao 9º ano) dirigido exclusivamente a mulheres (utentes do Centro de Atendimento às Vítimas de Violência Doméstica 
do Distrito de Leiria) com baixas habilitações – Associação Mulher Séc. XXI.

•	 Dinamização de 4 círculos de mulheres que reúnem quinzenalmente tendo em vista o seu empoderamento – CooLabora.

•	 Formação a mulheres e raparigas sobreviventes de violência de género em recovery e empowerment (recuperação e 
empoderamento), direitos humanos, violência doméstica e violência de género bem como a promoção da educação e 
conclusão de níveis educacionais – AMCV.

•	 Apoio a mulheres e raparigas nas áreas da formação profissional através de protocolos com parceiros da comunidade 
tendo em vista o fortalecimento da sua autonomia – AMCV.

•	 Promoção do projecto Opré Chavalé (2014-2016), com base em práticas de acção positiva, que visa a integração das co-
munidades ciganas no ensino superior, com especial reconhecimento e acompanhamento das necessidades das rapari-
gas. O objectivo geral do projecto é quebrar as barreiras que separam as comunidades ciganas do sistema de educação 
formal, nomeadamente no que diz respeito ao acesso ao ensino superior, cursos académicos e técnicos – PpDM.
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Reflexões das nossas organizações-membros
O ensino em Portugal é misto e público, o que garante o 
acesso à educação em igualdade de circunstâncias por ra-
parigas e por rapazes. 

Todavia, as políticas de igualdade entre mulheres e homens 
na educação têm estado vinculadas às políticas públicas da 
igualdade e não da educação. Constituem, assim, iniciativas 
dos Mecanismos Nacionais para a Igualdade e surgem no 
quadro legal dos Planos Nacionais para a Igualdade, cuja 
coordenação pertence a esses mecanismos. 

As políticas educativas têm permanecido alheias à igual-
dade entre mulheres e homens, considerando esta questão 
marginal ao sistema educativo, o que se revela especial-
mente grave porque o sistema educativo é fortemente cen-
tralizado, sendo maioritariamente público e orientando-se 
por um currículo e por programas disciplinares nacionais. 

Tem sido o Mecanismo Nacional para a Igualdade e não o 
Ministério da Educação a desenvolver, ao longo dos últimos 
35 anos, uma acção continuada e estrategicamente condu-
zida de promoção da igualdade entre mulheres e homens e 
de integração dos direitos das mulheres na educação formal. 

Esta disparidade nos compromissos políticos das duas áreas 
está patente: nos recursos humanos – o mecanismo para 
igualdade integra, desde os anos 90, docentes nos seus qua-
dros, mas os quadros dos organismos centrais do ministério 
da educação não integram recursos humanos especializa-
dos em estudos sobre as mulheres e do género; nos encar-
gos orçamentais: os programas, projectos e iniciativas que 
concretizam as medidas de educação previstas nos Planos 
Nacionais para a Igualdade têm sido quase exclusivamen-
te suportados pela igualdade, como a produção de mate-
riais pedagógicos e a formação de docentes, incluindo as 
realizadas conjuntamente e/ou promovidas pela educação, 
com a colaboração da igualdade; o cariz não prescritivo das 
recentes iniciativas da educação, como é caso de integra-
ção da igualdade de género como um dos possíveis temas 
da educação para a cidadania ou como um dos critérios de 
avaliação de manuais escolares. 

Teresa Alvarez | APEM

Desafios 
M E T  A  G I R L

I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary... •	 A crise está a ter um impacto prejudicial na educação e na qualidade 
desta: os salários das e dos docentes foram congelados, e o investimen-
to público foi reduzido significativamente.

•	 As representações com base no género dos papéis sociais têm impac-
to no acesso das mulheres à educação ao longo da vida: as mulheres 
mencionam as responsabilidades familiares como o principal obstáculo 
à sua participação na educação ao longo da vida e nos programas de 
formação. Quanto mais fácil for o acesso à aprendizagem ao longo da 
vida, mais as mulheres tendem a participar. 

•	 O Comité que analisa a aplicação da Convenção CEDAW das Nações 
Unidas critica, repetidamente, o facto de uma maior conclusão do en-
sino superior por parte das mulheres não ter conduzido a um nível de 
progresso equivalente, quer na academia quer no mercado de trabalho. 

•	 A igualdade de acesso à educação ainda não é uma realidade para 
todas as raparigas em Portugal: algumas raparigas – com deficiência, 
oriundas de grupos étnico-culturais, como por exemplo as raparigas 
da comunidade cigana – enfrentam vários obstáculos no acesso e na 
concretização da escolaridade obrigatória. 

•	 As raparigas e as mulheres mais jovens continuam a sofrer com o sexis-
mo, o assédio sexual e a violência nas escolas e universidades.

	 Assiste-se a um preocupante movimento de grupos extremamente 
conservadores e de cariz religioso que tentam impedir a colocação em 
prática de programas sobre a igualdade entre mulheres e homens, di-
reitos das mulheres e educação sexual.

•	 Estamos longe de uma prática de integração sistemática e holística da 
dimensão da igualdade de género na Educação.
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•  Políticas públicas de apoio à ciência/investigação científica que integrem a dimensão de género, o 
conhecimento sobre as mulheres e questões pertinente para o seu progresso e empoderamento.

•  Políticas públicas de ensino que assegurem a integração académica dos Estudos sobre as 
Mulheres.

•  Voltar a investir na escola pública, conferindo-lhe e reconhecendo-lhe o papel central que 
deve ter na realização da igualdade de oportunidades, na transmissão dos valores e princí-
pios dos direitos humanos, da democracia e da República e na formação para o exercício 
activo e informado da cidadania democrática.

•  Integração nos planos curriculares do ensino básico ao superior da dos Direitos Humanos, 
incluindo a igualdade entre mulheres e homens como temas centrais da educação para a 
cidadania.

•  Introdução nos planos curriculares da formação de docentes dos temas de direitos hu-
manos e de igualdade de género.

•  Obrigatoriedade de parecer vinculativo do Mecanismo Nacional para a Igualdade sobre 
os manuais escolares adoptados para o ensino básico e secundário.

•  Integração sistemática e holística da dimensão da igualdade de género na Educação.

•  Representação da PpDM no Conselho Nacional de Educação.

M
 E T  A  G I R L

I N  P A R I S
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y love one, happy anniversary...

O que nós queremos
Sou uma rapariga: educação igual e não-estereotipada ao longo do ciclo de vida
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A saúde e o bem-estar, tanto físico como mental, são 
condições cruciais para o desenvolvimento integral de 
qualquer ser humano. A saúde é mais do que uma ques-
tão biológica: de acordo com a definição da Organização 
Mundial de Saúde, a saúde é “um estado de completo 
bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência 
de doença ou enfermidade”. 

As mulheres, as raparigas e as meninas têm, porém, ne-
cessidades específicas de saúde que não são ainda com-
preendidas nem estão integradas nas políticas nacionais. 
Por um lado, as diferenças biológicas implicam para as 
mulheres preocupações de saúde e necessidades especí-
ficas, especialmente as que estão relacionadas com a sua 
saúde sexual e reprodutiva. Por outro lado, a construção 
social de género, os papéis das mulheres e os estereóti-
pos têm impactos sobre a representação da sua saúde 
pelas mulheres, sobre o seu acesso à saúde e sobre os 
próprios cuidados de saúde (saliente-se, por exemplo, a 
prevalência da violência contra as mulheres e o impacto 
dessa violência na saúde das mulheres). 

Acresce a isto a idade, a etnia, a deficiência, a orientação 
sexual ou a identidade de género, os recursos, a educa-
ção, o estatuto social e conjugal, a posição no mercado 
de trabalho, o lugar de residência, o nível da igualdade de 
género na sociedade e outros atributos ou circunstâncias 
que influenciam as necessidades de saúde das mulheres e 
o seu acesso à saúde. A saúde é tão afectada pelos genes 
e pelas hormonas quanto o é pela vivência social, sendo 
virtualmente impossível determinar se é a biologia ou a 
sociedade e o meio social o responsável pela saúde das 
mulheres. Além disso, a saúde das mulheres, das rapari-
gas e das meninas também está em perigo devido à falta 
de consciência sobre as características e aspectos do sexo 
e de género, em particular o feminino, nos estudos mé-
dicos e na farmacologia, e mesmo entre profissionais de 
saúde, o que pode conduzir ao reforço de preconceitos 
de género na medicina e a um acesso e gozo desigual 
do direito à saúde enquanto direito humano fundamental. 

Importa, ainda, ter presente que a mais longa esperança 
de vida registada para as mulheres quando comparada 
com a esperança de vida dos homens não corresponde 
necessariamente a “anos de vida saudável”.

Promover e garantir a mulheres, raparigas e meninas, pa-
drões de saúde mais elevados é uma pré-condição para o 
pleno usufruto dos seus direitos humanos.

As mulheres e a saúde
“Os direitos reprodutivos e o 
sistema de saúde reprodutiva, 
em todas as suas dimensões e 
serviços, são um meio poderoso para 
que as mulheres sejam, de facto, as últimas 
decisoras em questões de maternidade. (…) Tal 
decisão implica a possibilidade das mulheres, em 
todas as sociedades, adquirirem a plena dignidade 
como seres humanos. (…) e pode implicar uma 
mudança radical na legislação, indo para além das 
normas tradicionais ou das batalhas ideológicas”. 

Maria de Lourdes Pintasilgo, 1994,  
Discurso proferido na Conferência Internacional 

sobre População e Desenvolvimento

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
C.1	 Aumentar o acesso das mulheres, ao longo do 

seu ciclo de vida, a informação, cuidados e ser-
viços de saúde adequados, acessíveis e de boa 
qualidade.

C.2	 Reforçar os programas de prevenção que pro-
movam a saúde das mulheres. 

C.3	 Desenvolver iniciativas que tenham em conta 
o género, para fazer face às doenças sexual-
mente transmissíveis, ao VIH/SIDA, e a outras 
questões de saúde sexual e reprodutiva.

C.4	 Promover a investigação e difundir informação 
sobre a saúde das mulheres. 

C.5	 Aumentar os recursos e acompanhar a evolu-
ção da saúde das mulheres.

As doenças do aparelho circulatório são a principal causa 
de óbito de mulheres (34,7%) em Portugal. As mulheres 
mais idosas são mais afectadas pela demência, Alzheimer 
e depressão do que os homens na mesma faixa etária. As 
mulheres com deficiência, as lésbicas e as mulheres bisse-
xuais e transgénero encontram várias barreiras no acesso 
aos serviços de saúde. Uma investigação conduzida na 
Bulgária, Eslováquia, Espanha, Grécia, Portugal, República 
Checa e Roménia, mostra que apenas 15% das mulheres 
ciganas utiliza métodos contraceptivos. 

As mulheres, em particular aquelas com menos de 30 
anos, têm uma imagem mais negativa do seu próprio cor-
po do que os homens no mesmo grupo etário. Pressiona-
das por concepções de “beleza” desajustadas da realida-
de e ao serviço de lucros a que os interesses das mulheres 
são geralmente alheios, as mulheres constituem a maio-

ria das utilizadoras da cirurgia estética: tratamentos não 
cirúrgicos para parecer mais jovem e magra e a cirurgia 
mamária, encontram-se entre as práticas cirúrgicas mais 
comuns. Ao mesmo tempo que se investe na erradicação 
de práticas tradicionais danosas como a mutilação genital 
feminina, emerge uma tendência para a cirurgia estética 
dos genitais femininos, inclusive em meninas e raparigas. 

Segundo um relatório da Direcção-Geral de Saúde (DGS), 
num estudo sobre saúde mental que contemplou 8 paí-
ses europeus, os dados recolhidos colocam Portugal em 
primeiro lugar com a mais elevada taxa de prevalência de 
perturbações psiquiátricas em pessoas adultas (22,9%) 
apenas suplantado, no conjunto analisado, pelos EUA 
(26,4%), posições relativas estas que são sobreponíveis 
com as que correlacionam aquelas taxas de prevalência 
com as taxas de desigualdades sociais e em saúde. 

Factos & Dados
M E T  A  G I R L

I N  P A R I S
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No relatório atrás mencionado, contudo, a insuficien-
te desagregação por sexo no conjunto dos indicadores 
escolhidos não permite esboçar um quadro, ainda que 
sintético, da saúde das mulheres no domínio de doen-
ças mentais. Quanto aos dados que se encontram desa-
gregados por sexo, o relatório indica, por exemplo, que 
em Portugal, em todos os escalões etários e em todas as 
regiões, a taxa de mortalidade das mulheres por lesões 
auto-provocadas intencionalmente é significativamente 
menor que a dos homens. 

Para além disso, o relatório da DGS sobre saúde mental não 
é sequer sensível ao facto da violência contra as mulheres 
constituir um grave problema de saúde pública e não forne-
ce quaisquer elementos sobre a correlação existente entre 
abuso sexual e violência contra as mulheres e saúde mental. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), as mu-
lheres que foram física e sexualmente abusadas apresen-
tam taxas de doença mental mais elevadas do que as res-
tantes mulheres, o dobro do risco de depressão e quase o 
dobro de risco de adição. 

Também de acordo com a OMS, as mulheres são mais 
susceptíveis à depressão e ansiedade do que os homens e 
a depressão é a doença com maior impacto entre as mu-
lheres. A depressão pós-parto afecta 20% das mulheres 
nos países com médios e baixos rendimentos per capita o 
que é uma taxa ainda mais elevada do que a taxa nos paí-
ses com os mais elevados rendimentos per capita. Por seu 
turno, o relatório do LEM refere ainda o risco potencial 
de suicídio entre as mulheres imigrantes e as jovens, que 
enfrentam discriminações e isolamento numa sociedade 
cada vez mais individualista. Estes são outros tantos as-

pectos em que o relatório da DGS não adianta elementos 
concretos que porventura exigiriam outro tipo de estudos 
para além da compilação criteriosa dos registos existentes 
nas unidades de saúde aos diferentes níveis.

Sabendo-se que 21,5% das mulheres portuguesas consi-
dera o seu estado de saúde mau ou muito mau enquan-
to apenas 14,5% dos homens tem a mesma perspectiva, 
e que a persistência de desigualdades e estereótipos de 
género tem graves consequências na saúde das mulhe-
res, seria de esperar que o Ministério da Saúde já tivesse 
integrado a dimensão da igualdade entre mulheres e ho-
mens em todas as suas políticas, programas e práticas, 
incluindo nos estudos e relatórios que produz e tivesse já 
produzido uma análise do domínio em que intervém, nes-
ta perspectiva, a fim de actuar com mais eficácia e admi-
nistrar melhor os recursos comuns que lhe são confiados. 

Em matéria de saúde reprodutiva, em 2008 (primeiro ano 
completo de relatório de registos das interrupções volun-
tárias da gravidez (IVGs) ao abrigo da Lei) foram realiza-
das 18.014 IVGs, em 2012 foram feitas 18.615 e, partir de 
então, têm-se verificado decréscimos sucessivos e pelo 
terceiro ano consecutivo: em 2013 foram realizadas 17.728 
e em 2014 foram feitas 16.039 IVG’s. 

Por último, as mulheres constituem 52,2 % das/dos pro-
fissionais de medicina e 81,7% das/os profissionais de 
enfermagem. São, no entanto, os homens que maiorita-
riamente ocupam os cargos de chefia e liderança na área 
da saúde, o que significa que a perspectiva dos homens é 
dominante nas ciências médicas e na tomada de decisão 
no sector da saúde em Portugal.

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Seminário Internacional Género e Saúde: novas (in)visibilidades – APEM. 
•	 Publicação do livro Género e Saúde: novas (in)visibilidades (cord. Conceição Nogueira e Sara Magalhães) distribuído 

pelas Bibliotecas do ensino superior, universitário e politécnico, da área da saúde – APEM. 
•	 Campanha pela despenalização do aborto “Jovens pelo Sim” – REDE.
•	 Projecto Oportunidades no Feminino, realizado na Escola Superior de Enfermagem Dr. Ângelo da Fonseca (actualmente 

Escola Superior de Enfermagem de Coimbra) – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Projecto de Intervenção em Rede, coordenado pelo Agrupamento de Centros de Saúde Pinhal Litoral II (Leiria, Marinha 

Grande, Batalha e Porto de Mós) – Envolvimento das/os profissionais de saúde na rede contra a violência doméstica – 
Associação Mulher Séc. XXI.

•	 Celebração de protocolos com instituições da área da saúde, como o Centro Hospitalar de Leiria, o Agrupamento de 
Centros de Saúde – Pinhal Litoral II e o Centro de Atendimento a Jovens – Janelas Verdes – Associação Mulher Séc. XXI.

•	 Lobby pelo acesso gratuito das sobreviventes de violência de género a todas as áreas da saúde – AMCV. Protocolo com 
a Direcção-Geral de Saúde colaborando na formação de profissionais bem como a promoção das entidades de saúde 
no envolvimento das Redes Comunitárias Especializadas na Violência Doméstica e de Género – AMCV.

•	 Diagnóstico e Avaliação e Gestão de Risco – AMCV.
•	 Promoção de acções de capacitação da mulher que vive com o VIH para uma resposta mais integrada e inclusiva ao 

VIH – Associação SERES.
•	 Implementação do Programa SHE (Strong, HIV positive, Empowered women/Educational programme), programa que 

visa responder às necessidades não satisfeitas das mulheres que vivem com o VIH e das profissionais de saúde envol-
vidas nos cuidados, fornecendo novas ferramentas educacionais e científicas para utilização clínica e comunitária – As-
sociação SERES.

•	 SAUDAR – Saúde, Género e Migrações. Projecto que visou combater as desigualdades no acesso e na prestação de 
serviços de saúde às populações imigrantes, muito especialmente às mulheres. Funcionou numa lógica permanente 
de investigação-reflexão-acção, integrada e em rede com vários/as intervenientes-chave, imigrantes e instituições da 
região – Graal.
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Desafios 
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•	 Papéis de género, representações e estereótipos 
de géndero e discriminações “Conscientes que to-
das as áreas de pesquisa na área da saúde (tanto no 
que se refere aos mecanismos biomédicos quanto 
psicossociais) evidenciam progressivamente que os 
factores de risco, as manifestações clínicas, as con-
sequências e o tratamento da doença podem ser 
diferentes para homens e mulheres e que, nesses 
casos, a prevenção, tratamento, reabilitação, pres-
tação de cuidados e promoção da saúde têm de ser 
adaptados às necessidades específicas de mulheres 
e homens.”

•	 A investigação sobre a saúde relativa aos mecanis-
mos biomédicos e psicossociais continua a basear-
-se no pressuposto não declarado de que as mulhe-
res e os homens são fisiologicamente semelhantes 
e ignora as diferenças sociais e de género, que têm 

um impacto considerável na saúde. Ao mesmo tem-
po, os pressupostos de género podem resultar em 
preconceitos sobre mulheres e homens, como por 
exemplo o tratamento com menos seriedade dos 
sintomas relatados por mulheres, atribuindo-lhes a 
causas emocionais. A integridade corporal e sexual 
ainda não é um direito plenamente alcançado pelas 
mulheres em Portugal. O direito das mulheres to-
marem decisões sobre a sua sexualidade, a gravidez 
e o livre acesso à contracepção, à interrupção vo-
luntária da gravidez, e às tecnologias de procriação 
medicamente assistida, são os pilares de uma socie-
dade onde existe igualdade de género. No entanto, 
o direito à interrupção voluntária da gravidez está 
sob ataque em Portugal e em muitos países da UE. 
A objectificação das mulheres, a hipersexualização 
e as expectativas irracionais de juventude e de per-
feição corporal têm impacto sobre a saúde mental 

Reflexões das nossas organizações-membros
A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra as Mulheres (CEDAW), no seu artigo 12º, 
refere a eliminação da discriminação contra as mulheres no 
acesso aos cuidados de saúde como um direito básico.

Existem óbvias diferenças biológicas entre mulheres e ho-
mens mas é essencial considerar as diferenças sociais de 
atitudes e comportamentos relacionadas com o género. As 
desigualdades, as percepções individuais e sociais, os papéis 
de género geram comportamentos relacionados com con-
ceitos do que é próprio da mulher e do homem, influencian-
do comportamentos de risco, expressão sexual, vulnerabili-
dade ao VIH e outras infecções sexualmente transmissíveis 
(ISTs), assim como influenciando o seu impacto tanto na in-
corporação de informação preventiva como no tratamento e 
apoio social em relação à doença e a ISTs (nomeadamente o 
VIH). Relativamente às diferenças entre mulheres e homens, 
as mulheres que vivem com VIH encaram desafios específi-
cos e multifactoriais, tais como:

•	 O impacto biológico, psicológico e social é diferente para 
as mulheres comparativamente aos homens (referido em 
vários estudos);

•	 As mulheres são duas vezes mais propensas a adquirir o 
VIH através de sexo desprotegido; 

•	 As mulheres que vivem com o VIH podem confrontar-
-se com uma diversidade de desafios incluindo, mas não 
limitado a: pobreza, violência, tráfico humano, prostitui-
ção forçada e vulnerabilidade aumentada ao VIH e SIDA.

•	 As mulheres frequentemente lidam com o estigma e o 
medo de divulgar o seu sero-estado, e o seu acesso à 
educação para a saúde é mais reduzido.

Em relação aos cuidados e tratamentos, as mulheres que 
vivem com o VIH lidam com diferentes desafios: 

•	 O VIH pode afectar as mulheres em todos os estádios das 
suas vidas. 

•	 O diagnóstico tardio, normalmente associado aos ho-
mens, constitui-se também como um significativo pro-
blema para as mulheres.

•	 A farmacocinética da terapia anti-retroviral (TAR) difere 
entre homens e mulheres, assim como a sua resposta, 
adesão e efeitos secundários.

•	 As mulheres tendem mais a descontinuar o tratamento 
do que os homens, o que pode ser um reflexo de índi-
ces mais elevados de efeitos secundários do tratamento 
anti-retroviral assim como uma multitude complexa de 
factores sociais e económicos.

•	 A idade das mulheres que vivem com VIH está a aumen-
tar e as suas respostas imunológicas podem ser mais re-
duzidas. As mulheres com mais idade e com VIH lidam 
com problemas neurocognitivos, menopausa precoce, os-
teoporose e polifarmácia, com potencial impacto no uso 
da TAR.

•	 Apesar das diferenças biológicas entre mulheres e ho-
mens, existe pouca informação para orientar os trata-
mentos e cuidados das mulheres que vivem com VIH, 
sobretudo porque as mulheres se encontram sub-repre-
sentadas nos ensaios clínicos (20–30% na maioria dos 
ensaios) Consequentemente, muitas das directrizes dos 
tratamentos contem poucas recomendações para o tra-
tamento e cuidado das mulheres que vivem com VIH 
(nomeadamente PrEP).

•	 As mulheres que vivem com VIH encontram-se sub-re-
presentadas nas decisões e prioridades sobre saúde assim 
como relativas ao género. 

É, pois, importante a consideração das mulheres que vivem 
com VIH na resposta assim como em todo o processo de 
decisão sobre assuntos que a esta referem – ‘nada sobre nós 
sem nós’ – promovendo o diálogo regular para que em con-
junto se possam identificar as necessidades assim como as 
devidas respostas e políticas concretas. De salientar a im-
portância de considerar, satisfazer e apoiar as suas necessi-
dades, tratamento e cuidados durante todo o ciclo de vida. 
Neste sentido é também importante considerar as organi-
zações que defendem os seus direitos e providenciar o seu 
acesso aos necessários recursos, em paridade com todas as 
outras organizações, para desenvolver os seus projectos de 
apoio à comunidade de mulheres que vive com VIH.

Isabel Nunes | Associação SERES
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das mulheres e a sua auto-estima, e originam trans-
tornos alimentares e outras formas de lesões auto-
-infligidas. 

•	 A banalização da maternidade de substituição é 
uma ameaça directa à igualdade e ao pleno usufru-
to dos direitos humanos reprodutivos das mulheres. 
A crescente comercialização de analgésicos para o 
acto do parto, o excessivo recurso a cesarianas e, 
bem assim, a medicalização da menopausa, gravi-
dez ou ginecologia, ilustram os perigos da mercan-
tilização da saúde. 

•	 As ligações entre a violência contra as mulheres, in-
cluindo a violência sexual e a prostituição, e a saúde 
mental, sexual e reprodutiva das mulheres precisam 
de ser urgentemente reconhecidas. A violência con-
tra as mulheres conduz a graves problemas sexuais 
e psicológicos, tais como stress pós-traumático, de-
pressão, comportamentos de risco, ou infecções de 
transmissão sexual.

•	 As mulheres continuam a enfrentar barreiras adicio-
nais à saúde e aos cuidados de saúde devido às suas 
múltiplas identidades: migrantes, mulheres refugia-
das e sem documentação enfrentam discriminações 
múltiplas e interseccionais e risco de deportação no 
acesso aos serviços de saúde. O acesso das mulheres 
nas zonas rurais aos serviços de saúde – e mesmo à 
informação sobre saúde – é muito afectado pela au-
sência de infra-estruturas e de meios de transporte 
adequados. 

•	 Alterações legislativas em matéria de saúde sexual 
e reprodutiva, em particular sobre a Lei nº 16/2007, 
de 17 de Abril, que coloquem em causa a opção das 
mulheres interromperem uma gravidez por sua livre 
iniciativa, bem como a dignidade e a autonomia das 
mulheres, e a sua integridade física, moral e sexual.

O que nós queremos
Uma abordagem holística, incluindo uma dimensão de género  
para os mais elevados padrões possíveis na saúde e no bem-estar de todas/os!

•  Acesso igualitário a todos os serviços de saúde em todo o território nacional, incluindo acesso uni-
versal e gratuito a cuidados de saúde sexual e reprodutiva, contemplando consultas de planeamen-
to familiar e a IVG por opção da mulher nos moldes contemplados na Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril, 
com particular atenção às necessidades sentidas pelas mulheres ao longo do seu ciclo de vida.

•  Promoção dos direitos e da saúde sexual e reprodutiva das mulheres e das raparigas através de 
uma educação para a sexualidade patente nos planos curriculares escolares.

•  Garantir que a procriação medicamente assistida inclua mulheres solteiras.
•  Políticas públicas de apoio à ciência/investigação científica que integrem a dimensão de género e 

o conhecimento sobre as mulheres. 
•  Ponderação adicional nos programas financiadores de investigação e de investigação-acção 

quanto à inclusão de temáticas específicas da saúde das mulheres e dirigidas às mulheres como 
população beneficiária.

•  Melhorar, em articulação com o Instituto Nacional de Estatística a recolha atempada, bem como 
a análise e divulgação sistemática de dados e estatísticas desagregadas por sexo e idade em 
todos os ramos da saúde, bem como análises de género. Desenvolvimento e implementação 
de indicadores (biomédicos, epidemiológicos e socioeconómicos) de medição da saúde e da 
qualidade de vida das mulheres.

•  Integração na formação, inicial e contínua, de profissionais do sector da saúde de matérias 
centradas nos determinantes e condicionantes sociais, económicos e culturais baseados no 
género.

•  Promoção de profissionais de saúde só do sexo feminino a lugares de tomada de decisão no 
sector da saúde, incluindo nos conselhos de administração de serviços de saúde e nos cen-
tros de investigação médica.

•  Políticas e estratégias nacionais que integrem de facto uma dimensão de género em todos 
os sectores e a todos os níveis do sistema de saúde, incluindo no que se refere aos cuidados 
de saúde, à promoção da saúde e à prevenção das doenças, respondendo às necessidades 
específicas das mulheres e dos homens em matéria de saúde.
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A violência contra as mulheres é a mais comum e a mais 
grave das violações dos direitos humanos das mulheres 
em todo o Mundo. A sua persistência e elevada preva-
lência demonstram que as nossas sociedades ainda se 
encontram estruturadas com base na ideologia patriarcal 
e na dominação masculina que ela veicula e perpetua, e 
numa construção do poder alicerçado na violência.
 
Segundo a CIG, a violência contra as mulheres, quer na 
família, quer na sociedade em geral, é, em Portugal como 
noutros países, um problema muito grave e reveste-se 
de formas diversas, físicas, sexuais, psicológicas, eco-
nómicas, perseguições e controlo coercivo. A violência 
doméstica, o tráfico de seres humanos, a violação, a 
violação conjugal, o aborto e esterilização forçados, o 
stalking, o casamento forçado, a prostituição e explora-
ção sexual, o incesto, a pornografia e o assédio sexual 
no local de trabalho e na via pública, a ciberviolência e 
bullying, a publicidade sexista e a mutilação genital fe-
minina são exemplos de formas de violência. É violência 
quando comportamentos e práticas visam controlar a 
vida das mulheres, com especial acuidade no controle da 
sua autodeterminação sexual.

A violência contra as mulheres determina e condiciona 
o lugar das mulheres na sociedade: a saúde, o acesso ao 
emprego e à educação, a integração em actividades so-
ciais e culturais, a independência económica, a participa-
ção na vida pública e política e a tomada de decisão e as 
relações com os homens. 

Além de causar sofrimentos e traumas com consequên-
cias devastadoras para a saúde mental, física e sexual das 

mulheres, a vio-
lência é o maior 
obstáculo à rea-
lização do objec-
tivo de criar uma 
sociedade basea-
da nos princípios da 
participação e cidadania e 
está em contradição directa com o objectivo do Tratado 
da União Europeia de promoção da igualdade entre mu-
lheres e homens. 

Queremos um mundo livre de violência e do medo da 
violência para todas as mulheres, raparigas e meninas. 

A violência contra as mulheres

“A violência contra as 
mulheres é talvez a mais 
vergonhosa violação 
dos direitos humanos. 
Não conhece fronteiras 
geográficas, culturais ou 
económicas. Enquanto persistir, 
não podemos afirmar que 
fazemos verdadeiros progressos 
em direcção à igualdade, ao 
desenvolvimento e à paz”. 

Kofi Annan quando  
Secretário-Geral das Nações  
Unidas, 8 de Março de 1999.

Resultados de um inquérito europeu sobre a violência contra as mulheres nos 28 Estados Membros da União Europa 
revela que uma em cada três mulheres, com 15 ou mais anos, sofreu violência física e/ou sexual; uma em cada cinco 
mulheres foi perseguida (stalking); 50% das mulheres foi confrontada com uma ou mais formas de assédio sexual; e 5% 
de todas as mulheres com 15 ou mais anos foram violadas.
Os dados deste inquérito para Portugal apontam para que: 18% das mulheres tenham sofrido violência física e 36% 
violência psicológica por parte de actuais parceiros íntimos, enquanto 23% das mulheres afirmaram ter sido agredidas 
fisicamente por ex-companheiros. 1% das inquiridas foram vítimas de violência sexual por parceiros e não parceiros 
nos 12 meses precedentes ao inquérito; ora, se extrapolarmos para o universo de mulheres e raparigas em Portugal 
tal corresponde a 41.542 mulheres e raparigas. Em relação a outros tipos de violência contra as mulheres, 9% foram 
vítimas de stalking e 32% de assédio sexual no contexto laboral.

Informação constante no Relatório de Segurança Interna (RASI) de 2014 evidenciam que entre 2010 e 2014 houve 
um total de 164.314 registos de crimes de Violência Doméstica, sendo que 80% das vítimas são do sexo feminino. Em 
2014, à semelhança dos anos anteriores, em 56,5% das situações de violência doméstica as vítimas eram cônjuges/
companheiras dos agressores e em 15,9% ex-cônjuges/ex-companheiras. 

O Observatório das Mulheres Assassinadas da UMAR(União de Mulheres Alternativa e Resposta) registou um total 
de 399 femicídios nos anos de 2004 a 2014, sendo que 250 foram cometidos no contexto de relações de intimidades 
actuais e 86 por ex-cônjuges/companheiros/namorados.

Quanto aos crimes de violação, e de acordo com os dados do Ministério da Justiça, podemos observar que no período 
de 2009 a 2014 foram participados 2.269 crimes de violação.

A estatística da Direcção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP) para 2013 revela que por crimes de violação 
e de abuso sexual de crianças/menores dependentes estavam presos, a 31 de Dezembro, um total de 465 homens e 8 
mulheres. 

Factos & Dados
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Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
D.1	 Adoptar medidas integradas para prevenir e 

eliminar a violência contra as mulheres.

D.2	 Estudar as causas e as consequências da vio-
lência contra as mulheres e a eficácia das me-
didas preventivas.

D.3	 Eliminar o tráfico de mulheres e prestar assis-
tência a mulheres vítimas de violência devido a 
prostituição e tráfico.
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Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Acções de sensibilização e informação sobre violência doméstica e violência no namoro e para a prevenção da vitimização 
e revitimização, realizadas em contexto escolar e dirigidas à comunidade educativa, nomeadamente: jovens; docentes; pais, 
mães, encarregadas/os de educação e outros agentes educativos – Associação Mulher Séc. XXI.

•	 Dinamização do Centro de Atendimento a Vítimas de Violência Doméstica do Distrito de Leiria – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Colaboração na formação dos/as Conselheiros/as para a Igualdade dos Municípios abrangidos pela OesteCim – Comunida-

de Intermunicipal do Oeste e na definição do respectivo Plano Intermunicipal da Igualdade – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Campanhas temáticas acessíveis em pontos estratégicos nas Escolas bem como ações dirigidas a outros públicos, sobre 

violência doméstica, violência no namoro e tráfico de seres humanos – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Acções de rua ‘A violência mata’, ‘Entre marido e mulher meta a colher’ – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Realização de grupos de ajuda mútua para mulheres sobreviventes de violência doméstica – Associação Mulher Séc.XXI.
•	 Vários seminários (ex. ‘Tecer Vidas: Dos Maus Tratos à Sobrevivência’, ‘Amor que é amor não dói’, ‘Combater violências, cons-

truir afectos’ – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Caminhada Solidária Contra a Violência Doméstica – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Participação activa em redes nacionais de cooperação na área da violência doméstica e do tráfico de seres humanos – Asso-

ciação Mulher Séc. XXI.
•	 Criação de materiais de sensibilização dirigidos às mulheres imigrantes – Associação Mulher Séc. XXI.
•	 Criação e funcionamento de um Gabinete de Apoio a Vítimas de Violência Doméstica e de Género na Covilhã – CooLabora. 
•	 Criação da Rede de Parceria Violência Zero, envolvendo actores locais na Covilhã – CooLabora.
•	 Coordenação do Plano Municipal de Prevenção da Violência Doméstica e de Género, Covilhã – CooLabora.
•	 Acções de sensibilização da comunidade na Covilhã – CooLabora.
•	 Coordenação da rede UBICOOL com voluntárias/os da Universidade que fazem acções de sensibilização sobre o tema da 

violência de género em escolas, Covilhã – CooLabora.
•	 Participação em Reuniões Preparatórias da Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher (Pequim) – Viena de 

Áustria (1993), São Tomé e Príncipe, Nova Iorque (1995) – AMCV.
•	 Realização de uma Conferência Internacional sobre Violência contra as Mulheres – preparatória da de Pequim (1995) e par-

ticipação na Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Mulher (Pequim, 1995) – AMCV.
•	 Implementação da 1ª Rede Nacional de Apoio a Mulheres e Crianças que reunia regularmente – AMCV.
•	 Apoio, desde 1992, a mulheres, jovens e crianças sobreviventes de violência – Atendimento telefónico e personalizado e 

apoio psicológico e jurídico – AMCV.
•	 Realização, desde 1992, de Grupos de Ajuda Mútua – AMCV. Formação especializada no CEJ, ISPA, Mestrado de Psicopato-

logia e Psicologia Clínica e CESE de Saúde Mental Comunitária – AMCV.
•	 Atribuição do Estatuto Consultivo Especial do Conselho Económico e Social das Nações Unidas (1998) – AMCV.
•	 Participação em Encontros e Reuniões Europeias e Internacionais no âmbito da União Europeia, Nações Unidas, UNICEF, 

Organização Mundial de Saúde, OCDE, NATO, EUROMED, Plataforma Iberoamericana e outras – AMCV.
•	 Entidade fundadora e Focal Point para Portugal da Plataforma de ONG Europeia – Women Against Violence, WAVE – AMCV.
•	 Inauguração, em 2000, da 1ª Casa de Abrigo, a nível nacional, especializada na área da violência doméstica e abertura de 2ª 

Casa de Abrigo da AMCV em 2002; abertura, em 2001, do 1º Centro de Atendimento Especializado nesta área – AMCV.
•	 Apoio à Criação do Grupo de Mulheres Auto-representantes Sobreviventes de Violência de Género – Grupo Hipátia (2009) 

– AMCV
•	 Ao longo de mais de 20 anos de actividade tem promovido várias iniciativas como Conferências, Seminários, Workshops na 

área da dos Direitos Humanos e Violência Contra Mulheres, Jovens e Crianças com a participação de peritas/os nacionais e 
internacionais, bem como campanhas de sensibilização. – AMCV.

•	 Atribuição de vários prémios: 1º Prémio de Direitos Humanos Dr. Ângelo d’Almeida Ribeiro 2001 (Ordem dos Advogados) e 
o Prémio Gulbenkian Beneficência (em exequo) 2010 – AMCV. 

•	 Representação da Plataforma de ONGDM da secção não-governamental do CCCIDM no Observatório Europeu do LEM 
(1997) e desde 2004 em representação do Ramo Nacional do LEM em Portugal (PpDM) – AMCV.

•	 Participação, como fundadora, na criação das seguintes organizações nacionais: NASC – Plataforma não ao Abuso Sexual 
de Crianças (2004), APPANC – Associação Portuguesa para a Prevenção do Abuso e Negligência de Crianças (2005) e APIS – 
Associação Plataforma Internet Segura (2010) – AMCV.

•	 Colaboração, enquanto ONG perita na área da violência doméstica e de género, na construção, acompanhamento, consul-
tadoria e formação de Redes Comunitárias Articuladas e Especializadas de que são exemplo: Montijo (RAMSV), Sintra (RIVS), 
Loures (RMIVD) e Lisboa (I PMPCVDG) – AMCV.

•	 Co-autoria vários produtos/Manuais e Guias de Bolso que constituem instrumentos fundamentais para a intervenção das/os 
profissionais nesta área. Ex. Manual “Poder para Mudar – Como estabelecer grupos de suporte e de ajuda mútua para vítimas 
e sobreviventes de violência doméstica – 2008”, E-MARIA, European Manual on Risk Assessment (2013), E-MAR – Avaliação 
e Gestão de Risco em Rede, Manual para profissionais (2013) – AMCV.
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Reflexões das nossas organizações-membros
É com avanços e recuos que o caminho da igualdade e não-
-violência tem vindo a ser construído em Portugal. 

Com a aprovação da Plataforma de Acção de Pequim, em 
1995, assistimos a um ponto de viragem importante. A vio-
lência contra as mulheres passou a ser considerada como 
uma questão prioritária ao nível mundial e reconhecida 
como um problema transversal. Levantou-se então o car-
tão vermelho a quaisquer formas de violência perpetrada 
contra as mulheres. Mas, afinal, quais foram exactamente 
os avanços?

Registou-se uma significativa evolução em termos jurídicos. 
A violência doméstica é crime público desde 2007 e em 2009 
foi publicada a Lei n.º 112/2009, de 16 de Setembro, que es-
tabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência 
doméstica e à protecção e assistência suas vítimas.

Na última década, criaram-se novas respostas sociais e 
adequaram-se políticas e estratégias de intervenção, com o 
principal objectivo de proteger as vítimas, nomeadamente 
através de Planos Nacionais de Acção, estando actualmente 
em vigor o V Plano Nacional de Prevenção e Combate à 
Violência Doméstica e de Género (2014-2017), o III Plano 
Nacional de Prevenção e Combate ao Tráfico de Seres Hu-
manos (2014-2017), III Programa de Acção para a Elimina-
ção da Mutilação Genital Feminina e o II Plano Nacional de 
Acção para a Implementação da RCS NU 1325 (2014-2018). 

Actualmente, Portugal está dotado de infra-estruturas de 
atendimento e de acolhimento (639 vagas em 37 casas de 
abrigo) para vítimas de Violência Doméstica. Porém, e de 
acordo com as recomendações do Conselho de Europa de 
2008 (Combating violence against women: minimum stan-
dards for support services) e tendo em conta o Country Re-
port de 2014 da WAVE, estão ainda em falta cerca de 424 
vagas, o que correspondem a uma inexistência de cerca de 
41% de vagas.

Das 116 estruturas de atendimento existentes em Portugal, 
56% estão concentradas no Porto, Braga, Lisboa e Região 
Autónoma dos Açores.

As forças de segurança policiais possuem também equipas 
especializadas (os Núcleos de Investigação de Apoio a Víti-
mas Específicas – NIAVE da GNR e as Equipas de Proximi-

dade e de Apoio à Vítima – EPAV da PSP) que actuam no 
sentido da segurança e da protecção das vítimas, estando 
actualmente dotadas de um instrumento padronizado de 
avaliação de risco. 

Relativamente a outras formas de violência contra as mu-
lheres, constata-se que existem respostas na área do Tráfico 
de Seres Humanos para vítimas homens e mulheres, mas 
que existe uma ausência total de serviços especializados, na 
comunidade, para sobreviventes de violência sexual.

Todos os dias, porém, tomamos conhecimento de episódios 
de violência contra as mulheres e raparigas, através de his-
tórias que nos são relatadas ou na comunicação social. Esta 
violência é global e extensa, continuando a ocorrer sobretu-
do no espaço privado, no lar e no próprio seio familiar. Em 
várias partes do Mundo, mulheres, raparigas e meninas con-
tinuam a ser maltratadas, violadas, assassinadas. Persistem 
atitudes e comportamentos que reproduzem os estereótipos 
de género e desvalorizem a violência contra as mulheres. 
Persiste a cultura de violência. Torna-se, pois, urgente rever 
as moldurais penais dos crimes contra as pessoas, tendo em 
conta a gravidade dos mesmos e outras molduras penais do 
ordenamento jurídico português, nomeadamente nos crimes 
contra o património. Ainda. É urgente a efectiva aplicação 
das medidas de punição de agressores, salvaguardando a 
segurança e protecção das vítimas. 

Em 2013 Portugal ratificou a Convenção do Conselho da 
Europa para a Prevenção e Combate à Violência contra as 
Mulheres e Violência Doméstica também denominada Con-
venção de Istanbul que entrou em vigor em Agosto de 2014 
estando actualmente a realizar a sua adaptação ao ordena-
mento jurídico português no que se refere às lacunas ainda 
existentes. A este propósito importa, pois, referir a 38.ª alte-
ração ao Código Penal, em que se procede à autonomização 
do crime de mutilação genital feminina, criação do crime 
de perseguição e crime de casamento forçada e que altera 
os crimes de violação, de coacção sexual e de importunação 
sexual (Lei n.º 83/2015, de 5 de agosto).

Enquanto organizações de mulheres exigimos do Estado 
protecção contra todas as formas de violência contra as mu-
lheres.

Catarina Louro | Associação Mulher Séc. XXI

Desafios 
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To my love one, happy anniversary... •	 A violência contra as mulheres continua a ser invisível e subestimada.
•	 A violência contra as mulheres é banalizada nas nossas sociedades e fomentou a 

hipersexualização e a “pornificação” da esfera pública e dos meios de comunicação 
social, incluindo as redes sociais. 

•	 Os agressores permanecem impunes; o acesso das mulheres à justiça não se tem 
mostrado efectivo e eficaz. 

•	 A protecção das mulheres deve ter em conta a diversidade das suas necessidades e 
identidades e as barreiras culturais e/ou religiosas enfrentadas por alguns grupos de 
mulheres, de modo a assegurar que nenhuma mulher é deixada sem protecção, infor-
mação e apoio, e obtém acesso à justiça e a reparação. 

•	 As mulheres, raparigas e meninas estão em maior risco de sofrer a violência exercida 
por homens em tempos de recessão. 

•	 Os serviços destinados à protecção e apoio de mulheres, raparigas e meninas, tais 
como linhas directas, casas de abrigo, assistência jurídica, centros de atendimento, ge-
ridos por organizações de mulheres, estão ameaçados devido aos cortes financeiros. 

•	 Precisamos de uma mudança radical e urgente de mentalidades que se oponha à 
violência contra mulheres, raparigas e meninas. 
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O que nós queremos
Portugal livre de violência contra as mulheres

•	 Tornar efectivos os compromissos políticos assumidos a nível internacional e nacional na área dos 
Direitos Humanos das mulheres e raparigas na área da igualdade e da violência.

•	 Obrigatoriedade de adopção e da implementação das convenções internacionais nas áreas de di-
reitos humanos, igualdade e violência de género em todos os organismos do Estado, a nível central, 
regional e local.

•	 Adoptar a nível nacional o modelo de retirada da residência e de afastamento das pessoas agresso-
ras das vítimas, evitando a revitimização originada pela retirada das vítimas para instituições/casas 
de abrigo.

•	 Implementar os padrões mínimos do Conselho da Europa para a implementação de serviços de 
apoio a sobreviventes de violência contra as mulheres.

•	 Implementar e apoiar financeiramente serviços especializados na área da violência sexual a nível da 
comunidade promovidos por organizações de mulheres.

•	 Serviços de atendimento e protecção das vítimas de tráfico de seres humanos, nomeadamente a víti-
mas traficadas para fins de exploração sexual, com uma intervenção numa perspectiva de igualdade 
entre mulheres e homens. Fortalecimento da rede de atendimento e protecção das vítimas de tráfico 
de seres humanos.

•	 Criação de focal points nos hospitais em matérias várias relativas à violência contra as mulheres (à 
semelhança do que se passou com o IEFP).

•	 Especialização de tribunais e de magistrados (Juízes e Ministério Público).
•	 Obrigatoriedade de articulação entre ribunais de Família e Menores e Criminais.
•	 Aplicação de penas mais pesadas e eficazes às pessoas agressoras no crime de violência doméstica.
•	 Criação de resposta de atendimento e acompanhamento de pessoas agressoras não condenadas (só 

as condenadas são acompanhadas pela DGRSP).
•	 Inclusão nos orçamentos de Estado anuais de verbas afectas à prevenção e combate à violência de 

género e à protecção das vítimas/sobreviventes.
•	 Financiamento organizações não-governamentais de mulheres que permita a sua sustentabilidade 

e que reconheça e valorize o trabalho e o conhecimento técnico e científico das organizações da 
sociedade civil. 

•  Criação de condições de estabilidade e sustentabilidade para o funcionamento das estruturas de 
apoio das ONG com qualidade.

•  Promoção e reforço de recursos financeiros das vítimas para saírem do contexto doméstico violen-
to e autonomizarem-se, sem ter que recorrer a casa de abrigo ou após saída de casa de abrigo.

•  Obrigatoriedade de módulos de direitos humanos, igualdade entre mulheres homens e violência 
de género em todos os níveis de educação, incluindo a pré-escolar e ensino básico.

•  Obrigatoriedade de especialização das/os profissionais (das áreas judiciais, serviços e forças de 
segurança, educativas, saúde, acções social, ONG e IPPS, Misericórdias, e outras) que intervêm 
nesta área. 

•  Acções de sensibilização e informação que conduzam à tomada de consciência da existência de 
uma cultura de violência de género, que a legitima e normaliza, e que promovam uma cultura 
de igualdade e de não-violência e não-discriminação. 

•  Reconhecimento de que o sistema da prostituição se baseia na exploração de todas as formas 
de desigualdade e de dominação: dos homens sobre as mulheres, das pessoas ricas sobre as 
pessoas pobres, do Norte sobre o Sul, etc.

•  Responsabilização / criminalização dos proxenetas e dos clientes.
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As mulheres e os conflitos armados ”É talvez mais perigoso  
ser mulher  
do que ser soldado  
nos conflitos armados.” 

Maj. Gen. (Ret.) Patrick 
Cammaert, Wilton Park 
Conference, maio 2008

Conflito, guerra e militarismo são processos que usam, 
mantêm e promovem frequentemente a construção ideo-
lógica tradicional das “masculinidades” e “feminilidades”: 
os homens vão à guerra para defender ou promover valo-
res de Estado/nacionais, territórios e fronteiras e proteger 
as “suas” próprias mulheres e crianças. As mulheres são 
consideradas passivas e são alvo de actos intoleráveis de 
violência, como estratégia de guerra, como se assistiu em 
território europeu durante a chamada Guerra dos Balcãs e 
se assiste agora no Médio Oriente e em África.

Os múltiplos e diversos papéis das mulheres nos conflitos 
são intencionalmente ocultados, mal compreendidos e, 
às vezes, consciente ou inconscientemente desprezados. 
Neste contexto, as mulheres não são consideradas como 
actores iguais na construção da paz e do desenvolvimen-
to democrático; não lhes é permitida uma igual participa-
ção na aplicação dos direitos e da justiça e na criação de 
segurança humana para todas/os.

A ausência de mulheres e das suas perspectivas em ne-
gociações de paz, de reconstrução pós-conflito, desarma-
mento, auxílio humanitário e construção da paz significa 
ausência de paz sustentável e de qualquer hipótese de 
obter a segurança humana. Mas, o que é mais importante, 
a persistência de guerras e conflitos impede a realização 
da igualdade entre mulheres e homens e dos direitos das 
mulheres. 

É hora de redefinir uma paz sustentável como a presen-
ça da segurança humana, justiça e igualdade, ao invés de 
ausência de guerra. 

De acordo com os compromissos Internacionais, Euro-
peus, da União Europeia e da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa assumidos, Portugal elaborou dois 
Planos de Acção (PNA) para a Implementação da Resolu-
ção 1325 das Nações Unidas – PNA 1325, que fazem parte 
dos IV e V Planos Nacionais para a Igualdade – Género, 
Cidadania e Não Discriminação (2011-2013 e 2014-2017).

O PNA 1325 veio responder às Resoluções do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas n.ºs 1325 (2000) e 1820 
(2008), as bases da política internacional sobre as mu-
lheres, paz e segurança. Estes importantes instrumentos 
internacionais vêm reconhecer a necessidade de incluir 
as mulheres em todas as fases do processo de paz e se-
gurança, na qualidade de agentes de mudança e não só 
como vítimas, tendo como principais exigências “a plena 
participação das mulheres em todos os níveis de tomada 
de decisões relativas à paz e segurança, a protecção de 
mulheres, raparigas e meninas contra a violência de gé-
nero, e a integração da perspectiva de género em todas 

as estratégias de implementação e construção da paz e 
nas acções realizadas pelas Nações Unidas e pelos Esta-
dos‑Membros.”

A avaliação do primeiro PNA 1325 (2009-2013) aferiu que 
a sua implementação permitiu dar passos “significativos 
na sensibilização e formação dos atores envolvidos nos 
processos de construção de paz, incluindo as entidades 
decisoras e sociedade civil, sobre questões de igualdade 
de género e sobre a temática “mulheres, paz e segurança” 
e se progrediu no reforço das temáticas ligadas à igualda-
de e violência de género na agenda política e pública pro-
movendo-se a importância da participação das mulheres 
em todas as fases dos processos de construção da paz.” 
A avaliação garante que a execução do novo PNA exigirá 
a participação das organizações nacionais, com um leque 
mais alargado de entidades, incluindo a sociedade civil. 

Para promover o aumento de inscrições de mulheres nas 
forças de segurança, foram feitas campanhas de incentivo 

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
E.1		 Aumentar a participação das mulheres na re-

solução de conflitos aos níveis da tomada de 
decisão e proteger as mulheres que vivem em 
situações de conflito, armado ou de outro tipo, 
ou sob ocupação estrangeira.

E.2		 Reduzir as despesas militares excessivas e limi-
tar a disponibilidade de armamento.

E.3		 Promover formas não violentas de resolução 
dos conflitos e reduzir a incidência de violações 
de direitos humanos em situações de conflito.

E.4		 Promover a contribuição das mulheres para a 
criação de uma cultura de paz.

E.5		 Proporcionar protecção, assistência e formação 
às mulheres refugiadas e a outras mulheres 
deslocadas que precisem de protecção inter-
nacional e às mulheres deslocadas dentro do 
próprio País.

E.6		 Proporcionar assistência às mulheres das coló-
nias e dos territórios sem autonomia.

Factos & Dados
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ao ingresso de mulheres nas Forças Armadas; ao nível das 
Forças Armadas, durante o ano 2013, do Exército, partici-
param 554 militares (3% do total de efectivos) em missões 
humanitárias e de apoio à paz, dos quais 14 eram do sexo 
feminino (2,5% do total). Houve um decréscimo relativa-
mente ao ano anterior, passando de 6,2% para 2,5%. Da 
Força Aérea, houve a participação de militares mulheres 
em missões, em Forças Nacionais Destacadas: 6 oficiais, 8 
sargentos e 2 praças, e em Timor‑Leste, um oficial.

Ao nível das Forças de Segurança, o total de efectivos em 
missões de paz, durante 2013, foi de 2 mulheres e 6 ho-
mens. Durante o ano 2013, participaram 39 militares, do 
sexo masculino (100%), em missões de cooperação. Não 

houve nenhum elemento feminino a participar em 2013. 
Em 2012, o número de participações de mulheres tinha 
sido de 2,6%.

A CIG iniciou a constituição de uma Bolsa de especialistas 
em “Mulheres, Paz e Segurança”. Foram realizadas várias 
acções de formação, ao nível das forças armadas e das 
forças de segurança. E aprovada a Resolução do Conselho 
de Ministros da Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa (CPLP), reunido em Maputo no dia 18 de Julho de 
2013, na sua XVIII Reunião Ordinária, que determinou a 
realização de uma campanha de sensibilização conjunta 
sobre a eliminação da violência contra as mulheres em 
todos os países da CPLP. 

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Em 2009, a PpDM integrou a Rede Europeia de Organizações da Sociedade Civil activas na área Mulheres, Paz e Segurança, 
focado na Resolução 1325 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, organizada pelo European Peacebuilding Liason 
Office (EPLO). A EPLO constitui essa rede informal e um grupo de trabalho sobre os Planos Nacionais de Acção sobre a im-
plementação da Resolução 1325. Nesse âmbito, a PpDM preparou um estudo de caso sobre a implementação da Resolução 
1325 das NU em Portugal e o Plano Nacional de Acção, amplamente disseminado.

•	 Participação da PpDM no seminário de formação organizado em Bruxelas pela EPLO, designado ‘Multi-level European Civil 
Society Advocacy on Women, Peace and Security” (22 a 23 de Abril de 2010); para este seminário, a PpDM apresentou um 
documento informativo sobre Portugal.

•	 Participação da PpDM na preparação da publicação ‘UNSCR1325 in Europe – 21 case studies of implementation’.

•	 Participação da PpDM na elaboração do documento ’10 pontos sobre os 10 anos da Resolução 1325 do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas’; nesse documento constam 10 sugestões à efectiva implementação da R1325 na União Europeia.

•	 Participação da PpDM na mesa redonda informal organizada pela EPLO e pela International Crisis Group (2 a 7 de Julho de 
2010).

•	 Participação da PpDM na rede informal WISS-PT – Mulheres Activas na Paz e Segurança (Women Active in Peace and Secu-
rity), 7 de Maio de 2010.

•	 Ida, em 2010, de uma delegação da PpDM ao quartel-general da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN/NATO), 
em Bruxelas, em resposta a um convite que lhe foi dirigido por este organismo internacional para reuniões de trabalho no 
quadro do processo que conduziu à adopção do novo conceito estratégico da NATO na Cimeira que teve lugar em Lisboa 
em 19 de Novembro de 2010. Para além do briefing sobre o novo conceito estratégico, as reuniões incidiram designada-
mente sobre o papel da NATO no apoio à colocação em prática da Resolução 1325 do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, Mulheres, Paz e Segurança. 

•	 Participação da PpDM nas reuniões promovidas pela Eurodeputada Ana Gomes sobre a Resolução das Nações Unidas atrás 
citada e realizado acções de lobbying com vista à sua concretização.

•	 Participação da PpDM na reunião do Grupo de Trabalho do II Plano Nacional de Acção para a Implementação da Resolução 
1325 das Nações Unidas, em formato alargado a representantes da sociedade Civil, promovida pela Comissão para a Cida-
dania e Igualdade de Género.			 



26

M E T  A  G I R L
I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

Muito embora a concretização deste sonho beneficie já dos 
progressos conseguidos graças à luta dos movimentos fe-
ministas, ele beneficiaria ainda muito mais se as mulheres 
pudessem consagrar-lhe toda a sua energia e competência 
cívica!

De que se trata então este “conceito” de paz activa e sus-
tentável? 

Não se trata do conceito tradicional de paz, porque

•	 não se trata dum conceito cuja definição esteja exclusiva-
mente dependente da guerra;

•	 não se trata da designação conferida aos poros interstí-
cios de ausência de conflito nem dos períodos que prece-
dem ou seguem as guerras;

•	 também não se trata da simples ausência de conflitos – 
convencionais ou não-convencionais;

•	 não se refere a um produto do equilíbrio do terror;
•	 não se refere a situações estáticas entre situações dinâ-

micas;
•	 não se baseia numa ideia abstracta de comunidade co-

lectivo que não leva em conta a diversidade dos elemen-
tos que a constituem e desde logo a diversidade mais 
evidente, a diversidade de sexo e de género;

•	 não se reduz a um objecto de convenção entre as nações;
•	 não é um objecto de negociação exclusivo dos órgãos de 

representação democrática;
•	 não é monopólio de corpos especializados da adminis-

tração, militares e/ou diplomatas.

Não se trata portanto do conceito tradicional de paz, porque 
este conceito já não responde às exigências contemporâneas 
da cidadania, às exigências em matéria de qualidade de 
vida democrática, como não responde à perturbação geoes-
tratégica desencadeada pelo desmoronamento do Muro de 
Berlim e pela emergência de movimentos terroristas à esca-
la mundial, nem aos desafios/apostas da globalização e da 
incansável prossecução de avanços tecnológicos (cada vez 
mais acelerados e comportando crescentes riscos de mar-
ginalização). Portanto o conceito tradicional de paz é um 
conceito em perda acelerada que se torna cada dia mais 
obsoleto.

Trata-se outrossim de uma “noção” mais ampla, mais abran-
gente, mais inclusiva pois uma paz activa e sustentável 

•	 constitui um valor em si mesma;
•	 só incorpora a guerra e a violência como episódios aber-

rantes; 
•	 refere-se a estados dinâmicos (a estados mais do que a 

situações) cuja entropia se exerce no sentido de estados 
de desenvolvimento humano mais e mais harmoniosos; 

•	 não é um valor exterior a cada pessoa, é acessível a todas 
e a todos e diz respeito à pessoa colectiva como à pessoa 
individual;

•	 exige a participação cidadã, é uma matéria intrínseca à 
esfera do exercício da cidadania contemporânea; 

•	 leva em conta (toma em consideração) a teia de diver-
sidade presente em cada comunidade e a complexidade 
com ela se entretece em permanência;

•	 dirige-se ao nível doméstico como ao nível global;
•	 apela à razão emocional, à descoberta da Outra do Ou-

tro, à mobilização individual e colectiva e à vida convi-
vial, 

•	 alimenta-se
	 •	 do respeito e do exercício dos direitos fundamentais, 
	 •	 da democracia como um valor irrevogável de toda a 

organização social, 
	 •	 do desenvolvimento humano e económico inclusivo e 

sustentável,
	 •	 da cooperação humanitária, cultural, científica, tecno-

lógica e económica entre os povos fundada no respei-
to das suas diferentes culturas mas também na exi-
gência do respeito da dignidade humana e dos valores 
fundamentais dos povos que cooperam,

	 •	 da justiça como da tolerância, 
	 •	 da solidariedade como da coesão social, 
	 •	 da segurança como da liberdade.

Ela é portanto uma paz activa

•	 porque nos convoca, nos implica e nos compromete a to-
das e todos, 

•	 porque não é conformista e resignada mas ambiciosa, 
•	 porque não advoga a conquista mas apela à adesão.

Ela é portanto uma paz sustentada

•	 porque se sustenta num sistema de princípios e valores 
que contêm em si mesmo recursos cuja exploração, ao 
invés de os esgotar, engendra ela mesmo novos recursos.

Trata-se seguramente duma espécie de utopia mas não é 
uma utopia terminal. Também não toma como referência 
um modelo abstracto, pacífico ou belicoso, de ser humano. 
É um conceito que leva em conta a História da Humanidade 
na sua incessante aspiração à felicidade, toma em consi-
deração o sentido histórico do desenvolvimento humano, 
conjuga a emergência de novas exigências em matéria de 
cidadania e de novos movimentos sociais, e apela ao aper-
feiçoamento permanente de cada pessoa como de cada co-
munidade.

Ana Coucello | ADP, anterior Presidente da PpDM

Reflexões das nossas organizações-membros
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De acordo com a Liga Internacional das Mulheres pela 
Paz e Liberdade (LIMPL), nos últimos anos tem havido 
um número crescente de Estados a despender profu-
samente em actividades militares; esses estados con-
tinuam a promover uma cultura de militarização, man-
tendo os seus orçamentos militares em segredo, com 
transparência mínima e responsabilidade limitada. Em 
2013, só o total da despesa militar global ultrapassou 
1700 mil milhões de USD. No mesmo ano, a manuten-
ção das consequências da violência custou ao mundo 
9,8 mil milhões de USD, o que corresponde a 11,3% do 
PIB mundial. 

A utilização crescente das novas tecnologias em con-
flito, como drones armados e produtos químicos peri-
gosos, representam uma clara ameaça para os direitos 
humanos das mulheres, para a segurança humana e 
para a dignidade em geral.

As responsabilidades domésticas das mulheres e as 
suas responsabilidades no cuidado das crianças, idosos 
e feridos, normalmente aumentam durante os conflitos. 

Também com muita frequência, as mulheres têm falta 
de controlo sobre os recursos produtivos ou os activos 
económicos, mesmo quando são elas próprias a gerá-
-los. A discussão pós-conflito raramente tem em conta 
o papel das mulheres durante os conflitos e não inclui 
compensações adequadas para elas. 

Sempre que se desmobilizam crianças-soldado, devem 
ser concedidos atenção e benefícios iguais às meninas, 
bem como aos meninos. 

Quando o conflito termina e as populações deslocadas 
retornam às suas comunidades, pode haver competi-
ção e conflito em torno de recursos escassos, terra e 
propriedade; se os direitos das mulheres não estiverem 
protegidos por lei, elas podem ficar sem acesso aos re-
cursos necessários para a subsistência da sua geração, 
tornando-se mais vulneráveis à violência e à exploração 
sexual. 

M
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O que nós queremos
Uma cultura de paz e respeito pelos direitos humanos das mulheres

•	 Introduzir de forma organizada, coerente e estratégica a igualdade de género e a violência de 
género na formação a todos os níveis das/os profissionais envolvidas/os no processo de constru-
ção de paz.

•	 Garantir que o interesse e segurança das mulheres é assegurado em todo o processo de nego-
ciação da Cooperação externa portuguesa. 

•	 Garantir o acesso à justiça para todas as mulheres, bem como o acesso a serviços de saúde re-
produtiva e sexual, incluindo para mulheres vitimas de violência sexual.

•	 Incluir peritas em igualdade de género nos processos de tomada de decisão, nas missões de paz 
e de reconstrução.

Desafios 
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As mulheres e a economia A igualdade entre mulheres e homens 
é uma condição para o crescimento 
económico. Por seu lado, o crescimento 
económico não pode ser realizado 
em detrimento da igualdade entre 
mulheres e homens.

A independência económica das mulheres é de impor-
tância crucial para permitir que as mulheres façam es-
colhas reais nas suas vidas, em igualdade de condições 
com os homens, e para atingir uma efectiva igualdade 
de género. 

A plena independência económica das mulheres não é 
ainda uma realidade em Portugal. As persistentes dispa-
ridades de género no mercado de trabalho, a pobreza, as 
baixas pensões e o trabalho não remunerado, mostram 
que a independência económica das mulheres está longe 
de ser alcançada e que a grande maioria das mulheres 
mantém um estatuto de dependência. 

O limitado acesso a trabalho com dignidade, a segrega-
ção de género nos mercados de trabalho, a sobre-repre-
sentação das mulheres no trabalho não-remunerado de 
prestação de cuidados, e os sistemas de protecção social 
desenhados em torno do modelo de sustento familiar 
masculino, são os principais obstáculos ao avanço das 
mulheres e dificultam a sua capacidade de usufruir dos 
seus direitos em plenitude. 

A independência económica das mulheres é mais do que 
um “caso de negócio”. Precisamos de uma mudança nos 
valores veiculados pelos nossos sistemas económicos e 
financeiros: do lucro para o bem-estar, da concorrência 
para a solidariedade, da desigualdade para a transparên-
cia. A economia deve estar ao serviço do bem-estar de 
todas e de todos, e não o contrário.

Factos & Dados
A disparidade salarial continua a constituir um problema 
grave. Na União Europeia as mulheres ganham, em mé-
dia, cerca de 16% menos do que os homens. Em alguns 
países da UE as disparidades salariais têm aumentando; 
Portugal é um dos países onde essa tendência se tem 
verificado, situando-se actualmente em 18,5%. Um dos 
efeitos preocupantes é o aumento da disparidade entre 
pensões que a nível Europeu se situa nos 39%, mais do 
dobro da disparidade salarial. A disparidade entre pen-
sões mostra que as desigualdades se acumulam ao longo 
da vida das mulheres e tem impacto na formação das suas 
pensões de reforma, o que evidencia a urgência de uma 
abordagem da independência económica das mulheres 
ao longo o seu ciclo de vida. 

As previsões indicam que na ausência de medidas estru-
turais, serão necessários mais de 100 anos para eliminar 
a disparidade de género no emprego, no trabalho remu-
nerado e não-remunerado (30 anos para atingirmos a 
igualdade no emprego, 70 anos para salários iguais para 
homens e mulheres e 40 anos para a partilha equitativa 
das tarefas domésticas).

A taxa de actividade das mulheres, em Portugal, é de 
70,2%, valor ainda distante do objectivo estabelecido 
pela EU (75%), e as modalidades de emprego continuam 
a reflectir os papéis tradicionais de género. Em Portugal, 
16,3% das mulheres trabalham a tempo parcial. Na família 
persiste uma assimetria na partilha das responsabilidades 
e tarefas domésticas entre homens e mulheres. Em Portu-
gal o tempo de trabalho total das mulheres é claramente 
superior ao dos homens e ultrapassa as 16 horas semanais. 

A crise afectou particularmente as mulheres, entre estas as 
jovens e as com mais de 50 anos que enfrentam taxas de 
desemprego elevadas. As mulheres migrantes deparam-se 
com discriminações múltiplas quando tentam aceder ao 
mercado de trabalho. As medidas de austeridade têm um 
forte impacto na vida das mulheres, quer enquanto traba-
lhadoras, quer enquanto utilizadoras dos serviços públicos. 
As reduções nas prestações sociais afectaram de forma 
desproporcional as mulheres e, além disso, as mulheres 
suportam de forma também desproporcional os impostos, 
uma vez que utilizam grande parte dos seus rendimentos 
na compra de comida e bens para o agregado familiar.
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Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
F.1		 Promover a independência e os direitos eco-

nómicos das mulheres, incluindo o acesso ao 
emprego, a condições de trabalho adequadas 
e ao controlo dos recursos económicos.

F.2		 Facilitar o acesso das mulheres, em condições 
de igualdade, aos recursos, ao emprego, aos 
mercados e ao comércio.

F.3		 Proporcionar serviços comerciais, formação e 
acesso aos mercados, informação e tecnologia, 
particularmente às mulheres com baixos rendi-
mentos.

F.4		 Reforçar a capacidade económica e as redes 
comerciais das mulheres.

F.5		 Eliminar a segregação profissional e todas as 
formas de discriminação no emprego.

F.6		 Fomentar a harmonização das responsabilida-
des das mulheres e dos homens no que respei-
ta ao trabalho e à família.
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Reflexões das nossas organizações-membros
O caminho que trazemos desde Pequim foi longo e está repleto de 
conquistas. Mas, se há progressos assinaláveis, há também amea-
ças crescentes que põem em causa o que adquirimos. Entender-
-se que a igualdade já teria sido atingida, procura desacreditar a 
discussão sobre os direitos das mulheres.
 
Atravessamos tempos conturbados, com um modelo de desen-
volvimento económico que já provou ser insustentável e que 
penaliza fortemente as mulheres. A crise ambiental, de que as 
alterações climáticas ou a perda de biodiversidade são indicado-
res; a corrosão da democracia patente na captura de interesses 
colectivos por interesses particulares e na escassa representação 
das mulheres; as desigualdades na repartição da riqueza, o cresci-
mento e feminização da pobreza tornam a nossa vida social cada 
vez mais desigual e afectam de modo particularmente incisivo as 
mulheres. As políticas austeritárias vieram exacerbar a incapa-
cidade do sistema económico actual responder à satisfação das 
necessidades humanas.

A grande mão invisível da economia é a das mulheres. São elas 
quem continua a assegurar maioritariamente os cuidados com as 
crianças e as tarefas domésticas. Perpetua-se o modelo estereo-
tipado que lhes atribui o papel de cuidadoras, reservando para o 
homem o de ganha-pão. A retracção do Estado Social faz recair 
especialmente sobre elas os custos da ausência de serviços capa-
zes de apoiar a conciliação entre a vida familiar e profissional. 
Também a fragilização da independência económica das mulhe-
res advinda da redução dos níveis de rendimento, da precarieda-
de e do aumento do desemprego feminino, tornaram mais difícil 
externalizar tarefas domésticas e vieram sobrecarregar a sua par-
ticipação no trabalho não pago.

O GAP salarial atinge hoje os 18% se tivermos em conta apenas 
as remunerações base. Se quisermos adicionar os ganhos às re-
munerações, então o GAP sobe para perto de 21%.

As mulheres continuam sobre-representadas em sectores de ac-
tividade com níveis remuneratórios inferiores. As disparidades 
salariais aumentam com o elevar das qualificações habilitações: 
o diferencial é tanto mais elevado, quanto mais altas são as quali-
ficações habilitações. Ao maior investimento que as mulheres têm 
feito nas suas habilitações não correspondeu um acesso equiva-
lente a qualificações em termos de estatuto profissional ou níveis 
remuneratórios equivalentes.
Dentro de cada sector, a presença das mulheres vai-se rarefazen-
do à medida que subimos na esfera decisória. Nos Conselhos de 
Administração das grandes empresas, continuamos a ter uma 
presença escassa de mulheres. As mulheres têm também uma 
taxa de participação menor na criação do próprio emprego, para 
o que contribuirá certamente a escassez de estruturas de apoio à 
criação de emprego adequadas e as barreiras invisíveis no acesso 
ao crédito bancário.

Se a desigualdade económica vivida pelas mulheres é a privação 
de um direito imediato, ela comporta também a privação de to-
dos os direitos associados à independência económica. Necessi-
tamos de desocultar a presença das mulheres na economia, para 
que possamos redefinir o conceito de trabalho e romper as dico-
tomias entre produção e reprodução e entre social e económico.

Só com a participação das mulheres é possível construir um novo 
paradigma económico e social, centrado na satisfação de necessi-
dades humanas e na produção de bem-estar, valorizador do cui-
dado com as pessoas e da vida na terra. 

Graça Rojão | CooLabora

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Formação em gestão de negócios – CooLabora.

•	 Dinamização de uma rede de mulheres empresárias – CooLabora.

•	 Dinamização da rede de empreendedoras locais – CooLabora.

•	 Colaboração com o Banco Mundial no Estudo sobre Women’s Business and Law – na área da violência doméstica e do assé-
dio sexual – AMCV.

•	 Participação na reunião/audição sobre as repercussões da crise económica na população feminina portuguesa, promovida 
pela Delegação da Comissão dos Direitos das Mulheres e Igualdade Género do Parlamento Europeu – PpDM.

•	 Formação na área dos direitos humanos e da violência de género dirigida aos Gestores de Recursos Humanos de Empresas 
– AMCV.

•	 Projecto EmPoderar: do sonho à acção. Projecto que visa promover a sua empregabilidade, através de programas de men-
toria, desenvolvimento de competências e outras iniciativas de capacitação e empoderamento. As jovens desenvolverão, 
em grupo, projectos potenciadores da sua empregabilidade no Terceiro Sector (auto-emprego, empreendedorismo social, 
intervenção social) – REDE e AMUCIP.
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To my love one, happy anniversary... •	 As instituições internacionais salientam a igualdade entre mulheres e 
homens como um factor determinante para o bom desenvolvimento 
económico e social. No entanto, são aplicados modelos económicos 
obsoletos, que, em muitos casos, levam a políticas que podem con-
duzir ao aumento da desigualdade de género na sociedade. Precisa-
mos de novos modelos, baseados em teorias económicas feministas.

•	 Em 2012, o Instituto Europeu de Estatísticas, Eurostat, convidou to-
dos os Estados-membros da UE a integrar nas suas estatísticas na-
cionais a maior parte das actividades ilegais que produzem riqueza, 
incluindo prostituição e tráfico de droga. Enquanto alguns países já 
incluem a prostituição no seu PIB, outros apressam-se a fazê-lo, a 
fim de reduzir a sua dívida e o défice. Tais estratégias económicas 
banalizam a mercantilização dos corpos das mulheres e destacam os 
limites do modelo actual apenas baseado no PIB. 

•	 As políticas de austeridade podem eventualmente contribuir para 
transferir a responsabilidade do cuidado da sociedade para as fa-
mílias, ou seja, para as mulheres, com consequências prejudiciais ao 
nível dos estereótipos sobre os papéis das mulheres e os papéis dos 
homens, e com obstáculos à independência económica das mulhe-
res.

•	 Os persistentes estereótipos de género na educação e nos meios 
de comunicação têm um impacto directo nas representações pela 
sociedade das possíveis funções para homens e mulheres e na pre-
valência dos padrões tradicionais, desiguais e patriarcais. 

•	 O aumento da procura de trabalhadoras domésticas migrantes deve 
ser monitorizado de perto, para garantir que as mulheres migrantes 
têm acesso à protecção social e à igualdade de direitos laborais e 
para garantir que todas as pessoas têm os mesmos direitos.

•	 Igualdade salarial em todos os domínios de actividade.

•	 Eliminação de todas as outras formas de discriminação no recrutamento e no tra-
balho, designadamente face à maternidade.

•	 Eliminação das discriminações emergentes ao exercício de uma paternidade res-
ponsável.

•	 Promover licenças de maternidade e de paternidade adequadas, partilhadas de 
igual modo entre os pais e as mães, e organizadas de maneira flexível, por forma a 
ter em conta as necessidades tanto das mulheres como dos homens.

•	 Mecanismos de apoio às iniciativas empresariais de mulheres, capazes de respon-
der às suas necessidades.

•	 Criação de um quadro legislativo mais favorável para a micro e pequena produção.
•	 Simplificação do acesso das mulheres ao crédito.

•	 Incremento da literacia financeira das mulheres.

•	 Realização de acções de sensibilização, informação e formação visando conscien-
cializar e mobilizar para um novo conceito de desenvolvimento que substitua o 
“paradigma do mais a qualquer preço” pelo “paradigma do melhor, mais inclusivo 
e mais sustentável”. 

O que nós queremos 
A independência económica das mulheres é a base de todos os direitos
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As Mulheres no Poder  
e na Tomada de Decisão

“A participação de mulheres 
e homens em igualdade 
é um factor chave do 
desenvolvimento sustentável 
e um símbolo da maturidade 
política das sociedades: 
se a democracia apela à 
emancipação das mulheres, 
esta, por sua vez constitui uma 
garantia para a democracia.” 

Comissão Europeia 

O empoderamento e a autonomia das mulheres e a me-
lhoria do seu estatuto social, económico e político são 
essenciais para se alcançar um governo e administração 
transparentes e responsáveis e para um desenvolvimento 
sustentável em todas as áreas da vida. 

Empoderar as mulheres para assumirem posições de lide-
rança em todos os domínios é decisivo para sociedades 
mais democráticas e mais justas e para economias inclu-
sivas e sustentáveis.

Estudos levados a cabo em diferentes países demonstram 
que as empresas com uma maior participação de mulhe-
res nos níveis de decisão têm melhores desempenhos fi-
nanceiros. A diversidade quer entre empregadas/os quer 
entre os membros do conselho de administração gera 
criatividade e inovação pela utilização de conhecimentos 
e talentos complementares.

Hoje, no entanto, o panorama mostra que as mulheres 
estão ainda sub-representadas na tomada de decisões 
políticas e empresariais a nível local e nacional e ao ní-
vel da UE, devido à persistência de estereótipos, atitudes 
patriarcais e percepções das competências e papéis das 
mulheres. 

Alcançar a paridade é pois crucial para a democracia, os 
direitos e a justiça e para economias inclusivas e susten-
táveis.

Factos & Dados
Não cabendo neste âmbito um levantamento pormenori-
zado da situação em todos os domínios onde se exerce um 
poder formal com repercussões na vida das pessoas e da 
comunidade, optou-se por alguns dados mais emblemá-
ticos centrados sobretudo no poder político institucional.

Em Portugal, a Constituição da República estabelece que a 
promoção da igualdade entre homens e mulheres consti-
tui tarefa fundamental do Estado (art.º 9º alínea h) e con-
tém um conjunto de disposições, designadamente os art.
ºs 48.º, 49.º, 50.º e 109.º, que visam garantir a igualdade na 
vida pública e aumentar a participação das mulheres na to-
mada de decisão. Para além disso, foi aprovada legislação 
específica para este efeito como é o caso da Lei Orgânica 
n.º 3/2006, de 21 de Agosto, impropriamente designada 
como Lei da Paridade, e a Lei Orgânica n.º 2/2003, revista 
pela Lei Orgânica n.º 2/2008, de 14 de Maio, a Lei dos Par-
tidos Políticos, contém uma disposição no mesmo sentido. 

Existem ainda disposições no direito internacional aprova-
das no quadro de organismos internacionais de que Portu-
gal é parte, como é o caso da União Europeia, do Conselho 
da Europa e das Nações Unidas, que vigoram na ordem in-
terna por força do art.º 8º da Constituição da República, e/
ou representam compromissos assumidos pelo nosso País 
no quadro daqueles organismos.

O art.º 109.º da Constituição da República, sobre a parti-
cipação política dos cidadãos, afirma que “a participação 

directa e activa de homens e mulheres na vida política 
constitui condição e instrumento fundamental de consoli-
dação do sistema democrático” e estabelece que a lei deve 
“promover a igualdade no exercício dos direitos cívicos e 
políticos e a não discriminação em função do sexo no aces-
so a cargos políticos”.

A Lei Orgânica n.º 3/2006, de 21 de Agosto, rectificada pela 
Declaração de Rectificação n.º 71/2006, de 4 de Outubro, 
e impropriamente designada como Lei da “Paridade”, de-
termina um limiar mínimo de 33,3% para a participação de 
cada um dos sexos nas listas para a Assembleia da Repúbli-
ca, as autarquias e para o Parlamento Europeu. Os partidos 
políticos que não respeitarem este limiar mínimo ficam su-
jeitos a sanções, nomeadamente a redução dos montantes 
das subvenções públicas que lhes são atribuídas para as 
campanhas eleitorais. 

A Lei dos Partidos Políticos – Lei Orgânica n.º 2/2003, re-
vista pela Lei Orgânica n.º 2/2008, de 14 de Maio – esta-
belece, por seu turno, que os estatutos dos partidos polí-
ticos “devem assegurar uma participação directa, activa e 
equilibrada de mulheres e homens na actividade política e 
garantir a não discriminação em função do sexo no acesso 
aos órgãos partidários e nas candidaturas” por eles apre-
sentadas. 

A existência destas disposições legais, porém, não pare-
ce ter impelido os partidos parlamentares que dominam o 

M E T  A  G I R L
I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
G.1	 Adoptar medidas que garantam às mulheres a 

igualdade de acesso e a plena participação nas 
estruturas de poder e de tomada de decisão.

G.2	 Aumentar a capacidade de participação das 
mulheres na tomada de decisão e na liderança.
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diálogo político a uma mudança no seu modo de funcionamento 
que conduzisse a práticas mais justas e equilibradas. Nas últimas 
eleições autárquicas a maioria dos partidos políticos e, bem as-
sim, grupos de independentes apresentaram listas que violavam 
a Lei da “Paridade”!

Em Portugal as mulheres constituem mais de metade da popula-
ção: 52,5% em 2013. Em Portugal, porém, como na maioria dos 
países da UE, as mulheres estão sub-representadas nos níveis 
de tomada de decisão em todos os domínios. Note-se que em 
1995, apenas 12,2% dos deputados eram mulheres e em 2015, 
as mulheres representavam 31% do total de deputados , o que 
corresponde a um crescimento de 18,8 pp em 20 anos (menos 
de 1pp por ano).

Nas posições de topo em particular, as mulheres são largamen-
te ultrapassadas em número pelos homens sobretudo nas áreas 
determinantes para a tomada de decisões sobre o ordenamento 
do regime democrático, a afectação dos recursos comuns, as es-
tratégias para o desenvolvimento, as normas que devem pautar o 
modo como nos relacionamos em comunidade aos mais diversos 
níveis, inclusive o privado, passando pelas opções em matéria de 
política externa, educativa, de justiça, de saúde, etc. como, de 
resto, mais à frente se verá.

De facto e pese embora toda a panóplia de disposições jurídico-
-legais – tratados, convenções, pactos, comandos constitucio-
nais, leis, declarações, decisões, resoluções, recomendações… – 
de documentos de referência e de compromissos políticos, em 
Portugal a participação das mulheres na vida política continua a 
ser caracterizada pela disparidade. É caso para dizer que de boas 
intenções está o Inferno cheio!

Na Assembleia da República, as mulheres representavam aquan-
do da atribuição dos mandatos parlamentares, em 2011, apenas 
26,5% das/os deputadas/os, sendo muito variável os valores 
por partido – de 50% no Bloco de Esquerda a 18,8% no Partido 
Comunista Português. Ou seja, em cada quatro parlamentares, 
três eram homens e apenas um era mulher. No que respeita às 
presidências das 12 comissões parlamentares permanentes, 11 
eram presididas por homens e apenas 1 (8,3%!) por uma mulher 
(Saúde) e entre os 24 vice-presidentes, 18 são homens e apenas 
6 (25%) são mulheres. 

Nas assembleias regionais da Madeira (19,2%) e dos Açores 
(26,3%) o padrão repete-se. 

No Parlamento Europeu actualmente apenas 8 dos 21 parlamen-
tares nacionais são mulheres (38%), o que nos coloca ligeiramen-
te acima da média (35%) quando consideradas todas as vinte e 
oito representações nacionais.

Quanto ao Governo, em Junho de 2015, dos 15 ministros, apenas 
4 são mulheres (26%), e dos 38 secretários de estado, apenas 5 
são mulheres (13,1%).

No poder local, as disparidades são ainda mais acentuadas: em 
2015, das 308 presidências de câmara, 285 são exercidas por ho-
mens (92,5%!) e apenas 23 são exercidas por mulheres (7,5%). 

As mulheres estão também sub-representadas em importantes 
órgãos do Estado que tomam ou influenciam decisões com re-
flexos na vida de todas as pessoas, inclusive em instâncias com 
intervenção em sectores onde as mulheres predominam ou em 
domínios que contemplam sobretudo questões que lhes dizem 
mais directamente respeito. Assim, no 

•	 Conselho de Estado – 17 conselheiros e apenas 2 conselheiras 
(10,5%).

•	 Conselho Económico e Social – 53 conselheiros e apenas 15 
conselheiras (22,1%). 

•	 Supremo Tribunal de Justiça – 54 juízes-conselheiros e apenas 
6 juízas-conselheiras (10%), quando as mulheres constituem 
58,4% da magistratura dos tribunais. 

•	 Conselho Superior do Ministério Público – 15 conselheiros e 
apenas 4 conselheiras (21,1%) quando as mulheres consti-
tuem 62,3% da magistratura do Ministério Público. 

•	 Conselho Nacional da Educação – 43 conselheiros e apenas 18 
conselheiras (29,5%) quando a taxa de feminização do sector 
é de 77,9%. 

•	 Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida – 21 con-
selheiros e apenas 7 conselheiras (33,3%). 

Como atrás foi sublinhado na área crítica “Educação e Forma-
ção das Mulheres”, as mulheres estão igualmente sub-represen-
tadas no topo das carreiras académicas e em lugares decisão 
no sector da Investigação e Desenvolvimento, muito embora 
constituam já 45,5% dos investigadores e representem 54,1% do 
total dos doutoramentos. Exemplo paradigmático é o do Con-
selho de Reitores, “entidade de coordenação do ensino univer-
sitário em Portugal”, que é composto por 15 membros dos quais 
apenas 2 são mulheres (13,3%). Os dados existentes permitem 
também afirmar que se mantêm disparidades aos níveis que de-
cidem sobre o acesso aos recursos, sobre as opções científicas 
e pedagógicas e mesmo sobre a organização e funcionamento 
dos estabelecimentos de ensino superior. 

No que respeita aos níveis de direcção das organizações que 
são as principais parceiras sociais, não foi possível obter da-
dos sobre as confederações patronais, todavia uma notícia de 
Fevereiro deste ano do jornal Público dá conta de um acordo 
firmado entre o Governo e as quatro confederações patronais 
– Confederação Empresarial de Portugal (CIP), Confederação 
do Comércio e Serviços de Portugal (CCP), Confederação dos 
Agricultores de Portugal (CAP) e Confederação do Turismo Por-
tuguês (CTP) – visando a elaboração, no prazo de dois meses, 
entretanto já passados, do diagnóstico sobre a presença de mu-
lheres e homens nas direcções das empresas suas associadas. 
Espera-se que as confederações patronais incluam igualmente 
neste diagnóstico a presença de mulheres e homens nas suas 
próprias estruturas dirigentes.

Quanto aos sindicatos e segundo o relatório sobre o Progres-
so da Igualdade entre mulheres e homens no Trabalho, no Em-
prego e na Formação Profissional 2013, coordenado pela CITE 
– Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego – a 
“distribuição por sexos é assimétrica, estando os homens em 
clara maioria nas direcções das associações sindicais”, ou seja, 
em cada cem dirigentes sindicais, 62 são homens e apenas 38 
são mulheres; a percentagem de mulheres aumenta ligeiramen-
te (42%) quando se leva em conta unicamente os dirigentes su-
plentes, como de resto é habitual… 

O panorama piora se considerarmos a participação das mulhe-
res nos lugares de topo das empresas. O mesmo relatório da 
CITE indica que apenas 9% dos lugares nos conselhos de admi-
nistração das principais vinte empresas portuguesas são ocu-
pados por mulheres ou seja, metade da média europeia que se 
situa nos 18%. E em 2014 não havia nenhuma mulher como pre-
sidente dos conselhos de administração.

Também o panorama na comunicação social não difere muito 
da regra, as mulheres continuam sub-representadas nas direc-
ções e chefias, que continuam a ser marcadamente masculinas. 
De assinalar porém, que as redacções têm hoje elevadas taxas 
de feminização, que há alguns órgãos de projecção nacional 
dirigidos por mulheres – Público, Jornal de Negócios e Rádio 
Renascença, por exemplo – e que o Sindicato dos Jornalistas é 
agora presidido por uma mulher.

Muitos outros domínios e instâncias haveria a considerar – parti-
cipação noutros conselhos ou comissões consultivas do Estado, 
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Reflexões das nossas organizações-membros

na representação externa bilateral e multilateral, noutros 
corpos especiais da administração pública e respectivas 
chefias, nos quadros dirigentes da administração central 
e local, nos órgãos dirigentes das ordens profissionais e 
de outras associações socioprofissionais, nos órgãos diri-
gentes de todo o tipo de entidades e organizações com as 
quais o Estado contratualiza serviço público e/ou às quais 
o Estado concede subvenções financeiras e benefícios 
fiscais, nos órgãos sociais das organizações da socieda-

de civil e até nos órgãos dirigentes dos principais clubes 
desportivos que detêm uma exagerada influência e au-
diência mediática e obtêm frequentemente vantagens no 
acesso aos recursos comuns, etc. – mas hoje, como ontem 
(!) continuamos a confrontar-nos com uma preocupante 
escassez de dados estatísticos e mesmo com a ausência 
de orientações políticas que estabeleçam claramente o 
quadro de indicadores estatísticos cuja sistemática reco-
lha e tratamento seja obrigatória. 

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Participação na Conferência Internacional “Womanist”, organizada pelo IKAM – Istambul Research Centre on Wo-
men – Mesa redonda com o tema “Como é que as ONG de Mulheres e as Mulheres Parlamentares podem trabalhar 
melhor em conjunto” – AMCV.

•	 Acções de formação e de sensibilização sobre a participação das mulheres na política – CooLabora.

•	 Acção de formação em liderança política para raparigas – CooLabora.

•	 Projecto de mentoria “de Mulher para Mulher”, com o objectivo de motivar as jovens mulheres a envolverem-se na 
vida pública – com particular ênfase nas jovens mulheres das organizações juvenis. Visava ainda apoiar as jovens 
que desejam aceder a postos de responsabilidade e contribuir para o aumento da proporção de mulheres activas na 
política, no seio dos partidos, nas associações e nas organizações não-governamentais – REDE.

•	 Elaboração de material para campanha europeia sobre a participação política das mulheres levada a cabo pelo LEM 
– ADP.

•	 Participação na Campanha 50/50 – Mulheres e Homens na Participação Política – levada a cabo pelo LEM – PpDM.

•	 Elaboração e edição de uma publicação intitulada “Afinal o que é a Democracia Paritária?”; 3 edições, tendo as duas 
últimas edições sido da responsabilidade do próprio mecanismo nacional para a igualdade, que para o efeito solici-
tou a permissão da ONG promotora – ADP.

•	 Elaboração e edição das versões francesa – “Qu’est ce que la Démocratie Paritaire?” – e inglesa – “What is Parity 
Democracy, after all?” – da publicação “Afinal o que é a Democracia Paritária?” – ADP.

•	 Reedição revista e actualizada da publicação “Afinal o que é a Democracia Paritária?”, 2015 – PpDM e ADP.

•	 Mobilização para a subscrição e publicação de uma declaração a favor da paridade que recolheu assinaturas de 
cerca de 500 personalidades da vida nacional – ADP.

•	 Acções de lobbying junto da Assembleia da República, Governo e Comunicação Social visando a aprovação de me-
didas legislativas destinadas a aumentar a participação das mulheres na tomada de decisão política – PpDM. 

•	 Seminário “Eleições PE 2014: Um compromisso com a Democracia Paritária?”, 2014 – PpDM. Encontro de candidatas 
às Autárquicas de 2013 – PpDM.

•	 Inclusão de um módulo sobre cidadania activa e diálogo civil no projecto “Universidade da Primavera” – PpDM

Mulheres e homens constituem a “diversidade essencial da 
Humanidade” .

 Sylviane Agacinski

“A participação das mulheres na política e nos postos de 
decisão continua a ser uma das áreas que se podem con-
siderar críticas na situação portuguesa. Assim, e não obs-
tante alguns progressos registados em quatro décadas de 
democracia, pode afirmar-se que a participação das mulhe-
res em termos igualitários está ainda longe de ser atingida, 
verificando-se um efectivo défice democrático nesta área.”

Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género
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A presente reflexão é, como não poderia deixar de ser, uma re-
flexão política e uma reflexão política não-distanciada e tenden-
cialmente simplificadora visto que há um envolvimento directo na 
acção pela realização da paridade e que, para agir, há sempre um 
momento em que as dúvidas e as convicções têm que “se encaixar” 
como num puzzle, para que tudo pareça fazer algum sentido. 

Durante demasiado tempo a maioria dos movimentos feministas 
não integrou nas suas reivindicações mais imediatas a questão do 
acesso das mulheres ao poder, seja porque a gravidade das desi-
gualdades e suas consequências exigia atenção urgente, seja por-
que a contestação, em todas as frentes, do paradigma em torno 
do qual a sociedade se organiza mobilizava todas as energias, 
seja porque não desejavam associar-se a um poder masculino que 
consideravam desqualificado, seja enfim porque alguma forma de 
inibição cultural ainda os impedia de afirmar claramente que que-
riam poder.

O poder e em particular o poder político, porém, impõe-se a mon-
tante de todas as reivindicações! Sem poder as mulheres não dis-
põem de uma alavanca fundamental para acelerar a mudança 
estrutural a que legitimamente aspiram e ficam sujeitas à maior 
ou menor vontade política de pessoas que não experimentam as 
mesmas desigualdades. 

A fraca representação das mulheres na generalidade das instân-
cias de poder – que na maioria dos casos não atinge sequer o li-
miar mínimo de influência ou limiar de massa crítica – tem como 
consequência uma percepção da realidade que dificilmente leva 
em conta as preocupações e expectativas presentes no universo 
a que a decisão, que é o produto do exercício do poder, se dirige. 
Desta percepção enviesada da realidade resultam inevitavelmente 
decisões inadequadas e desperdício dos recursos comuns a elas 
afectados, recursos para os quais mulheres e homens contribuem. 

Para além disso, sem uma partilha paritária do poder, os movi-
mentos pelos direitos das mulheres e pela igualdade estão conde-
nados a orientar as suas energias para a identificação de eventuais 
aliados e para um trabalho de persuasão permanente para a jus-
teza da sua causa, trabalho incessantemente recomeçado sempre 
que há rotatividade ou alternância nas cadeiras do poder. 

A persistente sub-representação das mulheres nas instâncias do 
poder político formal 

•	 revela um nível de garantia dos direitos políticos das mulheres 
inferior ao nível de garantia dos direitos políticos dos homens, 

•	 constitui um obstáculo à garantia e promoção efectivas dos di-
reitos humanos das mulheres e à realização de facto da igual-
dade mulheres-homens 

•	 e atenta gravemente contra a coesão social e a adequação e 
sustentabilidade dos regimes democráticos.

A “questão do poder” é pois uma questão fulcral de ajustamento 
do sistema democrático à ‘diversidade essencial’, de que fala Aga-
cinski, e às aspirações legítimas, predominantes e urgentes presen-
tes hoje na sociedade e não pode deixar de estar sempre presente 
na luta pelos direitos das mulheres e pela igualdade.

As organizações feministas devem portanto incentivar as mulheres 
a envolverem-se nos processos políticos formais e devem apoiá-
-las nesse caminho proporcionando-lhes informação, formação, 
contactos, redes de entreajuda, etc. à semelhança do que já acon-
tece noutros países, como por exemplo nos EUA, onde desde 1985 
existe uma organização, a Emily’s List, especificamente criada para 
apoiar mulheres comprometidas com a agenda feminista a candi-
datarem-se a lugares públicos. 

Devem também promover uma interlocução institucional “de pro-
ximidade” que facilite o escrutínio, mais amiúde e com mais rigor, 
do exercício do poder na perspectiva da igualdade de género em 
todos os domínios, para denunciar insuficiências e exigir a concre-
tização efectiva das disposições legais já existentes e dos compro-
missos assumidos por Portugal nos organismos internacionais de 
que é Parte e uma repartição inclusiva e equitativa de recursos, 
essenciais para acelerar a construção de uma verdadeira democra-
cia, da democracia paritária. 

Para além disso, é ainda necessário exigir o aperfeiçoamento, ex-
tensão e criação de mecanismos legais com vista a tornar a pari-
dade imperativa em todos os níveis de tomada de decisão já atrás 
mencionados – no governo, em todos os órgãos electivos, nos con-
selhos e comissões que aconselham o governo, na administração 
pública, nos partidos políticos, nos parceiros sociais, e em todas as 
entidades nas quais o Estado delega competências, contratualiza 
serviço público e/ou concede subvenções financeiras, benefícios 
fiscais, estatuto de utilidade pública ou qualquer outra forma de 
auxílio público e, bem assim, nas empresas públicas, no sector fi-
nanceiro e nas principais empresas privadas. Só deste modo as 
perspectivas, as preocupações e as expectativas de mulheres e ho-
mens serão equitativamente tomadas em conta, as decisões efec-
tivamente adequadas ao universo a que se destinam e os recursos 
comuns repartidos com justiça e criteriosamente geridos.

As desigualdades denunciadas e as omissões e insuficiências as-
sinaladas neste capítulo, mas também nas restantes onze “áreas 
críticas” da Plataforma de Acção de Pequim, ilustram de forma 
expressiva a ausência de vontade política bastante para agir no 
sentido da mudança e a necessidade da recomposição urgente de 
todos os níveis de poder à luz do princípio da paridade. 

É pois essencial que quando se exigem decisões para pôr em prá-
tica medidas para eliminar a pobreza, garantir a educação, provi-
denciar cuidados de saúde, erradicar a violência contra as mulhe-
res, etc., se exija simultaneamente a paridade nas instâncias onde 
aquelas decisões são tomadas. 

Nesta “área crítica” destaca-se como reivindicação mais urgente 
a revisão da Lei da “Paridade” cujas virtualidades se esgotaram, 
dado ter produzido resultados ainda inferiores à já pouco ambicio-
sa meta nela estabelecida, ter um alcance muito limitado e preco-
nizar um regime sancionatório que se revelou de duvidosa eficácia. 

Os métodos electivos aplicáveis para a atribuição de mandados 
aos vários níveis jogam também um papel fulcral na participação 
das mulheres no poder e tomada de decisão, facilitando ou dificul-
tando a selecção, candidatura e eleição de mulheres. 

Nalguns casos, a ausência ou a permissividade das regras sobre 
a limitação de mandatos e o recurso à co-optação asseguram a 
perpetuação dos homens no poder. 

A cultura organizacional e de intervenção dos partidos parlamen-
tares tradicionais constitui igualmente um importante obstáculo à 
participação das mulheres na vida política, ao perpetuar regras e 
ritos de funcionamento que não levam em conta os seus interesses, 
preocupações e as dificuldades que enfrentam para participar.

Os partidos políticos porém não estão acima da lei nem podem 
actuar a contrario dos compromissos que Portugal assumiu no 
que respeita à garantia dos direitos das mulheres e à realização 
da igualdade, e se lhes cabe o papel de protagonistas da alter-
nância democrática, também lhes cabem as maiores responsabi-
lidades em matéria de ajustamento do sistema e da arquitectura 
democrática às legítimas expectativas das cidadãs e dos cidadãos, 
para que, designadamente, se evite o actual desfasamento entre a 
representação democrática e as/os representadas/os que, por sua 
vez, conduz ao progressivo alheamento da coisa pública e, depois, 
à crescente e perigosa descredibilização do própria democracia.
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Acresce que os partidos políticos, para desempenharem o 
papel que a Constituição da República lhes confere, dispõem 
ainda de condições e apoios especiais, entre os quais sub-
venções financeiras que, sendo proporcionais aos resultados 
que obtêm, constituem encargos do Orçamento de Estado. 
Ora, o Orçamento de Estado, como é sabido, é financiado 
por impostos que são cobrados sem cuidar do sexo do(a) 
contribuinte...

Há pois que chamar os partidos políticos a assumirem as 
suas próprias responsabilidades nesta matéria particular-
mente em ano de eleições legislativas.

Importa ainda sublinhar que o exercício de uma cidadania 
activa implica também outro tipo de medidas, como sejam 
medidas activas e sólidas que tornem efectivo o direito à 
conciliação da actividade profissional com a vida familiar, 
conforme estabelece art.º 59º, alínea b) nº 1 da Constituição 
da República, incentivem a partilha das responsabilidades e 
tarefas de cuidado inerentes à vida familiar e facilitem uma 
repartição mais equitativa do recurso tempo que, como é 
sabido, é um recurso muito mais escasso para as mulheres. 
A paridade mulher-homem na vida pública e a paridade 
homem-mulher na vida privada são complementares e reci-
procamente facilitadoras.

Finalmente a persistência de estereótipos de género e pre-
conceitos, que contaminam a realidade e enviesam sua per-
cepção, constituem também obstáculos à participação das 
mulheres na vida cívica e política e apelam ao recurso a 
outros instrumentos facilitadores da mudança, como pode-
ria ser o caso dos órgãos de comunicação social, pelo que 
a introdução nos cursos de comunicação e jornalismo de 
módulos dedicados aos direitos humanos das mulheres e às 
questões da igualdade de género, bem como a associação 
daqueles órgãos a campanhas e iniciativas visando a mu-
dança de mentalidades e a construção de uma sociedade 
mais paritária são medidas que devem ser postas em prá-
tica.

Hoje, se possível ainda mais do que ontem, não é legítimo 
decidir sobre a afectação dos recursos colectivos, sobre as 
prioridades em matéria de desenvolvimento, sobre a guerra 
e sobre a paz, em suma dobre o futuro da Humanidade sem 
a participação de mais de metade dessa mesma Humanida-
de, sem as mulheres, sem a paridade.

Ana Coucello | ADP

Desafios 
M E T  A  G I R L

I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

•	 O progresso na participação das mulheres na tomada de posições e na liderança 
é ainda muito lento. Com a actual taxa de progresso, serão necessários cerca de 
40 anos para que se alcance a paridade nos parlamentos nacionais. 

•	 São necessárias mais medidas e leis de género inclusivas, bem como educação 
e acção contra os estereótipos, para incluir de forma sustentável, mais mulheres 
em posições de liderança e tomada de decisão. Com efeito, os preconceitos sobre 
os papéis e as competências das mulheres são obstáculos importantes que elas 
enfrentam, seguidos de perto por uma ausência de modelos apropriados para os 
papéis desempenhados por mulheres, barreiras de acesso às oportunidades para 
aprofundarem mais a sua experiência de gestão, e a falta de oportunidades de 
formação personalizada (mentoring).

•	 As decisões monetárias ao mais alto nível, em Portugal como na União Europeia, 
ainda tomadas por instâncias 100% masculinas. A democracia paritária também 
visa quebrar os estereótipos sobre sectores considerados ‘masculinos’ ou ‘femi-
ninos’: queremos as mulheres no poder em todas as esferas da sociedade e a 
decidir sobre todas as questões, do financiamento à saúde. 

•	 Os meios de comunicação desempenham também um papel na sub-representa-
ção das mulheres em posições de liderança ao não lhes conferirem a visibilidade 
mediática que conferem aos homens nas mesmas posições, através da reprodu-
ção de estereótipos de género e outra cobertura degradante. As mulheres na 
política enfrentam sexismo, ciber-ódio e assédio.

•	 Os talentos das mulheres permanecem ainda subaproveitados na ciência, inves-
tigação e desenvolvimento – e as recentes afirmações de um bioquímico inglês 
laureado com o Nobel da Medicina, vieram ilustrar as discriminações e os precon-
ceitos que as mulheres continuam a enfrentar nestes domínios. 

•	 As autoridades europeias e nacionais, os governos locais, os media e organismos 
económicos e empresariais continuam a convidar mais homens do que mulheres 
como especialistas. Precisamos que mudem de atitude e que convidem mulheres 
como peritas, conferindo-lhes missões de acordo com as suas competências e 
não de acordo com percepções estereotipadas de género; as mulheres perten-
centes a grupos minoritários também devem ser ouvidas como especialistas.
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O que nós queremos
Paridade a todos os níveis da tomada de decisão politica e económica

•	 Revisão integral da Lei da “Paridade” nomeadamente; 
•	 Alteração da sua designação para Lei dos Limiares de Paridade;
•	 Fixação dos objectivos nos resultados da composição do órgão de que se trate;
•	 Aumento da percentagem: dos actuais 33,3% para 50%, não nas listas mas nos resultados;
•	 Alternância, em função do sexo, de pessoas concorrentes;
•	 Cada entidade concorrente deverá apresentar 50% de homens e 50% de mulheres como cabeça de 

lista, no conjunto de todas as listas que apresente a candidatura; 
•	 A violação destas normas será punida com nulidade das lista, após período para correcção;
•	 Cada pessoa concorrente só poderá ser substituída por suplente do mesmo sexo;
•	 Em caso de interrupção no mandato por dissolução, na eleição seguinte a lista deverá ser encabeça-

da por pessoa de sexo diferente;
•	 As listas para as eleições de autarquias locais que se sigam à entrada em vigor da lei revista deverão 

ser encabeçadas por pessoa de sexo diferente da titular cessante, e assim sucessivamente; em caso 
de repetição de mandatos, as entidades proponentes apresentarão como cabeça de lista pessoa de 
sexo diferente da titular cessante pelo mesmo número de mandatos;

•	 Paridade obrigatória na participação efectiva das pessoas eleitas em todas as actividades e respon-
sabilidades do órgão de que se trate, para o que os regulamentos internos deverão ser ajustados;

•	 Todos os órgãos colegiais compostos nos termos da lei dos limiares de paridade deverão indicar 
nas suas estratégias de comunicação – internet, newsletter, boletins – o número e a percentagem de 
homens e de mulheres que os integram;

•	 A Comissão Nacional de Eleições, os serviços competentes do Ministério da Justiça e do Ministério 
da Administração Interna e o Instituto Nacional de Estatística deverão publicitar em local de desta-
que nos seus sítios electrónicos os resultados eleitorais desagregados por sexo;

•	 Inclusão das recomendações internacionais sobre a concretização da paridade no processo de deci-
são pública e política;

•	 Medidas visando o desenvolvimento e apoio de programas de mentoria bem como de liderança e 
relações com os media para mulheres nas diferentes organizações e agências nacionais;

•	 Aprovação e aplicação de legislação que assegure a paridade na nomeação de representantes para 
as várias instituições internacionais e na candidatura a lugares de decisão nessas instituições, insti-
tuindo regras de rotatividade mulher-homem e outras medidas adequadas ao fim em vista; 

•  Aprovação e aplicação de legislação que assegure a paridade na composição de todos os conse-
lhos e comissões consultivas do Estado e, bem assim, em todas as instâncias nas quais o Estado 
tenha delegado competências públicas;

•  Aprovação e aplicação de legislação que assegure a paridade na composição dos órgãos de de-
cisão dos partidos políticos e das organizações parceiras sociais;

•  Aprovação e aplicação de legislação que assegure a paridade aos níveis de decisão de todas 
as entidades com as quais o Estado contratualiza serviço público e/ou concede subvenções 
financeiras, benefícios fiscais, estatuto de utilidade pública ou qualquer outra forma de auxílio 
público e, bem assim, nas empresas públicas;

•  Aprovação e aplicação de legislação que assegure a paridade aos níveis de decisão das enti-
dades públicas e privadas do sector financeiro e nas principais empresas privadas de outros 
sectores;

•  Integrar a educação para a cidadania em todos os níveis de ensino incluindo no respectivo 
programa as questões dos direitos humanos das mulheres e da igualdade mulheres-ho-
mens.
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Mecanismos institucionais para 
o progresso das mulheres

 “Os mecanismos  
institucionais/mecanismos  
nacionais são instrumentos 
essenciais que os governos devem 
criar ou reforçar para cumprimento 
da obrigação de eliminar a 
discriminação com base no sexo e 
realizar a igualdade de género.” 

Recomendação CM/Rec (2007) 17 
do Conselho da Europa sobre 
Normas e Mecanismos para a 

Igualdade de Género” (para.68)Os mecanismos institucionais são organismos centrais de 
apoio instituídos ao nível governamental para assegurar 
que a dimensão da igualdade de género é integrada em 
todas as políticas e programas. Desempenham um papel 
central na administração do Estado, assegurando que 
as leis que visam a igualdade de género são aprovadas, 
apoiadas e aplicadas, que as mulheres estão cientes dos 
seus direitos e que demandam justiça nos tribunais sem-
pre que estes direitos são violados. 

Também são cruciais para garantir que as experiências e 
as preocupações das mulheres constituem uma dimen-
são integralmente tida em conta na concepção, execução, 
monitorização e avaliação das políticas e programas, em 
todas as esferas políticas, económicas e sociais. 

Os mecanismos institucionais que funcionam bem e dis-
põem de recursos adequados são reconhecidos a nível 
internacional e na UE como ferramentas essenciais para 
promover os direitos das mulheres: são pré-requisitos 
cruciais para assegurar o progresso em todas as outras 
áreas críticas para os direitos das mulheres e, portanto, 
são fundamentais para a promoção e realização da igual-
dade de facto entre mulheres e homens. 

Queremos ver uma arquitectura forte e sustentável para 
os direitos das mulheres e para a igualdade entre mulhe-
res e homens em Portugal, enquanto ferramenta abran-
gente e eficaz para a realização da igualdade de género. 

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
H.1	 Criar ou reforçar os mecanismos nacionais e 

outros organismos governamentais.

H.2	 Integrar a perspectiva de género na legislação, 
nas políticas, programas e projectos oficiais. 

H.3	 Produzir e difundir dados e informação desa-
gregados por sexo destinados ao planeamen-
to e à avaliação.

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Seis das organizações-membros da PpDM têm acento no Conselho Consultivo da CIG, de entre as quais as três 
organizações fundadoras – AMCV, Graal, REDE.

•	 Eleição da APEM para o Grupo de Apoio ao V PNI – APEM.

•	 Eleição da AMCV como entidade perita, pelas organizações da sociedade civil do Conselho Consultivo da CIG, para 
integrar o Grupo de Apoio à entidade coordenadora do V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência 
Doméstica e de Género – AMCV.

•	 Participação em audições públicas, no contexto do Parlamento Português, sobre Igualdade de Género, Violência 
Doméstica e de Género e Tráfico de Seres Humanos – AMCV.

•	 Colaboração na construção de alguns Planos Municipais para a Igualdade e contra Violência Doméstica e de Gé-
nero – AMCV, CooLabora, Associação Mulher Séc. XXI. 

•	 Participação na construção e avaliação dos Planos Nacionais nas áreas da Igualdade, da Violência Doméstica e de 
Género e Tráfico de Seres Humanos – AMCV.

•	 Acompanhamento e monitorização da transposição da Convenção de Istambul e de Directivas Europeias para o 
ordenamento jurídico português – AMCV.

•	 Desenvolvimento de interlocução institucional permanente com vista à promoção de sinergias e complementari-
dades e a fim de dar a conhecer as perspectivas das organizações da sociedade civil que intervêm no domínio dos 
direito e da igualdade e influenciar a integração destas perspectivas nas políticas públicas – PpDM.
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Reflexões das nossas organizações-membros
A Plataforma de Acção de Pequim (PAPequim) identifica os “Me-
canismos institucionais para o progresso das mulheres” como uma 
das suas doze áreas críticas e define-os como um organismo central 
de coordenação das políticas no seio do governo que, para um fun-
cionamento eficaz, deve estar situado ao mais alto nível governa-
mental na dependência de um membro do Governo com assento no 
Conselho de Ministros. A Plataforma sublinha ainda a necessidade 
da existência de mecanismos ou dispositivos nacionais que permi-
tam o planeamento, execução e o acompanhamento descentrali-
zados, com o objectivo de envolver as organizações não-governa-
mentais e locais, bem como da existência de recursos suficientes em 
termos orçamentais e profissionais e a sua capacidade de influen-
ciar a formulação de todas as políticas (parágrafo 201).

Em 1995, à data da adopção da PAPequim, Portugal possuía três 
mecanismos para a igualdade: a Comissão para a Igualdade e 
para os Direitos das Mulheres, a Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego e a Comissão Parlamentar para a Parida-
de, Igualdade de Oportunidades e a Família.

A Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres 
(CIDM) foi criada pelo Decreto-Lei nº 166/91, de 9 de maio, in-
tegrada na Presidência do Conselho de Mistros e colocada na 
dependência do Ministro da Presidência. Esta Comissão sucedeu 
à Comissão da Condição Feminina (CCF), institucionalizada pelo 
Decreto-Lei nº 485/77, de 17 de Novembro, também na dependên-
cia da Presidência do Conselho de Ministros, a qual se encontrava, 
no entanto, já em actividade desde 1973. Em termos orgânicos a 
CCF e a CIDM correspondiam a uma Direcção-geral, incidindo a 
sua acção sobre todos os domínios de política relativos a Igualdade 
entre mulheres e homens.

A CCF tinha o objectivo de apoiar todas as formas de consciencia-
lização das mulheres portuguesas e a eliminação das discrimina-
ções contra elas praticadas, em ordem à sua inserção no proces-
so de transformação da sociedade portuguesa, de acordo com os 
princípios consignados na Constituição.

Assumindo a realização da modificação do estatuto legal das mu-
lheres e a eliminação das discriminações no âmbito jurídico, dan-
do lugar à existência de uma legislação globalmente igualitária, 
o Decreto-Lei nº 166/91, de 9 de maio marca uma nova fase do 
mecanismo para a igualdade de mulheres homens sublinhando a 
necessidade de atingir nomeadamente a definição de estratégias 
e execução de programas, tendo em vista a mudança social e de 
mentalidades, que permitam a igualdade de facto. O diploma in-
voca os princípios constitucionais, a resposta a dar às solicitações 
crescentes da população e aos compromissos assumidos interna-
cionalmente, bem como às mutações e desafios da conjuntura na-
cional e internacional nestas matérias. Reafirma o reconhecimento 
e a legitimidade das questões da igualdade como questões básicas 
de direitos humanos, essenciais para a própria construção da de-
mocracia. 

A sua nova designação – Comissão para a Igualdade e para os 
Direitos das Mulheres – procura traduzir “o carácter dinâmico que 
deve revestir a sua actuação, não apenas denúncia de discrimi-
nação das mulheres, mas no desenvolvimento de acções para a 
construção de uma verdadeira igualdade de oportunidades”. 

A CIDM tinha como objectivos fundamentais e permanentes con-
tribuir para que mulheres e homens gozem das mesmas oportuni-
dades, direitos e dignidade; alcançar a co-responsabilidade efecti-
va das mulheres e dos homens em todos os níveis da vida familiar, 
profissional, social, cultural, económica e política e contribuir para 
que a sociedade reconheça a maternidade e a paternidade como 
funções sociais e assuma as responsabilidades que daí decorrem.

Este mecanismo para a igualdade possui desde a sua criação em 
1977, um Conselho Consultivo com duas Secções: uma Secção In-
terministerial composta por representantes dos departamentos go-
vernamentais nas áreas da administração pública, com relevância 
para os objectivos da Comissão, designadas/os por Conselheiras/
os com vista a assegurar a cooperação de todos os sectores da ad-
ministração cuja actividade afecte a condição feminina e uma Sec-
ção das Organizações Não Governamentais integrada por ONGs 
cujos objectivos convergissem com os da Comissão, ou visassem 
melhorar as condições de vida e o estatuto das mulheres ou a pro-
moção da igualdade.

A CCF e a CIDM possuíam ainda um conselho de coordenação 
técnica constituído pelos/as assessores responsáveis pelas áreas/
serviços de documentação e informação, de acção regional e de re-
lações internacionais, e por dois técnicos/as designados/as anual-
mente pela Presidente. 

As duas Secções do Conselho Consultivo mantêm-se até hoje e 
antecipavam, à data da sua criação – 1977, de um modo assaz 
premonitório as orientações da PAPequim no que se refere aos 
mecanismos para a igualdade “…a integração da perspectiva de 
género em todas as políticas e programas…” (mainstreaming de 
género), (parágrafo 202) e “incentivar e promover o envolvimento 
activo do leque mais alargado e diversificado de agentes institu-
cionais do sector público privado e voluntário na implementação 
dessas políticas” (diálogo com a sociedade civil), (parágrafo 203).

O mecanismo para a igualdade acolheu na sua sede, até meados 
da vigência do XV Governo Constitucional (2002-2004) o Secreta-
riado da Secção das Organizações Não Governamentais, enquanto 
forma de apoio à constituição e ao funcionamento das ONGs de 
mulheres e de promoção da igualdade entre mulheres e homens, 
o que muito contribuiu para o diálogo e colaboração directas en-
tre o mecanismo para igualdade e a sociedade civil organizada. A 
este período seguiu-se uma fase assaz difícil para as ONGs no que 
toca à sua afirmação enquanto interlocutoras do Governo e à cria-
ção de sinergias decorrentes das suas iniciativas, nomeadamente 
quanto à representação de Portugal no Lobby Europeu de Mulhe-
res. Como resposta a esta situação, um grupo de ONGs fundou a 
Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres.

Com o III Quadro Comunitário de Apoio passou a existir na depen-
dência da Presidente da CIDM uma estrutura destinada a apoiar 
técnica e financeiramente o desenvolvimento de projectos de apoio 
a ONGs na área da igualdade entre mulheres e homens integra-
da na medida 4.4 do Programa Operacional Emprego, Formação 
e Desenvolvimento Social no âmbito do III QREEN, o Sistema de 
Apoio Técnico e Financeiro às Organizações Não Governamentais, 
bem como uma pequena linha de financiamento a estas dirigida 
(SATF/ONG) (2003-2006). Este financiamento destinou-se a pro-
mover a igualdade de oportunidades entre mulheres e homens 
mediante a realização de acções positivas e da integração da di-
mensão da igualdade de género em todos os domínios de activi-
dade através do desenvolvimento de estratégias integradas para 
promover a participação equilibrada de homens e mulheres no 
trabalho, na vida familiar e na tomada de decisão e para criar as 
condições adequadas para uma mudança no paradigma de papéis 
sociais existentes na nossa cultura “. A Comissão para a Igualdade 
e Direitos das Mulheres (agora CIG) foi responsável pela sua ges-
tão. Em Maio de 2007 é aprovada a orgânica da Comissão para a 
Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), Decreto-Lei nº164/2007, 
de 3 de Maio, que passa a ter por missão “garantir a execução 
das políticas públicas no âmbito da cidadania e da promoção e 
defesa da igualdade de género”. Pela primeira vez o mecanismo 
para a igualdade deixa de ser inteiramente focado na defesa e 
promoção dos direitos e do estatuto das mulheres para passar a 
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promover formalmente o mainstreaming de género, aten-
dendo à situação de mulheres e de homens a todos os níveis 
e fases das políticas públicas e envolvendo ambos os sexos, 
passando a igualdade de género a afirmar-se como uma 
questão de cidadania. Este período foi marcado por um au-
mento dos recursos humanos da CIG, bem como dos seus 
recursos financeiros, em particular decorrente do envelope 
financeiro atribuído à igualdade de género no âmbito dos 
Fundos Estruturais. 

A CIG integrou na sua estrutura orgânica a Estrutura de 
Missão contra a Violência Doméstica e o SATF/ONG foi 
substituído pelo Secretariado Técnico para a Igualdade des-
tinado a apoiar, no âmbito do QREN – Quadro de Referência 
Estratégica Nacional (2007-2013) – candidaturas respeitan-
tes à igualdade e empreendedorismo feminino. Em parti-
cular a criação de um Eixo específico dedicado à Igualdade 
de género, o Eixo 7 – “Igualdade de Género” do Programa 
Operacional para o Potencial Humano representou um im-
portante apoio financeiro disponibilizado para o apoio às 
iniciativas em prol da promoção da igualdade de género e 
de prevenção da violência de género. O Eixo 7 privilegiou 
o apoio ao desenvolvimento de planos para a igualdade, 
ao empreendedorismo feminino, à formação de públicos 
estratégicos, à sensibilização e divulgação, ao aprofunda-
mento do conhecimento, bem como à implementação de 
projectos-piloto visando o combate à violência de género e 
ao tráfico de seres humanos. Incluiu ainda o apoio técnico 
e financeiro às ONGs e a outras organizações da sociedade 
civil actuando na área da igualdade de género, com vista a 
reforçar a sua capacitação e organização e a proporcionar-
-lhes meios permitindo-lhes agir de forma complementar 
com as intervenções públicas. A CIG assumiu a responsabili-
dade pela coordenação desse Eixo e foi também beneficiária 
de algumas tipologias fechadas nele contidas. 

A abertura destes financiamentos a organizações e empre-
sas que actuando, ou não, na área da igualdade entre mu-
lheres e homens, permitiu o acesso a estes fundos a toda 
uma vasta gama de organizações que não possuíam a cons-
trução da igualdade entre mulheres e homens no cerne da 
sua vocação e/ou missão. 

A celebração em 2007 do Ano Europeu para a Igualdade 
de Oportunidades para Todos colocando a tónica, no plano 
Europeu e em todos os Estados-membros da EU, na diversi-
dade e na luta contra a discriminação múltipla e intersec-
cional, veio reforçar em alguns desses Estados-membros a 
tendência que se ia verificando, de congregação da luta con-
tra várias formas de discriminação num mesmo mecanismo 
para a igualdade, no qual se integrava ou “diluía” também 
a discriminação com base no sexo, perdendo-se assim em 
certos casos a especificidade dos mecanismos institucionais 
para o progresso das mulheres. A CIG assumiu também col-
matar o vazio que existia na protecção de pessoas LGBTI e 
na prossecução de políticas nesta área.

Estas alterações produziram também efeitos na composição 
do Conselho Consultivo da CIG, que passou a integrar na 
Secção das Organizações Não Governamentais, para além 
das ONG dos direitos das mulheres, ONGs cujo objectivo 
estatutário se destina essencialmente à promoção dos va-
lores da cidadania, da defesa dos direitos humanos e da 
igualdade de género, o que conduziu a uma diminuição da 
representação de ONGs de mulheres nesse órgão. Foi ainda 
criado um Grupo Técnico-Científico.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 161/2008, re-
conhece formalmente, desde Outubro de 2008, aos/às re-
presentantes de departamentos governamentais na Secção 
Interministerial do seu Conselho Consultivo, bem como aos 

membros das equipas interministeriais para a igualdade, 
o estatuto de Conselheira/o para a Igualdade e define “as 
linhas de actuação propiciadoras da transversalidade da 
perspectiva de género no âmbito da definição das políti-
cas e acções governamentais” na administração central do 
Estado. Dois anos mais tarde, a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 39/2010 estabelece o Quadro de referência do 
Estatuto das Conselheiras e dos Conselheiros Locais para a 
Igualdade e define como suas atribuições o acompanha-
mento, a dinamização e a implementação das políticas lo-
cais, para a cidadania e a igualdade de género.

As designações sucessivas deste mecanismo: Comissão da 
Condição Feminina (1977-1991), Comissão para a Igualda-
de e para os Direitos das Mulheres (1991-2007) Comissão 
para a Cidadania a Igualdade de Género (desde Maio de 
2007) correspondem à evolução da abordagem das ques-
tões da igualdade no plano internacional e nacional, muito 
embora estas fases se sobreponham sucessivamente até aos 
nossos dias. 

Numa primeira fase, (CCF), procurou-se garantir que o 
quadro legislativo e político conferisse igualdade de trata-
mento a mulheres e homens. Durante essa fase a Comissão 
possuía escassos recursos financeiros e humanos e apenas 
três órgãos – Presidente, Conselho de Coordenação Técnica 
e Conselho Consultivo, funcionando de um modo bastan-
te colegial no plano interno e em estreita colaboração com 
as ONGs. Numa segunda fase, (CIDM), reconhece-se que 
as mulheres, enquanto grupo, enfrentam obstáculos que 
as impedem de alcançar a igualdade e que, assim sendo, 
é necessário defender e promover os direitos das mulheres 
e implementar programas e medidas especialmente con-
cebidas para as populações femininas, podendo contrariar 
os efeitos das desigualdades históricas que as afectam e a 
ajudá-las a superar situações específicas de desvantagem 
em relação aos homens. Numa terceira fase, (CIG), procura-
-se assegurar que todas as políticas, medidas e acções estão 
verdadeiramente adaptadas às realidades e às necessidades 
das mulheres e dos homens, que são frequentemente dis-
tintas. Muito embora se reconheça a bondade desta última 
abordagem, a integração da dimensão da igualdade entre 
mulheres e homens em todas as políticas, medidas e acções 
está longe de uma efectiva concretização.

Este mecanismo para a igualdade esteve integrado, desde 
a sua criação, na Presidência do Conselho de Ministros e 
foi tutelado por Ministros ou Secretários de Estado da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, com curtas excepções. 
Pela primeira e única vez ao longo de toda a sua existência, 
este mecanismo foi colocado de Dezembro de 1991 a No-
vembro de 1995, sob a tutela do Ministro do Emprego e da 
Segurança Social. 

De 26 de Janeiro de 1995 a 8 de Novembro de 1999 funcio-
nou sob a tutela de uma Alta Comissária para as Questões 
da Promoção da Igualdade de e da Família. O Decreto-Lei 
nº 474-A/99 de 8 de Novembro de 1999, que aprova a Lei 
Orgânica do XIV Governo Constitucional prevê, na Presi-
dência do Conselho de Ministros, um Ministro para a Igual-
dade e extingue o Alto Comissario para Igualdade e Família. 
Por sua vez o cargo de Ministro da Igualdade é extinto a 20 
de Outubro de 2000. A 4 de Julho de 2001 é nomeada uma 
Secretária de Estado para a Igualdade e pouco depois, este 
cargo deixando de existir na PCM, a Comissão passou a es-
tar sob a tutela do Ministro da Presidência. Na sequência de 
eleições legislativas em 2005, a Comissão passou a estar sob 
a tutela do Secretário de Estado da PCM. O XVIII Governo 
Constitucional formado com base nas eleições legislativas 
de 27 de Setembro de 2009 nomeia uma Secretaria de Es-
tado da Igualdade.
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À data, a CIG continua integrada na Presidência do Conselho de 
Ministros e é tutelada pela Secretária de Estado dos Assuntos Par-
lamentares e da Igualdade desde 2011.

As políticas para a igualdade entre mulheres e homens passaram 
a enquadrar-se desde 1997 em Planos para a Igualdade que re-
flectem de uma forma constante em termos de abordagem e de 
conteúdos a importância da PAPequim. Estes Planos têm apon-
tado para a promoção da integração da dimensão da igualdade 
de género (mainstreaming de género) nas políticas públicas, pre-
conizado acções específicas em áreas concretas e o envolvimento 
progressivo dos atores/as de todos os sectores da Administração 
Pública Central e Local, bem como da sociedade civil, na sua de-
finição e concretização. Têm sido objecto de avaliações externas 
com vista a contribuir para uma reflexão sobre os motivos subja-
centes às suas fragilidades e para melhorar os seus resultados em 
termos do grau e qualidade da sua execução.

Até à data foram aprovados cinco Planos:

•	 Plano Global para a Igualdade de Oportunidades Mulheres/
Homens (1997-1999), aprovado em 1997 através Resolução do 
Conselho de Ministros nº47/97, de 24 de Março. 

•	 II Plano Nacional para a Igualdade (2003-2006), aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 184/2003, de 25 de No-
vembro.

•	 III Plano Nacional para a Igualdade – Cidadania e Género (III 
PNI – 2007-2010), aprovado pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros nº 82/2007, de 22 de Junho. 

•	 IV Plano Nacional para a Igualdade, Género, Cidadania e Não 
Discriminação, 2011-2013, aprovado pela Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 5/2011, de 18 de Janeiro, o qual além da 
dupla bordagem – reforço da transversalização da dimensão de 
género e a conjugação desta estratégia com acções específicas, 
incluindo acções positivas – assume uma terceira: a introdução 
da perspectiva de género em todas as áreas de discriminação, 
prestando um olhar particular aos diferentes impactos desta 
junto dos homens e das mulheres.

•	 V Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e 
Não-Discriminação (2014 -2017), aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º103/2013, de 31 de Dezembro, o qual 
visa o reforço da promoção da igualdade de género em todas 
as áreas de governação e, por isso, inclui uma forte componente 
de transversalização da dimensão da igualdade de género na 
actividade de todos os ministérios, poder local e sector privado, 
constituindo um importante meio para a coordenação intersec-
torial da política de igualdade de género e de não-discrimina-
ção em função do sexo. 

Em articulação com estes Planos para a Igualdade foram adopta-
dos outros planos em áreas mais específicas desta problemática: 

•	 Os Planos Nacionais contra a Violência Doméstica 

•	 Os Planos contra o Tráfico de Seres Humanos 

•	 Os Programas de Acção para a Eliminação da Mutilação Geni-
tal Feminina

•	 Os Planos de Acção para a implementação da Resolução do 
Conselho de Segurança 1325.

Representantes do membro do Governo responsável pela área da 
igualdade de género e da CIG têm assento em diferentes conselhos 
e grupos de acompanhamento de Planos de políticas sectoriais. 
Apesar desta assunção formal da necessidade de transversalizar 
a dimensão da igualdade de entre mulheres e homens nos vários 

domínios de política, o mainstreaming de género nem sempre tem 
sido assumido cabalmente pelas entidades encarregadas de coor-
denar e promover a execução desses planos sectoriais. 

O mecanismo para a igualdade sensibiliza e realiza, com regulari-
dade, formação sobre os mais variados temas que se prendem com 
a igualdade de género dirigida a grupos-alvo com efeitos mul-
tiplicadores (nomeadamente, trabalhadores/as da Administração 
Pública central e local, da área da saúde, de serviço social, docen-
tes, forças de segurança, magistrados/as, jornalistas). Forma ainda 
as/os Conselheiras/os ministeriais para a Igualdade de forma a 
desenvolver novas competências teóricas, técnicas e práticas que 
lhes permitam integrar a dimensão da igualdade de género nas 
políticas, programas e acções dos seus Ministérios, bem como para 
elaboração e implementação de Planos de Acção para a Igualdade 
de Género nas sua áreas políticas específicas. Promoveu ainda a 
elaboração e disseminou guias gerais e sectoriais para o mains-
treaming de género e um guia destinado a apoiar a elaboração 
de diagnósticos de género ao nível local; definiu orientações para 
a elaboração de Planos de Acção para a Igualdade de Género na 
Administração Pública central e local, e nas empresas.

Após a realização e publicação em 1976/77 dos primeiros estudos 
sectoriais sobre a situação comparada de mulheres e de homens, 
o mecanismo nacional para a igualdade tem vindo desde 1980 a 
recolher, tratar e a disseminar regularmente dados estatísticos de-
sagregados por sexo pertinentes para uma análise do progresso da 
implementação de cada uma das áreas críticas da Plataforma de 
Acção de Pequim, bem como outro tipo de informação, nomeada-
mente legislação pertinente adoptada em cada domínio de política 
e os dados e fatos significativos para o progresso das mulheres em 
Portugal. Esta informação encontra-se condensada na publicação 
presentemente intitulada “Igualdade de Género em Portugal”, ac-
tualmente publicada a cada dois anos. A última edição actualiza-
da desta publicação data de 2014 e, para além da sua publicação, 
figura também online no site da CIG. 

Portugal tem procurado melhorar os seus indicadores de género. 
Decorrente de um esforço articulado da CIDM/CIG, da CITE e do 
Instituto Nacional de Estatística, este Instituto possui no seu site, 
desde 2004, um banco de dados sobre Igualdade de Género, ac-
tualizado regularmente.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2005, de 15 de Abril, 
que aprovou o Regimento do Conselho de Ministros, consagra a 
avaliação prévia do impacto dos actos normativos em função da 
igualdade de género (Artigo 22.º l).

Mau grado estes esforços importa prosseguir e aprofundar o tra-
balho neste domínio.

A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) foi 
criada em 1979 junto do Ministério do Trabalho com o objectivo 
de promover a aplicação das disposições presentes no Decreto-Lei 
nº 392/79 proibindo a discriminação e consagrando a promoção 
da igualdade de oportunidades e de tratamento entre homens e 
mulheres nas áreas de Trabalho e no Emprego.

A Comissão era então composta por três técnicos de reconhecida 
competência, nomeados pelo Ministro do Trabalho, um dos quais 
presidia, por dois representantes da Comissão da Condição Femi-
nina e por três representantes das associações sindicais e três re-
presentantes das associações patronais. 

Com o Decreto – Lei nº 426/88, de 18 de Novembro esta compe-
tência foi alargada à Administração Pública e aos trabalhadores/
as ao seu serviço.

O Decreto-Lei n.º 124/2010, de 17 de Novembro, que aprovou a 
nova Lei orgânica da Comissão para a Igualdade no Trabalho e 
no Emprego (CITE), estabeleceu como sua missão a promoção da 
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igualdade e a não discriminação entre homens e mulhe-
res no trabalho, no emprego e na formação profissional, a 
protecção da parentalidade e a conciliação da actividade 
profissional com a vida familiar e pessoal, no sector privado, 
no sector público e no terceiro sector. Reforçou as compe-
tências da CITE enquanto entidade promotora do diálogo 
social para as questões da igualdade entre homens e mu-
lheres em contexto laboral, bem como as suas competências 
no acompanhamento e representação de vítimas de discri-
minação de género no trabalho e no emprego em processos 
administrativos e judiciais e procedeu à quarta alteração do 
Decreto-Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a 
Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social.

Em particular, este Decreto-Lei veio clarificar a transposição 
pelo Estado Português de todas as disposições da Directiva 
n.º 2002/73/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de Setembro, que introduziu alterações na Directiva n.º 
76/207/CEE, do Conselho, de 9 de Fevereiro, relativa à con-
cretização do princípio da igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres no que se refere ao acesso ao empre-
go, à formação e promoção profissionais e às condições do 
trabalho, nomeadamente quanto ao acompanhamento das 
vítimas de discriminação de discriminação em razão do sexo 
no acesso e na manutenção do trabalho, no emprego e for-
mação profissional, como também de pessoas prejudicadas 
por motivo de violação das normas relativas aos direitos de 
parentalidade. O Decreto-Lei clarifica a independência da 
CITE enquanto garante da igualdade no trabalho e no em-
prego, atribuindo-lhe personalidade jurídica e capacidade 
judiciária.

O Decreto-Lei n.º 76/2012, de 26 de Março, mantém as 
atribuições conferidas à CITE pelo Decreto-Lei n.º 124/2010 
A CITE permanece um órgão colegial tripartido, dotado de 
autonomia administrativa e personalidade jurídica (Artigo 
1.º) que tem por missão prosseguir a igualdade e a não dis-
criminação entre homens e mulheres no trabalho, no em-
prego e na formação profissional e colaborar na aplicação 
de disposições legais e convencionais nesta matéria, bem 
como as relativas à protecção da parentalidade e à concilia-
ção da actividade profissional com a vida familiar e pessoal, 
no sector privado, no sector público e no sector cooperativo 
(Artigo 2.º).

À data, a CITE funciona na dependência do membro do Go-
verno responsável pela área da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, em articulação com o membro do Go-
verno responsável pela área dos Assuntos Parlamentares e 
da Igualdade. A sua composição permanece tripartida com-

preendendo quatro representantes do Estado (1 do Minis-
tério das Finanças, 1 da Secretaria de Estado dos Assuntos 
Parlamentares e da Igualdade e 2 do Ministério da Solida-
riedade, Emprego e Segurança social), quatro representan-
tes sindicais (2 da CGTP-IN e 2 da UGT) e quatro represen-
tantes patronais (1 da CCP, 1 da CIP, 1 da CAP e 1 da CTP). 
Possui uma Presidente, que preside à Comissão Tripartida 
e um Vice-Presidente. Corresponde em termos orgânicos a 
uma Direcção-Geral. O Instituto do Emprego e Formação 
Profissional continua a assegurar a afectação de recursos 
humanos necessários ao cumprimento da missão da CITE.

Ao abrigo da Lei n.º 10/2001, de 21 de Maio, a CITE elabo-
ra anualmente e apresenta à Assembleia da República um 
Relatório sobre o Progresso da Igualdade de Oportunidades 
entre Mulheres e Homens no Trabalho, no Emprego e na 
Formação Profissional.

Em virtude da Resolução do Conselho de Ministros n.º 
13/2013, publicada em 8 de Março (RCM13/2013), que 
aprovou um conjunto de medidas visando garantir e pro-
mover a igualdade de oportunidades no mercado de traba-
lho entre homens e mulheres, entre as quais, a elaboração 
de um relatório sobre diferenciações salariais por ramos de 
actividade (alínea a) do seu n.º1). Este relatório foi apresen-
tado, no passado dia 9 de Julho, aos parceiros sociais em 
sede de comissão permanente de concertação social.

A Comissão Parlamentar para a Paridade, Igualdade de 
Oportunidades e a Família: foi criada no quadro legislatura 
eleita a 5 de Outubro de 1995 tendo a sua duração o tempo 
da legislatura (4 anos). Tinha por objectivo analisar e estu-
dar as políticas sectoriais a nível nacional, definir estratégias 
e medidas de política para a igualdade de oportunidades 
(IO); avaliar a aplicação da legislação em vigor sobre gé-
nero e (IO); promover iniciativas em matéria de paridade e 
(IO) e garantir a sua efectiva implementação. Esta Comis-
são coligia informações e pareceres; acolhia testemunhos/
opiniões das/os cidadãs/ãos; solicitava ou propunha espe-
cialistas para obter apoio ao seu trabalho; realizava missões 
de informação ou de estudo. A Comissão manteve-se até 
às eleições legislativas realizadas em Março de 2002 mas 
existia, no entanto, há vários anos, quer de forma autóno-
ma, quer integrada na Comissão parlamentar de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. Presen-
temente, existe uma Subcomissão de Igualdade integrada 
nesta Comissão Parlamentar. 

Isabel Romão | EOS

Desafios 
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To my love one, happy anniversary...

•	 Os mecanismos institucionais para o progresso das mulheres passaram a incorporar as 
discriminações e as desigualdades com base na orientação sexual e identidade de gé-
nero sem, todavia, incorporar a dimensão de género nesta nova atribuição. Isto conduz 
a uma diluição do objectivo dos direitos das mulheres e a uma diminuição dos recursos 
humanos e financeiros para a igualdade entre mulheres e homens e para os direitos das 
mulheres. 

•	 No que respeita à integração da dimensão da igualdade de género (mainstreaming de 
género) devemos ter presente que estão longe de ser alcançados, na Administração 
Pública Central e Local, os desejáveis resultados transformadores decorrentes da sua 
implementação. Há necessidade de um muito maior investimento na formação sobre 
a igualdade de género, mainstreaming de género e orçamentação com perspectiva de 
género, dirigida a dirigentes e funcionárias/os no seio das estruturas governamentais 
e da administração pública central e local, particularmente formação com carácter de 
obrigatoriedade para ingresso na administração pública, progressão na carreira e acesso 
a cargos de chefia. 
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O que nós queremos
Uma arquitectura sustentável e forte promotora  
dos direitos humanos das mulheres e da igualdade entre mulheres e homens

•  A Administração Pública deverá adoptar as suas próprias recomendações em matéria de 
direitos das mulheres e da igualdade entre mulheres e homens.

•	 Assegurar que continuarão a ser adoptadas medidas específicas, incluindo acções positivas desti-
nadas a contrariar e a eliminar as desigualdades entre mulheres e homens.

•	 Assegurar que os direitos das mulheres permaneçam centrais, visíveis, protegidos e promovidos e 
que os mecanismos para a igualdade entre mulheres e homens continuam a ser reforçados.

•	 Uma análise do impacto em função do género antes da adopção de quaisquer leis ou políticas, 
nomeadamente dos planos sectoriais nacionais, bem como do impacto da sua implementação 
sobre a realização da igualdade entre mulheres e homens.

•	 Orçamentos de Estado sensíveis ao género e análises sistemáticas do impacto dos recursos inves-
tidos sobre mulheres e sobre homens e sobre o progresso no sentido da igualdade de género.

•  Maior investimento na formação sobre a igualdade de género, mainstreaming de género e or-
çamentação com perspectiva de género, dirigida a dirigentes e funcionárias/os no seio das 
estruturas governamentais e da administração pública central e local, particularmente forma-
ção com carácter de obrigatoriedade para ingresso na administração pública, progressão na 
carreira e acesso a cargos de chefia.

•  O pleno compromisso com o progresso e o empoderamento das mulheres e que a res-
ponsabilização/acountabiliity pelas políticas, programas e iniciativas adoptadas sejam as-
segurados ao mais alto nível político, envolvendo plenamente os/as ministros/as de cada 
domínio de acção no processo de construção da igualdade entre mulheres e homens 
e, tornando-os/as pessoalmente responsáveis ​​pelos progressos alcançados ou falta de 
progresso.
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•	 É necessária mais cooperação com e apoio às organizações de direitos das mulheres. 

•	 Existe uma necessidade urgente de aprofundar a recolha de dados desagregados por 
sexo para indicadores relevantes numa perspectiva de género, bem como de análises 
de género. Os dados utilizados para a fundamentação de medidas de política para a 
igualdade de género continuam a ser marcados por algumas lacunas e não se verifica a 
necessária coerência das políticas para a igualdade com outras políticas sectoriais.

•	 Existe uma necessidade urgente de análises do impacto em função do género, nomea-
damente no que se refere à legislação a adoptar e adoptada e aos diversos Planos sec-
toriais nacionais.

•	 O incorrecto entendimento e implementação do mainstreaming de género, enquanto 
estratégia para a igualdade, leva os mecanismos institucionais para a igualdade a mini-
mizar (ainda que não intencionalmente) a análise feminista das relações hierarquizadas 
de poder, e os efeitos destas relações na perpetuação das desigualdades entre mulheres 
e homens. Qualquer estratégia para a igualdade entre mulheres e homens deve desafiar 
os fundamentos estruturais das desigualdades que afectam mulheres, raparigas e meni-
nas e as persistentes violações dos seus direitos. 
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As mulheres constituem mais da metade da população de 
Portugal e do Mundo e, portanto, devem disfrutar ple-
namente de todos os direitos humanos consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, em igualda-
de de condições com os homens e em igualdade de con-
dições entre si.

Pese embora a adopção, nos últimos 40 anos, de vários 
instrumentos internacionais de direitos humanos cen-
trados nos direitos e no empoderamento das mulheres, 
como a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) em 1979, a 
Declaração e Acção de Viena em 1993 (onde o compro-
misso CEDAW foi reforçado e foi afirmado pela primeira 
vez que os Direitos das Mulheres são Direitos Humanos, 
e a própria Plataforma de Acção de Pequim em 1995, a 
igualdade entre mulheres e homens ainda não é uma rea-
lidade nem em Portugal nem na Europa. As violações de 
dos direitos humanos das mulheres, raparigas e meninas 
ainda predominam nas diversas esferas da sociedade e da 
vida. As mulheres, raparigas e meninas carecem de co-
nhecimento acerca dos seus direitos e não são sobre eles 
devidamente esclarecidas. Algumas mulheres são ainda 
mais vulneráveis à violação dos seus direitos devido às 
suas múltiplas pertenças sociais. As violações dos direitos 
humanos das mulheres assumem ainda maiores propor-
ções no caso das mulheres migrantes, refugiadas, em bus-
ca de asilo e das mulheres indocumentadas, num contexto 
de prolongados conflitos regionais, de globalização e de 
crescentes fluxos migratórios.

O tráfico de seres humanos para fins de exploração sexual 
é um flagelo, que atinge maioritariamente as mulheres e 
as crianças de sexo feminino, ao qual as autoridades euro-
peias e nacionais tardam em dar uma resposta eficaz que 
acautele os direitos humanos das vítimas e castigue exem-
plarmente os traficantes e os seus cúmplices, os “clientes” 
que tornam altamente lucrativo este crime terrível.

Todos os anos mais de 800 000 mulheres e crianças são 
traficadas através das fronteiras e estima-se que o tráfi-
co dentro dos próprios países de origem atinja também 
grandes proporções. A União Europeia é o destino de 
muitas destas mulheres e crianças oriundas sobretudo do 
leste europeu e de Africa.

O tráfico de mulheres e crianças para fins de exploração 
sexual é um crime brutal e como tal tem que ser tratado. 
A sua erradicação exige menos complacência do poder e 
das autoridades e mais vontade política para intervir com 
eficácia; enquadramento penal mais robusto e de maior 
alcance – é imperativa a penalização dos “clientes” que 
são objectivamente cúmplices dos traficantes; mais recur-
sos humanos e melhor qualificados para a repressão deste 
tipo de crime e para providenciar a segurança e o adequa-
do apoio das vítimas; estreita cooperação interdisciplinar 
entre as instâncias e as/os agentes dos ministérios mais 
directamente envolvidos – em especial entre as respecti-
vas forças policiais e militarizadas – em articulação com as 
autoridades locais e as organizações não-governamentais 

no terreno; aprofundamento e aperfeiçoamento da coo-
peração internacional através de técnicos com conhe-
cimentos e formação adequada para este efeito; meios 
materiais apropriados designadamente à sofisticação dos 
meios de que os traficantes dispõem.

Por seu turno, a prostituição – o mais antigo privilégio dos 
homens – constitui também uma grave violação à digni-
dade e ao valor da pessoa humana, obsta ao empodera-
mento e autonomia das mulheres e abre a porta a todas 
as arbitrariedades com a complacência ou até mesmo a 
cumplicidade de quem deveria zelar pelos direitos de to-
das as pessoas sem excepção.

O “negócio” do corpo da mulher e da sua integridade fí-
sica e a não-criminalização dos homens que solicitam a 
prostituição, banaliza a ideia de que as relações sexuais 
entre mulheres e homens podem sempre ser um comércio 
em que aos homens é lícito obter prazer pela submissão 
e violência mediante um qualquer pagamento, deixando 
implícito que nenhuma mulher está livre de ser considera-
da um “objecto” prostituível.

Os dois modelos de enquadramento legal da prostituição 
“em confronto” na Europa, o modelo de liberalização to-
tal seguido pela Holanda e o modelo de criminalização 
da compra de sexo seguido pela Suécia, apresentam re-
sultados opostos. Na Holanda, o número de prostitutas 
aumentou exponencialmente, os preços por actos sexuais 
diminuíram drasticamente, o bem-estar emocional das 
prostitutas é agora mais baixo do que quando a liberali-
zação foi introduzida e o consumo de sedativos entre as 
prostitutas disparou. Na Suécia, onde as autoridades re-
conhecem haver ainda a necessidade de melhorar alguns 
aspectos da legislação, os preços por actos sexuais são os 
mais elevados na Europa, existe muito menos prostituição 
do que nos países seus vizinhos e nenhuma prostituta ti-
nha sido assassinada. 

Segundo um estudo de 2012 publicado no jornal World 
Development, os países onde a prostituição foi liberaliza-
da registam valores estatísticos significativamente supe-
riores de fluxo de entrada de pessoas traficadas.

Os direitos humanos 
das mulheres

“Falo das mulheres;  
falo do plural”. 

Maria de Lourdes Pintasilgo

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
I.1		 Promover e proteger os direitos humanos das 

mulheres, através da plena aplicação de todos 
os instrumentos de direitos humanos, espe-
cialmente a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra as 
Mulheres.

I.2		 Garantir a igualdade e a não-discriminação 
face à lei e na prática.

I.3		 Alcançar a literacia jurídica.
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Factos & Dados
Portugal e os restantes Estados-membros da União Eu-
ropeia são o destino de muitas pessoas que deixaram os 
seus países pelas mais variadas razões: refugiadas/os, pes-
soas deslocadas, menores não acompanhadas/os, famílias, 
estudantes, trabalhadoras/es migrantes, algumas/uns po-
dendo estar indocumentadas/os.

As mulheres são parte integrante deste fluxo migratório, 
e enfrentam situações específicas que as tornam vulnerá-
veis à violação dos seus direitos humanos.

Algumas abandonaram os seus países por causa de per-
seguições relacionadas com o seu sexo e a sua identidade 
de género, mas nem todas as políticas de asilo reflectem 
as guidelines de género do Alto Comissariado para os Re-
fugiados das Nações Unidas, que poderiam garantir-lhes 
o estatuto de asiladas.

Algumas mulheres chegam à União Europeia para rea-
grupamento familiar, com títulos de residência tempo-
rária associados aos dos seus companheiros; esta falta 
de direitos individuais significa que o acesso a serviços 
básicos pode estar comprometido; para as mulheres que 
estão em relações abusivas, este estatuto de dependente 

impede-as de reclamar o seu direito a uma vida digna e a 
abandonarem essas relações sem temerem a deportação.

A vulnerabilidade das mulheres enquanto trabalhadoras 
domésticas necessita de ser considerada de forma mais 
séria, e a sobre-representação das mulheres migrantes na 
prostituição deve alertar decisores políticos para as liga-
ções entre o tráfico e o negócio do sexo e levá-los à adop-
ção de políticas abolicionistas.

O Parlamento Europeu alerta regularmente para a situa-
ção das pessoas migrantes, das que procuram asilo e das 
indocumentadas na UE incluindo mulheres e crianças – 
vd. resolução de 2013 sobre mulheres indocumentadas.

A publicação da CIG já atrás referida – Portugal, Igualdade 
de Género 2013 – para além de indicar a legislação exis-
tente e de facultar dados sobre as taxas de feminização 
das comunidades estrangeiras em Portugal – referindo 
que as mais elevadas se registam nas comunidades bra-
sileira, são-tomense e angolana – não faculta quaisquer 
outros elementos, qualitativos ou quantitativos, sobre a 
situação e o estatuto de facto das mulheres refugiadas, à 
procura de asilo, indocumentadas, etc., em Portugal.

M E T  A  G I R L
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Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 Coordenação, elaboração e apresentação ao Comité CEDAW do relatório sombra não-governamental sobre a situação dos di-
reitos das mulheres e da igualdade entre mulheres e homens em Portugal quando do exame periódico do nosso País naquele 
Comité – PpDM.

•	 Capacitação das organizações-membros da PpDM através de acções de formação e sensibilização sobre a CEDAW – PpDM.

•	 Disseminação da CEDAW e das Conclusões/Observações do Comité relativamente à situação das mulheres em Portugal – 
PpDM.

•	 Realização de sessões de sensibilização sobre direitos humanos e das mulheres para a comunidade – CooLabora.

•	 Modelo de intervenção e lobbying político centrado na promoção e defesa dos direitos humanos das mulheres e raparigas – 
AMCV.

•	 Colaboração em dois estudos promovidos pelo EIGE, através do LEM e da WAVE. Um na área violência sexual (estudo para 
identificar e mapear os dados e recursos sobre a violência sexual contra a violência sexual na europa) e o outro na área da 
violência doméstica (Study on Area D of the Beijing Platform for Action: Violence against Women in European Union) – AMCV.

•	 Apresentação de relatórios quadrienais ao ECOSOC – Conselho Económico e Social das Nações Unidas – AMCV e PpDM.

•	 Criação do Centro Maria Alzira Lemos | Casa das Associações, espaço colectivo de ONGDM, cujo objectivo principal é o forta-
lecimento e capacitação das ONGDM – PpDM. 

•	 PpDM tem assento no Conselho Economico e Social das Nações Unidas – ECOSOC – PpDM.

É preciso ensinar os rapazes a gerir a sua sexualidade com 
base no respeito das suas /seus parceiras/os, não colo-
cando em risco a sua integridade física e mental, e a viver 
uma sexualidade saudável, de mútuo consentimento e 
reciprocidade. A masculinidade não pode continuar a ser 
estruturada em torno da violência. As escolas aos varia-
dos níveis têm aqui um importante papel a desempenhar.

Promover, respeitar e garantir os direitos humanos das 
mulheres é um compromisso absoluto de Portugal e de 
todos os Estados-membros da UE, o que deve ser acom-
panhado pela obrigação de agir com a devida diligência, 
a fim de propiciar um enquadramento que previna e com-
bata todas as violações de direitos humanos, incluindo os 
direitos humanos das mulheres e o seu direito à igualdade.
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Desafios •	 Vários instrumentos internacionais têm impacto directo sobre os direi-
tos humanos dos indivíduos; por exemplo, os Pactos Internacionais so-
bre os Direitos Civis e Políticos e sobre os Direitos Económicos, Sociais 
e Culturais, bem como a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção Internacional so-
bre a Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos 
Membros das Suas Famílias, a Convenção sobre os Direitos da Criança 
ou a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes. A União Europeia não os ratificou, e alguns 
Estados-membros da UE acrescentam repetidamente reservas aos ins-
trumentos internacionais de direitos humanos.

•	 Vários instrumentos europeus têm impacto directo no combate à violên-
cia contra as mulheres; por exemplo, Convenção do Conselho da Europa 
sobre a luta contra o tráfico de seres humanos, a Convenção do Conselho 
da Europa para a Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres e 
Violência Doméstica (Convenção de Istanbul). Porém, nem a União Euro-
peia nem vários Estados-membros da EU as ratificaram.

•	 As organizações de direitos das mulheres enfrentam ataques e ameaças 
em vários Estados-membros da UE; os ataques e ameaças variam de ata-
ques físicos contra mulheres que defendem o direito ao aborto, como 
em France França e em Espanha; em outros países, as organizações das 
mulheres são identificadas numa lista negra pelo seu governo (como na 
Hungria) e não podem usufruir do seu direito de associativismo e liber-
dade de expressão.

•	 As defensoras dos direitos humanos das mulheres enfrentam distintas 
formas de violação dos seus direitos humanos (incluindo violência se-
xual) apenas porque são mulheres. A União Europeia devia defendê-las 
com firmeza dentro e fora das suas fronteiras.

•	 Deve ser facultada informação às mulheres em situações muito vulne-
ráveis, bem como acesso à justiça: mulheres detidas e aprisionadas, em 
hospitais ou instituições de cuidados, em estabelecimentos para jovens.

•	 Existe uma necessidade urgente de acrescentar aos sistemas jurídicos 
nacionais cláusulas explícitas e regulamentos vinculativos sobre a discri-
minação múltipla e interseccional.

•	 A nível internacional, os direitos humanos das mulheres estão sob amea-
ça: alguns países opõem-se regularmente ao cumprimento das obriga-
ções respectivas, dando primazia à sua soberania sobre os valores com 
que estão comprometidos.

Reflexões das nossas organizações-membros
A área dos Direitos Humanos é uma das áreas críticas da 
Plataforma de Acção de Pequim no que se refere à situação 
das mulheres no mundo e nela se aponta como objectivo 
último a atingir o reconhecimento e a plena realização dos 
direitos das mulheres enquanto direitos humanos.

Nesta perspectiva não se trata de uma área sectorial como 
as outras áreas críticas, mas antes de uma perspectiva de 
fundo e de um enquadramento para a promoção dos direi-
tos humanos das mulheres em todas as áreas da vida em 
sociedade.

A área da violência de género e violência contra as mulheres 
é, no entanto, particularmente apontada nesta perspectiva, 
como forma extrema que é, de negação e de violação destes 
direitos.

Dos três grandes objectivos estratégicos definidos para se 
avançar nesta área, se é verdade que em Portugal se avan-
çou no caminho das reformas legais a favor da igualdade de 

género em praticamente todas as áreas, é também verdade 
que entre a lei e a realidade existe ainda um fosso significa-
tivo que a realidade tem demonstrado ser difícil de transpor.

Deve reconhecer-se que, em particular no que se refere à 
violência doméstica e violência contra as mulheres, se tem 
prosseguido uma acção sustentada de combate a estes fe-
nómenos, quer a nível governamental quer de algumas or-
ganizações da sociedade civil. E, no entanto, o fenómeno 
persiste, ancorado na força de estereótipos sexistas que a 
história fundamenta e que os usos e costumes sustentam.

Assim, e cremos ser este o aspecto essencial a apontar numa 
avaliação de progressos alcançados e de desafios que per-
sistem, se os direitos humanos das mulheres são uma reali-
dade “de jure”, há ainda um caminho a percorrer para eles 
serem uma realidade “de facto”.

Regina Tavares da Silva | ADP
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O que nós queremos
Os direitos das mulheres são direitos humanos

•  Combate a um discurso neutro e ao ataque às chamadas de atenção específica dos direitos 
humanos para as mulheres.

•  Ampla disseminação de informação sobre os direitos humanos das mulheres, mecanismos legais 
e formais de defesa e reivindicação, empoderamento político.

•  A inclusão sistemática das Organizações Não-governamentais para os direitos das mulheres no 
processo de elaboração, negociação, implementação e avaliação dos direitos humanos em Por-
tugal. 

•  O mainstreaming dos direitos das mulheres, incluindo o objectivo de alcançar a igualdade de gé-
nero, com financiamento adequado, dentro de todas as políticas nacionais de direitos humanos 
e das de migração.

•  Indicadores estatísticos desagregados por sexo e desenvolvidos numa perspectiva de género 
que permitam uma avaliação do impacto de género nas políticas de direitos humanos em Por-
tugal.

•  Apoio ao desenvolvimento de uma Estratégia interna da UE em Direitos Humanos com uma 
forte dimensão de género.

•  Medidas visando garantir o acesso das mulheres à justiça, inclusive ao Tribunal de Justi-
ça Europeu, que utilizando uma linguagem não-sexista contemplem designadamente a 
disseminação de informação relevante sobre os seus direitos humanos e possibilidades 
de accionamento de meios legais, providenciem aconselhamento jurídico e apoiem as 
ONG de direitos das mulheres em processos de litigância estratégica.

•  Utilização de uma linguagem inclusiva em todos os instrumentos jurídicos e de co-
municação institucionais.
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Durante a última década, os avanços na tecnologia de 
informação têm facilitado uma rede de comunicações 
globais que transcende as fronteiras nacionais e tem im-
pacto sobre políticas públicas, atitudes privadas e com-
portamentos, especialmente das crianças e jovens adul-
tos. Livros, jornais, revistas, fotografia, gravações sonoras, 
filmes, rádio, televisão, internet e outros meios de comu-
nicação social transmitem mensagens, valores, crenças.

Todas as formas de comunicação social moldam e conti-
nuarão a influenciar fortemente a nossa visão do mundo.

Em todo o mundo, os meios de comunicação social pode-
riam fornecer um contributo importante para fazer avan-
çar o estatuto das mulheres e já provaram desempenhar 
um grande papel na formação de consciência, na organi-
zação e na união das mulheres. No entanto, as mulheres 
ainda sofrem de uma grave falta de visibilidade nos media.

Além disso, a persistência dos estereótipos de género e 
discriminação nos meios de comunicação social impede 
a concretização da igualdade entre homens e mulheres. 
Continuam a ser os homens que maioritariamente fazem 
as notícias, contam as notícias e são as notícias.

A crescente erotização da violência, da pornografia (in-
cluindo a pornografia infantil) e a objectificação das mu-
lheres nos meios de comunicação devem constituir uma 
preocupação social. A rápida propagação e o impacto dos 

meios de comunicação, especialmente na forma digital, 
tornam certo que é essencial a protecção da dignidade 
humana no conteúdo dos meios de comunicação social.

Os meios de comunicação social são a base das sociedades 
democráticas, tal como a igualdade de género. Ao mesmo 
tempo, temos de proteger a liberdade de imprensa e de 
expressão e de neutralizar as representações estereotipa-
das e sexistas das mulheres e das questões das mulheres.

As mulheres e os meios  
de comunicação social

 “Os meios de comunicação 
social têm um papel fundamental 

na eliminação (ou, ao contrário, 
no reforço) de estereótipos e 
discriminações. Por isso, é crucial que 

percebam a importância da igualdade 
de género na abordagem informativa. 

Porém, o panorama actual demonstra que 
ainda estão longe de cumprir com o dever 

de contribuírem para uma sociedade mais 
justa, insistindo, por exemplo, em ouvir apenas 
homens sobre aqueles que são considerados os 
grandes temas da actualidade.” 

Sofia Branco

Factos & Dados
Apesar das mulheres ultrapassarem significativamente os 
homens quer nas universidades quer no exercício da pro-
fissão, a propriedade, controlo e cultura organizacional 
dos media continua largamente masculina. As mulheres 
continuam significativamente sub-representadas nas es-
truturas de poder e de tomada de decisão dos órgãos de 
comunicação social.

Na União Europeia, apenas 24% das pessoas que ouvi-
mos ou lemos sobre, nos media, são mulheres. Enquanto 
aos homens são solicitadas opiniões como especialistas, 
as mulheres continuam a surgir como vítimas, leitoras 
ou telespectadoras, pertencendo ao público em geral. 
A imagem das mulheres nos media é significativamente 
estereotipada e redutora. Apenas 16% das imagens nos 
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Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
J.1		 Incrementar a participação e o acesso das mu-

lheres à expressão das suas ideias e à tomada 
de decisão nos meios de comunicação social e 
através deles, e nas novas tecnologias de co-
municação.

J.2		 Fomentar uma imagem equilibrada e não es-
tereotipada das mulheres nos meios de comu-
nicação social.

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 

•	 “Mulheres e Media” – sessão das “Reflexões no Alvito”, ciclo de encontros que visou o aprofundamento da reflexão 
e debate sobre as principais ameaças e desafios que enfrenta hoje a Igualdade de Género, bem como a identifica-
ção de acções possíveis para a atingir – REDE, e-APEM – rede de investigadoras/es emergentes da APEM e PpDM.

•	 Militância na campanha de combate ao discurso de ódio online – REDE.

•	 Sessão de formação para media locais, na Covilhã – CooLabora.
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Reflexões das nossas organizações-membros
Tal como em muitas outras áreas, também no jornalismo se re-
gistaram, nas últimas duas décadas, algumas conquistas signifi-
cativas.

As redacções desmasculinizaram-se e, hoje, têm igual número, 
quando não superior, de mulheres e homens a trabalharem a in-
formação que chegará ao público.

A presença de mais mulheres não é um pormenor de somenos im-
portância, dado que, desde logo, decorre do seu maior peso social 
e se traduz numa maior influência nas escolhas editoriais e nas 
abordagens aos assuntos.

E, apesar de o acesso aos cargos de tomada de decisão nos órgãos 
de comunicação social estar ainda longe de ser igualitário, a ver-
dade é que mais mulheres ocupam hoje lugares de chefia, pelo 
menos chefia intermédia. Algumas são mesmo directoras, inclu-
sivamente em áreas tradicionalmente masculinas, como é o caso 
das publicações económicas.

Sabemos que a informação produzida por mulheres não repro-
duzirá, necessariamente, os valores feministas, mas é certo que 
contribuirá para um retrato social mais abrangente e diverso. Para 
além de haver mais mulheres nas redacções, há mais mulheres a 
serem chamadas a produzir opinião, ainda que em áreas ditas de 
especialidade, os homens ainda dominem, por exemplo no comen-
tário televisivo.

Um dos principais desafios da actualidade é formar os jornalistas 
para identificarem a reprodução de estereótipos de género e con-
vencê-los – a eles e às suas chefias – da importância de os eliminar 
na sua prática diária, assumindo assim a responsabilidade social 
de contribuírem para um mundo de direitos iguais para mulheres 
e homens.

Sofia Branco | Jornalista na Agência Lusa,  
Presidente do Sindicato dos Jornalistas

Desafios 
M E T  A  G I R L

I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary... •	 As mulheres que escrevem na Internet e participam nas redes sociais, 
blogues, e outros fóruns em linha conhecem crescente hostilidade e per-
seguição. Este assédio sexista organizado ameaça o empoderamento das 
mulheres e é uma maneira de silenciar as suas vozes na esfera pública. 
Além disso, o ciber-ódio tem efeitos prejudiciais a curto e a longo prazo 
na qualidade de vida e na saúde mental das mulheres, e enfraquece o 
potencial para a participação activa na sociedade, ao mesmo tempo que 
banalizam a visão negativa sobre todas as mulheres e raparigas.

•	 Os anúncios reforçam os estereótipos de género, a beatificação e a hi-
persexualização do corpo das mulheres. O uso excessivo do Photoshop 
cria falsos exemplos da beleza feminina, o que pode influenciar negati-
vamente a auto-imagem das mulheres e raparigas.

•	 Os anunciantes, os estúdios de televisão e de cinema, legitimam a abun-
dância dos estereótipos femininos com argumentos económicos. Hoje 
em dia, a porção mais desejável das audiências consiste em homens com 
idades entre os 18 e os 34 anos. Os autores e produtores televisivos estão 
mais inclinados a criar espectáculos destinados a homens, e a atribuírem 
os principais papéis a homens. Os executivos dos meios de comunicação 
social defendem por conseguinte que a economia da indústria impossi-
bilita que se evitem estereótipos de mulheres. É urgente pôr em causa a 
economia do estereótipo de género em todas as formas de comunicação 
social (Media Smarts).

•	 O que aparece nas notícias e o que é deixado fora das notícias é impor-
tante. Há uma necessidade de mais consciência e educação para ajudar 
as pessoas, especialmente jovens, a olhar criticamente para o papel e o 
conteúdo dos meios de comunicação, sob uma perspectiva dos direitos 
das mulheres e da igualdade de género.

jornais europeus mostra mulheres com mais de 45 anos 
(segundo o projecto “you can’t be what you can’t see”). 
As mulheres apenas representam 32% das personagens 
principais na TV. Se pelo menos um argumentista, num 
filme, for uma mulher o número de personagens femini-
nas aumenta de 30 para 40 % (Media Smarts). Menos de 
9% da cobertura noticiosa sobre desporto é dedicada ao 
desporto feminino. As mulheres têm o dobro da proba-
bilidade de serem mostradas (semi-)nuas na publicidade.

A objectificação das mulheres, raparigas e meninas nos 
jogos de vídeo, vídeo clips musicais, letras, filmes, publici-
dade programas e revistas infantis, deveria seria conside-
rado um assunto extremamente sério. Dois terços das/os 
jovens consulta os media quando quer informar-se sobre 
sexo. 80% dos rapazes entre 14 e 18 anos e 45% das rapa-
rigas viu filmes pornográficos no ano passado, na União 
Europeia.    
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•	 Promover um quadro jurídico que assegure o respeito pelo princípio da dignidade hu-
mana e a proibição de toda e qualquer discriminação com base no sexo, assim como o 
incitamento ao ódio e a qualquer forma de violência de género.

•	 Encorajar os órgãos de comunicação social a adoptar medidas auto-reguladoras, códi-
gos de conduta/ética internos e a desenvolver normas para a cobertura mediática que 
promovam a igualdade de género.

Encarregar os reguladores dos meios de comunicação social e exigir aos meios de comu-
nicação social de serviço público que, nos seus relatórios anuais, incluam uma avaliação 
da implementação da política de igualdade de género nos meios de comunicação social.

•	 Mainstreaming de género e dos direitos das mulheres em todas as políticas e programas 
relacionados com os meios de comunicação social e a sociedade de informação.

•	 Desenvolver, financiar e aumentar o interesse em programas de formação sobre os di-
reitos das mulheres, anti-discriminação e estereótipos de género para profissionais dos 
meios de comunicação social.

•	 Criar um grupo de monitorização dos meios de comunicação social com um especial 
enfoque na luta contra os estereótipos de género, e a informação errónea e padroniza-
da sobre as mulheres e a perpetuação da sua invisibilidade tanto no plano quantitativo, 
quanto qualitativo.

•	 Promover maior diversidade nos papéis de modelos femininos e da forma em que as 
mulheres são retratadas nos meios de comunicação social, e uma imagem diversificada 
e realista das competências e do potencial das mulheres na sociedade, bem como da 
diversidade das identidades das mulheres. Desenvolver investigação e dados compará-
veis sobre as mulheres e os meios de comunicação social que permita a monitorização e 
avaliação da situação da igualdade de género nos meios de comunicação social à escala 
nacional.

•	 Criar bases de dados com mulheres peritas, com pertenças múltiplas diversificadas e 
experiências diferentes, de modo a garantir que os pontos de vista e as opiniões das 
mulheres estão presentes nos meios de comunicação social.

•	 Criar campanhas de sensibilização para crianças e jovens, para prevenir os estereótipos 
nas bandas desenhadas, o ciber-assédio, e para promover imagens positivas.

M
 E T  A  G I R L

I N  P A R I S

T
o m

y love one, happy anniversary...

O que nós queremos Espelho meu, espelho meu… por uma representação 
justa e igual das mulheres nos meios de 
comunicação social

… meios de comunicação social respeitadores e 
promotores dos direitos humanos e as liberdades 
fundamentais das mulheres
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As mulheres e o meio ambiente
“Sustentabilidade é um conceito 
que torna pertinente tudo o que 
sabemos hoje, quer quanto à 
nossa consciência da importância 
da Natureza quer quanto ao 
carácter limitado dos seus recursos. 
É o fundamento da sobrevivência 
do ambiente, da sociedade, dos 
indivíduos e das economias”.

Maria de Loures Pintasilgo
A protecção do ambiente e as alterações climáticas são 
os maiores desafios que o Mundo enfrenta e, como é 
sabido, as políticas ambientais têm um impacto directo 
sobre a saúde e a qualidade de vida dos indivíduos.

Os direitos das mulheres e as mudanças climáticas estão 
interligados. Homens e mulheres afectam e são afecta-
dos de maneiras diferentes pelas alterações climáticas e 
ambientais. De acordo com estudos já realizados, a emis-
são de carbono estará directamente relacionada com a 
desigualdade e, segundo o relatório sobre mudanças 
climáticas e igualdade de género, produzido pelo Insti-
tuto Europeu para a Igualdade de Género, as mulheres 
geram em média menos emissões de carbono do que os 
homens.

A persistência dos papéis tradicionais de género e as 
desigualdades que deles resultam, designadamente 
responsabilidades acrescidas na família, a segregação 
sexual nos mercados de trabalho e as disparidades de 
rendimento, geram também vulnerabilidades distintas 
para mulheres e homens face aos efeitos das alterações 
climáticas.

Assim, as catástrofes decorrentes de fenómenos meteo-
rológicos extremos traduzem-se por uma maior perda de 
vidas humanas entre as mulheres e por experiências mais 
duras na recuperação dessas catástrofes e na adaptação 
a novas realidades devido sobretudo às disparidades de 
rendimento.

Para além disso, o impacto nos agregados familiares das 
mortes e da deterioração da saúde causadas quer pelas 
catástrofes quer pelas alterações climáticas – longos pe-
ríodos de temperaturas excessivamente elevadas ou ex-
cessivamente baixas, pluviosidade concentrada ou pro-
longada, longos períodos de seca, etc. – reflecte-se nas 
tarefas associadas ao cuidado de que as mulheres são as 
principais prestadoras.

É então possível afirmar-se que, quando os direitos das 
mulheres não são protegidos, as consequências das alte-
rações e das catástrofes climáticas recaem principalmen-
te sobre as mulheres.

Não iludindo o facto de que o acesso a água potável e 
ao saneamento continua a não estar garantido a todas as 
pessoas na União Europeia, o combate nesta área com-
porta, também e como não poderia deixar de ser, uma 
vertente de solidariedade para com todas as mulheres 
do planeta que já têm de viver com as consequências das 
alterações climáticas.

Sendo óbvio que não salvaremos o nosso planeta sem 
a liderança e a participação das mulheres que consti-
tuem metade da população mundial, elas continuam em 
grande parte ausentes das tomadas de decisão neste 
domínio, incluindo a nível governamental embora este-
jam activamente presentes nos movimentos ecológicos 
e ambientais.

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
K.1	 Envolver activamente as mulheres nas deci-

sões ambientais, a todos os níveis.

K.2	 Integrar as preocupações e perspectivas de 
género nas políticas e programas para o de-
senvolvimento sustentável.

K.3	 Reforçar ou criar mecanismos a nível nacional, 
regional e internacional para avaliar o impacto 
das políticas ambientais e de desenvolvimento 
nas condições de vida das mulheres.

Iniciativas da PpDM  
e/ou das suas 
organizações-membros 

•	 Participação nos trabalhos que conduziram à ela-
boração do relatório do LEM sobre a avaliação da 
concretização das medidas preconizadas na Plata-
forma de Acção de Pequim – PpDM.

•	 Organização da participação pioneira portuguesa 
no webinário sobre ambiente “Mulheres e Am-
biente: Qual a relação?” promovido pelo LEM, 
designadamente interlocução institucional, mobi-
lização de associações e personalidades activas na 
área da protecção do ambiente e debate e elabo-
ração das posições portuguesas – PpDM.
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Factos & Dados
A área crítica “as mulheres e o meio ambiente” tem sido uma 
área relativamente negligenciada em Portugal nos vinte anos de 
vigência da Plataforma de Acção.

Não há registo de organizações feministas a trabalhar sobretu-
do neste domínio nem registo de organizações ambientalistas 
que tenham adoptado o mainstreaming da igualdade de género 
como ferramenta de análise da realidade ambiental portuguesa 
e de referência na respectiva actividade reivindicativa. Há porém 
mulheres com visibilidade cívica e académica neste domínio e, 
entre elas, algumas com intervenção na defesa dos direitos das 
mulheres e na promoção da igualdade.

Também ao nível governamental têm sido escassas as iniciativas 
embora em 2009 a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de 
Género (CIG) tenha publicado um primeiro e importante instru-
mento de análise e orientação para a intervenção neste domí-
nio. Trata-se de um relatório-síntese dos trabalhos desenvolvi-
dos no âmbito do Estudo de Diagnóstico Ambiente e Criação de 
Indicadores de Género na Área do Território e Ambiente, bem 
como do Guia para o Mainstreaming de Género, encomendados 
pela CIG ao Centro de Estudos Geográficos da Universidade de 
Lisboa (CEGUL), tendo em vista uma melhor identificação das 
implicações da inclusão da perspectiva da igualdade de género 
nas áreas do ambiente e do ordenamento do território.

Este relatório contempla um primeiro levantamento da situação 
das relações de género nas áreas mais directamente articuladas 
com o ambiente e o território e recomenda um conjunto de in-
dicadores para ajudar a um melhor entendimento da realidade 
portuguesa e para produzir a informação necessária à elabora-
ção de um guia para o maisnstreaming da igualdade de género 
nestas mesmas áreas.

De acordo com o relatório governamental elaborado para o 
presente exame de avaliação global da concretização, passa-
dos vinte anos, das medidas previstas na Plataforma de Acção, 
a única iniciativa do governo neste domínio posteriormente ao 
trabalho desenvolvido pelo CEGUL, foi a inclusão no V Plano 
Nacional para a Igualdade, em vigor de 2014 a 2017, na Área Es-
tratégica 2 – Promoção da Igualdade entre mulheres e homens 
nas Políticas Públicas e sob o título “Ambiente, ordenamento do 
território e energia” das seguintes medidas: 

•	 Criar condições de financiamento orientadas para as mulheres 
nos programas de apoio na área do ambiente, ordenamento do 
território, urbanismo e energia, e promover uma maior utiliza-
ção dos incentivos por parte das mulheres.

•	 Promover estudos sobre a relação género-energia e género-
-ambiente, em particular nas temáticas das alterações climáti-
cas e gestão eficiente dos recursos.

•	 (In)Formar a/o conselheira/o para a igualdade nas políticas, 
planos e programas de ambiente, ordenamento do território e 
energia promovidos pelo MAOT, identificando oportunidades 
e as medidas win-win que promovam a igualdade de género 
e de oportunidades, a protecção do ambiente e o crescimento 
económico.

Não foi possível encontrar qualquer informação sobre o esta-
do de cumprimento destas medidas, embora no portal para a 
igualdade se encontre um título “género e alterações climáticas” 
que, todavia, não conduz nem a notícias nem a documentos.

M E T  A  G I R L
I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

Reflexões das nossas organizações-membros
A globalização, o crescimento do consumismo e o aumento da 
circulação de pessoas no mundo, e em particular o aumento da 
presença das mulheres nos fluxos de migrações transnacionais e 
nacionais, são fenómenos com impacto directo no meio ambiente 
e no esvaziamento das zonas rurais em vários locais, seja em paí-
ses da América Latina, Ásia ou África, como também na Europa, 
onde o envelhecimento e desertificação humana nas aldeias tem 
contribuída igualmente para o enfraquecimento das economias 
domésticas locais baseadas no respeito pela natureza, na susten-
tabilidade e na recomposição da terra.

Produtos básicos de utilização diária, tais como verduras, ervas 
aromáticas e frutas, foram substituídos por produtos industriali-
zados ou por sementes transgénicas, com custos mais acessíveis, 
recorrendo ao uso intensivo de conservantes; essa substituição, e a 

produção em massa de alimentos geneticamente alterados, torna-
-se uma realidade com efeitos negativos sobre o sistema de produ-
ção e a saúde das famílias.

O encontro entre o feminismo e a ecologia ainda se depara com 
muitas barreiras provenientes do sistema patriarcal vigente basea-
do numa economia capitalista com impacto directo na deslocação 
de mulheres e de homens e no isolamento de várias comunidades 
no mundo. Torna-se necessário e urgente uma nova consciência 
eco feminista portadora de uma visão holística e sustentável do 
Mundo.

Magdala de Gusmão | Associação ComuniDária
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Desafios 
M E T  A  G I R L

I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary... •	 A proporção de mulheres em posições de tomada de decisão nos sectores dos Trans-
portes e Energia ainda é muito baixa, tanto em Portugal como a nível Europeu. Esta 
situação pode ser explicada pelo peso que estereótipos de género têm na aquisição 
de competências escolares, académicas e profissionais de mulheres e de homens, 
que, por seu turno, definem a tecnologia e a ciência como masculinas. Os estudos 
da do EIGE mostram, com efeito, que as mulheres são menos inclinadas a escolher 
domínios científicos e tecnológicos relevantes às para as alterações climáticas.

•	 Os indicadores da UE sobre as mulheres e o ambiente centram-se sobretudo na to-
mada de decisões e deveriam incluir outros indicadores quantitativos e qualitativos 
sobre o impacto directo e indirecto das mudanças climáticas nas mulheres. Há uma 
insuficiente pesquisa e recolha de dados sobre a exposição a produtos químicos (por 
exemplo, produtos de limpeza, pesticidas, produtos industriais e agrícolas, produtos 
de consumo) e o seu impacto na saúde das mulheres e dos homens (incluindo o 
cancro, a gravidez e a saúde sexual e reprodutiva), o acesso à água potável e ao sa-
neamento de qualidade (como casas de banho públicas ou escolares)

•	 A privatização da água (apesar da directiva-quadro da Água da UE) e dos serviços 
públicos, incluindo transportes públicos, pode ameaçar o acesso das mulheres e dos 
homens a estes serviços e recursos fundamentais.

•	 As embalagens e a gestão de resíduos são questões que têm um grande impacto 
sobre as mulheres, e deve ser implementada uma legislação rigorosa.

•	 Noutras partes do mundo, as mulheres activistas do clima estão ameaçadas de cri-
minalização e formas de violência generalizada, incluindo violação. Apesar disso, a 
acção de base das mulheres consiste em efectuar mudanças concretas a nível local. 
A Cimeira de 2014 sobre Mulheres e Mudança Climática em Bali reuniu líderes dos 
direitos ambientais e das mulheres.

•	 O sistema actual do PIB não integra o impacto dos nossos estilos de vida no ambien-
te; precisamos de novos valores que confiram prioridade à protecção da terra e o 
bem-estar das pessoas.

•	 Políticas Públicas de apoio à ciência/investigação científica que integrem a dimensão de 
género e o conhecimento sobre as mulheres e ambiente.

•	 Assegurar que os direitos das mulheres e das raparigas estão reflectidos nos assuntos do 
ambiente.

•	 Incluir sistematicamente a perspectiva dos direitos das mulheres e da igualdade de gé-
nero na definição, implementação e monitorização das políticas do ambiente/climáticas/
transportes/energia a todos os níveis, incluindo nas actividades de investigação e recolha 
de dados.

•	 Avaliar, disseminar e sensibilizar sobre os impactos das políticas ambientais nas mulhe-
res, nas tanto no que se refere às políticas públicas, como à industria privada.

•	 Desenvolver medidas de acção positiva para promover uma maior das mulheres na ciên-
cia e tecnologia – nas áreas relacionadas com a educação, o empreendedorismo das 
mulheres na agricultura, nas energias renováveis, no ambiente, na protecção e turismo, e 
aumentar a sua contribuição para a inovação, qualidade de vida e preservação do terri-
tório, ambiente e cultura.

•	 Acelerar a elaboração de uma estratégia para o ambiente numa perspectiva interge-
neracional e de igualdade de género com base na biodiversidade, no desenvolvimento 
sustentável, na qualidade de vida e no bem-estar.

O que nós queremos As mulheres como agentes de mudança 
para um mundo sustentável e centrado nas pessoas
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A concretização da igualdade entre mulheres e homens 
começa com as raparigas: é fundamental reconhecer que 
as relações de género entre raparigas e rapazes, nas fases 
iniciais de vida, são precursoras do pleno usufruto dos di-
reitos humanos e da concretização da igualdade de géne-
ro nas outras fases da vida. As crianças são seres humanos 
com pertenças sexuais diferenciadas: as raparigas têm 
necessidades e experiências específicas e é mais provável 
que possam ser sujeitas a violência sexual, estereótipos 
sexistas ou discriminação baseada no sexo.

Uma abordagem sistemática e pró-activa à igualdade de 
género na primeira infância, incluindo a integração de 
uma perspectiva de género em todas as políticas relacio-
nadas com as crianças, é um requisito para a eliminação 
de todas as formas de discriminação e de violência contra 
as raparigas.

Importa lembrar que “as questões que se prendem de 
uma forma explícita e implícita com o estatuto e as opor-
tunidades das raparigas são tratadas em dois documen-
tos internacionais fundamentais sobre as mulheres e as 
crianças: a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres. Incidem sobre os se-
guintes domínios: segurança e integridade pessoal; saúde 
(com destaque para a saúde sexual e reprodutiva); igual-
dade de acesso à educação e à formação profissional; o 
problema do abandono escolar precoce; condições, nor-
mas e acessibilidade do mercado de trabalho; o direito 
a ser informada e a ser tratada pela comunicação social 
de uma forma justa tendo presentes, nomeadamente, o 
progresso social e a protecção contra todas as formas de 
violência física, mental e sexual; a protecção em conflitos 
armados; o tráfico de seres humanos, a exploração e o 
abuso sexual; igualdade de oportunidades sociais para as 
pessoas deficientes e as minorias sociais; a necessidade 
de reduzir a mortalidade infantil; e desconstrução dos pa-
péis e das práticas tradicionais de género.”

Os direitos das crianças são considerados no âmbito de 
diferentes políticas e programas – combate à violência, 
ao tráfico e à exploração sexual, anti-discriminação, pre-
venção de rapto de crianças – mas com uma perspectiva 
neutra. A infância é um período particular, onde as crian-
ças formam a sua personalidade, e tem um impacto sobre 
o resto da sua vida. Portanto, as necessidades distintas 
das raparigas devem ser abordadas na UE e na política 
nacional. As raparigas estão cheias de ideias e de energia 
e devem ser consideradas uma força motriz para um Por-
tugal mais brilhante, mais verde e mais igual.

As raparigas
“O investimento no empoderamento das 
raparigas é a chave para quebrar o ciclo da 
discriminação e para promover o gozo pleno 
e efectivo dos seus direitos humanos.” 

Resolução 66/170 da Assembleia  
Geral das Nações Unidas

Objectivos Estratégicos  
da Plataforma de Acção de Pequim
L.1		 Eliminar todas as formas de discriminação con-

tra as raparigas.

L.2		 Eliminar as atitudes e práticas culturais negati-
vas para com as raparigas.

L.3		 Promover e proteger os direitos das raparigas e 
aumentar a consciencialização das suas necessi-
dades e do seu potencial.

L.4		 Eliminar a discriminação contra as raparigas na 
educação, no desenvolvimento de aptidões e na 
formação.

L.5		 Eliminar a discriminação contra as raparigas no 
âmbito da saúde e da nutrição.

L.6		 Eliminar a exploração económica do trabalho in-
fantil e proteger as raparigas que trabalham.

L.7		 Erradicar a violência contra as raparigas.

L.8		 Promover a consciencialização das raparigas 
para a sua participação na vida social, económi-
ca e política.

L.9		 Fortalecer o papel da família na melhoria do es-
tatuto das raparigas.

Iniciativas da PpDM e/ou das suas organizações-membros 
•	 Participação nos trabalhos que conduziram à elaboração do Projecto de mentoria “de Mulher para Mulher”, visou 

apoiar as jovens que desejam aceder a postos de responsabilidade e contribuir para o aumento da proporção de 
mulheres activas na política, no seio dos partidos, nas associações e nas organizações não-governamentais – REDE.

•	 Projecto que dá visibilidade às jovens mulheres através de uma reportagem fotográfica e histórias de vida – expo-
sição de fotografia em Lisboa – REDE.

•	 Elaboração do Kit pedagógico sobre género e juventude: Educação não-formal para o mainstreaming de género 
na área da juventude – REDE.

•	 Curso de Formação “Um desafio à coeducação no escutismo – A Igualdade de Oportunidades” – REDE.

•	 Apoio à sensibilização para a erradicação da mutilação genital feminina – PpDM.

•	 Promoção e a defesa dos direitos humanos das raparigas e mulheres com o eixo central da acção – AMCV.

•	 Toda a intervenção e lobbying político integra os direitos humanos das raparigas e das mulheres – AMCV.
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Factos & Dados
Desde 2008, o risco de pobreza e exclusão social aumentou mais 
rapidamente para as raparigas do que para os rapazes; para 
além deste facto as raparigas enfrentam violações dos direitos 
humanos específicas que surgem da pobreza e exclusão social: 
perigo de tráfico de menores e prostituição, trabalho infantil e 
exploração. Trabalho como “au pair” ou trabalho temporário no 
Verão, no exterior, podem atrair raparigas menores para as re-
des de tráfico de pessoas ou de exploração. Certos grupos de 
raparigas estão particularmente em risco de exclusão de opor-
tunidades educativas, em particular as raparigas migrantes ou 
de minorias étnicas e pertencentes a famílias com baixo estatuto 
socioeconómico.

A violência contra raparigas continua a ser prevalente na Europa 
e em Portugal: uma em cada 10 mulheres sofreu alguma forma 

de violência sexual antes dos 15 anos e mais de 27% das mu-
lheres sofreu algum tipo de abuso na infância. Casamentos de 
menores e casamentos forçados, bem como assédio sexual na 
escola, afectam milhares de raparigas todos os anos e colocam 
em risco a sua saúde, em especial a reprodutiva; as raparigas 
ciganas sofrem de forma desproporcional estas práticas. A mu-
tilação genital feminina, uma forma extremamente violenta em 
que as raparigas são controladas e desempoderadas, continua a 
existir em Portugal. Raparigas deficientes ou acolhidas em insti-
tuições encontram-se particularmente em risco de abuso.

As raparigas são uma categoria muito vulnerável quanto à saú-
de: estão em maior risco de adição a álcool e a cigarros, têm 
maior probabilidade de terem distúrbios alimentares e enfren-
tam necessidades específicas em matéria de saúde reprodutora.

M E T  A  G I R L
I N  P A R I S

To my love one, happy anniversary...

Reflexões das nossas organizações-membros
Os direitos das raparigas são direitos humanos. E eles merecem 
uma individualização como área crítica da Plataforma de Acção 
de Pequim porque estas jovens mulheres, pela sua idade, se vêem 
confrontadas com dificuldades acrescidas e desafios diferentes dos 
das suas pares mais velhas. A vida das mulheres em muito de-
pende da sua vida enquanto crianças. A exposição ao casamento 
precoce, à Mutilação Genital Feminina, à gravidez na puberdade e 
na adolescência, ao risco de tráfico para fins de exploração sexual 
são algumas das problemáticas mais referenciadas quando fala-
mos da desigualdade de género na vida das raparigas. Mas para 
além destas desigualdades mais urgentes na intervenção, urge 
perceber que temos muito trabalho para fazer ao nível da preven-
ção, desconstruindo estereótipos, fazendo evoluir mentalidades e 
dando visibilidade às consequências de processos de socialização 
desiguais para raparigas e rapazes.

Os resistentes estereótipos de género e as ideias do que deve ser 
o papel das raparigas e mulheres na sociedade fazem-nas crescer 

num ambiente hostil ao desempenho de funções na esfera pública 
e na liderança, colocando-lhes barreiras à participação política e 
na vida económica, condicionando a sua vida futura no mercado 
de trabalho e o poder de influência na sua comunidade. A socia-
lização para o silêncio e para a obediência estimula uma cultura 
de não reconhecimento da violência de género e a aceitação das 
suas manifestações como parte da vida. Esta normalização da vio-
lência esmaga o seu reconhecimento, sendo ensinado, desde cedo, 
às raparigas a se “protegerem” do assédio constante nas ruas, ora 
ignorando-o ora evitando-o, perpetuando o mito de que a casa é 
mais segura do que a rua. Este mito é desmontado pelo fato de que 
as raparigas e mulheres encontram a maioria dos seus agressores 
na sua casa e na intimidade.

O empoderamento das raparigas é, pois, a libertação das mulheres.

Sílvia Vermelho | REDE

Desafios 
M E T  A  G I R L
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•	 Os estereótipos de género são persistentes em todas as esferas da sociedade, in-
cluindo na educação formal e não formal. Os estereótipos têm um impacto sobre 
os padrões educacionais de escolha e sobre o percurso das raparigas, com conse-
quências para toda a vida em termos de desenvolvimento profissional e pessoal. As 
raparigas são confrontadas diariamente com estereótipos sexistas na indústria dos 
media, da cultura e da moda, e da publicidade, que lhes envia mensagens prejudiciais 
sobre a sua auto-estima e seu potencial.

•	 As imagens estereotipadas culturalmente impostas às raparigas como modelos de 
referência produzem uma imagem deturpada das raparigas sobre o seu corpo, po-
dendo conduzir a distúrbios alimentares, com efeitos muto nefastos sobre a sua saú-
de.

•	 Há uma falta de oportunidades para as raparigas participarem em programas que 
promovam a consciencialização de género e o empoderamento das raparigas.

•	 As novas tecnologias podem oferecer oportunidades para as raparigas se expressa-
rem, mas também são usadas como uma ferramenta por rapazes e homens para o 
assédio moral, assédio sexual e controlo sobre a sexualidade feminina e a liberdade.

•	 Durante a última década, um clima político mais conservador na Europa e em Portu-
gal levou a um crescimento da influência das práticas religiosas e de costumes sobre 
as raparigas. Ao mesmo tempo, a indústria do entretenimento envia para meninas e 
mulheres jovens mensagens restritivas sobre o seu potencial, o que as torna vulnerá-
veis à objetificação sexual, com efeitos sobre a saúde e a saúde sexual, em particular.
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•	 As raparigas, a saúde sexual e reprodutiva e os direitos estão ameaçados: há uma 
falta de informação, de aconselhamento, de cuidados de saúde e de métodos de 
contracepção e de serviços de interrupção voluntária da gravidez.

•	 A violência contra as raparigas persiste na família: casamentos de crianças, pressão 
ou controlo sobre a vida social das raparigas, a prostituição…

•	 Migrantes desacompanhados ou meninas e raparigas à procura de asilo são alta-
mente vulneráveis e correm riscos de exploração sexual.

•	 Combate ao desemprego jovem, ao assédio sexual e ao designado como trabalho que 
assenta na objetificação e sexualização das raparigas.

•	 Possibilidade de ONGs trabalharem com crianças nos infantários, pré-primárias e pri-
márias em termos de prevenção da violência de género e promoção de uma igualdade 
efectiva entre rapazes e raparigas.

•	 Avaliação sistemática do impacto da pobreza e exclusão social das sobre as raparigas e 
o desenvolvimento de medidas para dar resposta a estas questões.

•	 Assegurar o acesso universal à educação para todas as raparigas, e o desaparecimento 
de estereótipos sexistas na educação formal e não-formal.

•	 Assegurar que o ensino nacional está em conformidade com os princípios da igualdade 
de género e apoio o empoderamento das raparigas.

•	 Promover práticas potenciadoras da livre expressão por parte das raparigas e o seu en-
volvimento em processos de tomada de decisão.

•	 Apoio, incluindo financeiro, para a educação sexual compreensiva para todas as raparias 
e rapazes, incluindo informação sobre os direitos das mulheres, igualdade de género, 
relações interpessoais não hierarquizadas, saúde sexual e reprodutiva, doenças sexual-
mente transmissíveis, orientação sexual e identidade de género e direitos sexuais.

•	 Prevenir as gravidezes precoces.

•	 Informar e sensibilizar as raparigas para os distúrbios alimentares e as suas causas e efeitos.

•	 Seguir políticas activas para a protecção das raparigas oriundas de grupos minoritários e 
comunidades migrantes.

•	 Apoiar programas que activamente promovem a plena participação das jovens raparigas 
no desenvolvimento, implementação e monitorização das políticas e serviços europeus 
e nacionais.

O que nós queremos 
O futuro delas: empoderando as raparigas para o futuro dos direitos das mulheres
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O LEM é a maior plataforma de associações de mulheres da 
União Europeia (UE) que trabalha no sentido de promover os 
direitos das mulheres e a igualdade entre mulheres e homens. 
Congrega organizações nos 28 Estados-Membros da UE e em 
3 dos países candidatos, bem como 21 organizações de âmbito 
europeu, representando mais de 2000 organizações.

Fundado em 1990 por 12 organizações nacionais, de entre 
as quais Portugal, o LEM é uma das mais antigas e activas 
organizações da sociedade civil europeia.

O LEM trabalha no sentido de se alcançar a igualdade entre 
mulheres e homens, promover os direitos das mulheres em 
todas as esferas da vida pública e privada, assegurar a justiça 
económica e social a todas as mulheres no respeito pela sua 
diversidade, e de se eliminar todas as formas de violência 
contra as mulheres.

www.womenlobby.org 

 European Women’s Lobby

 @EuropeanWomen
 #Beijing20

O Lobby Europeu das Mulheres (LEM)
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A PpDM é uma associação de carácter social, cultural e 
humanista, sem fins lucrativos e independente sob o ponto de 
vista partidário, administrativo e confessional, que tem como 
membros ONGDMs. Foi criada em 2004 com o objectivo de 
construir sinergias para a reflexão e acção colectiva, tendo em 
vista a promoção da igualdade entre as mulheres e os homens 
e a defesa dos direitos das mulheres, com recurso aos mais 
variados meios, entre os quais pesquisa, lobbying, divulgação, 
comunicação, sensibilização e formação. A PpDM gere o Centro 
Maria Alzira Lemos | Casa das Associações.

A PpDM representa Portugal no Lobby Europeu de Mulheres 
(LEM) e na Associação de Mulheres da Europa Meridional (AFEM), 
e é membro da Fundação das Mulheres do Euro-Mediterrâneo 
e da Plataforma da Sociedade Civil Europeia contra o Tráfico de 
Seres Humanos. A PpDM detém estatuto consultivo especial 
junto do Conselho Económico e Social da ONU.

plataformamulheres.org.pt 

 plataforma.direitos.mulheres

 PlatMulheres
 #Beijing20

A Plataforma Portuguesa  
para os Direitos das Mulheres (PpDM)
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